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Com este estudo, intencionei refletir e analisar se a forma como alguns gêneros da 
ordem do argumentar são trabalhados numa escola pública (4º ciclo – 7ª e 8ª 
séries), no ensino de Língua Portuguesa (na figura do LDP e do professor), na 
produção de textos escritos, colabora para a formação de produtores desses 
textos. As perguntas que motivaram sua realização foram: (i) Como alguns 
gêneros da ordem do argumentar são trabalhados nas aulas de Língua 
Portuguesa nas atividades de produção escrita de um LDP? e (ii) Que reflexos do 
ensino do LDP e do professor são percebidos em alguns textos escritos pelos 
alunos em gêneros da ordem do argumentar? Para respondê-las, desenvolvi um 
estudo baseado nos procedimentos metodológicos da Lingüística Aplicada (LA) 
com base interpretativista, focalizando o processo de uso da linguagem. O corpus 
de análise do estudo foi constituído por algumas das propostas de produção 
escrita de gêneros argumentativos apresentadas pelo LDP “Português – 
Linguagens”, pelas aulas em que duas professoras desenvolveram as atividades 
relacionadas a essas propostas de produção e pelos respectivos textos escritos 
pelos alunos. Com a análise dos dados, percebi que os alunos conseguem, de 
maneira geral, produzir textos argumentativos escritos. Concluí que eles levam 
para seus textos reflexos do conhecimento extra-escolar sobre a produção de 
gêneros argumentativos escritos, tendo em vista marcas estilísticas e temáticas 
detectadas nos textos não ensinadas pelo LDP nem pelas professoras. Este 
estudo indica que muito do conhecimento sobre argumentação que o aluno mostra 
no texto escrito não vem da contribuição direta do LDP, nem do professor. Deve 
vir, portanto, de suas experiências extra-escolares.  
 







With this study, I intend to reflect on and to analyze whether the way some 
argumentative genres are explored in a public school (4th cycle – 7th and 8th 
grades), in the class of Portuguese Language (in the figure of the LDP and the 
teacher), in the production of written texts, collaborates for training the producers of 
these texts. The questions that motivated its accomplishment were: (i) How are 
some argumentative genres are explored in Portuguese Language classes in the 
activities of written production of a LDP? and (ii) What effects of LDP’s and 
teachers’ teaching are perceived in some texts written by pupils using 
argumentative genres? To answer them, I developed a study based on 
interpretivist Applied Linguistics (AL) methodological procedures, focusing on the 
process of language use. The corpus for analysis consists in some of the 
proposals of written production of argumentative genres presented by the LDP 
"Português – Linguagens”, by the classes where two teachers developed the 
activities related to these proposals of production and by the corresponding texts 
written by the pupils. Data analysis showed that pupils generally are able to 
produce written argumentative genres. I concluded that they bring to their texts 
some traces of extra-school knowledge on the production of written argumentative 
genres as regards the stylistic and thematic marks detected in the texts that were 
not taught by the LDP or by teachers. This study indicates that much of the 
knowledge on argumentation pupils show in written texts does not come from the 
direct contribution of the LDP or the teacher’s. It must come, therefore, from pupils’ 
extra- school experiences. 
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Após dar a primeira pincelada o pintor recua dois ou três passos 
e observa o efeito: olha para a tela com o mesmo olhar que o espectador  
lançará sobre ela quando a admirar pronta, nas condições de luz adequadas, pendurada 
na parede. Terminada a obra, instaura-se o diálogo entre o texto e seus leitores. 
Durante a elaboração da obra, há um diálogo duplo: 
O diálogo entre esse texto e todos os outros escritos anteriormente,  
e o diálogo entre o autor e seu leitor-modelo. 
Umberto Eco 
 
1. Justificando o estudo e apresentando seus objetivos 
 
A escolha de determinado assunto para que dele seja realizada uma 
pesquisa, geralmente, não ocorre por acaso. Na verdade, é resultado de 
algumas questões que se colocam perante certa realidade. Tais questões, de 
maneira geral, trazem no seu bojo uma carga de valores e pressupostos que 
não apenas revelam o contexto sócio-histórico em que o pesquisador se 
encontra, mas também o contexto do próprio objeto que se pretende pesquisar. 
Este estudo que ora começo a apresentar teve início a partir de uma 
análise preliminar de um dos integrantes do “universo” escolar: o livro didático 
de Português (LDP).  Tal análise se deu em alguns dos livros adotados pelas 
escolas públicas nas séries dos ciclos 3 e 4 do Ensino Fundamental (7ª e 8ª) 1. 
O objetivo desse levantamento era detectar que gêneros do discurso eram 
propostos para produção de textos escritos pelo LDP. Nessa análise, fiz o 
levantamento quantitativo desses gêneros e quantifiquei os mesmos de acordo 
                                                 
1 Para não deixar dúvidas, esclareço que atualmente 5ª série é 6º ano, 6ª série é 7º ano e assim 
sucessivamente. Porém, optei por usar série ao invés de ano, uma vez que é aquela denominação 
que aparece no livro didático em análise. 
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com a proposta provisória de agrupamento de gêneros de Dolz & Schneuwly 
([1996]2004)2. 
O levantamento quantitativo acusou que os gêneros da ordem do narrar 
ocupam a maioria das propostas de produção de texto escrito na 5ª e 6ª séries, e 
os da ordem do argumentar se concentram nas atividades da 7ª e 8ª séries. 
Então, decidi propor um estudo que se concentraria em alguns dos gêneros da 
ordem do argumentar propostos para produção escrita nas duas séries do 4º ciclo 
do Ensino Fundamental. 
A opção se deu pelo fato de que poucos são os estudos feitos pela 
academia que abordam não só o trabalho com esses gêneros, mas também as 
suas propriedades lingüísticas e discursivas. Além disso, tendo em vista a 
quantidade de gêneros desse agrupamento proposta pelo LDP e sendo ele o 
material mais usado pelo professor, eles circulam com certa freqüência nas aulas 
de produção de texto, oferecendo-me meios de detectar como se dá o seu ensino. 
Outro motivo diz respeito ao fato de que os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCN) de Língua Portuguesa (1998) orientam que, dentre algumas 
competências a serem adquiridas pelo aluno, está a de confrontar opiniões e 
pontos de vista sobre as diferentes linguagens em suas manifestações (p. 95). 
Para isso, é preciso o domínio das capacidades de argumentar, as quais devem 
ser ensinadas na/pela escola. 
Outro motivo que me fez escolher os gêneros escritos da ordem do 
argumentar diz respeito ao fato de que são mais complexos se comparados aos 
orais, dentre os demais ensinados pela escola. 
Um estudo a respeito dos gêneros da ordem do argumentar é 
                                                 
2 Numa reflexão ainda passível de sugestões e modificações, os autores mencionam cinco 
agrupamentos, definidos pelo seu domínio social de comunicação privilegiado, que, por sua vez, 
tanto determinaria aspectos composicionais e temáticos, denominados pelos autores de aspectos 
tipológicos, como exigiria do enunciador certas capacidades de linguagem dominantes (Rojo, 
1999a). São eles: agrupamento da ordem do relatar, agrupamento da ordem do narrar, 
agrupamento da ordem do argumentar, agrupamento da ordem do expor e agrupamento da ordem 
do descrever ações (Concordo com Rojo [1999a] que instruir e prescrever diz melhor o que os 
gêneros desse grupo enunciam). 
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importante, ainda, pelo fato de o discurso argumentativo estar presente no 
cotidiano da vida de qualquer pessoa através de apelos verbais e visuais das mais 
variadas formas. Sendo a linguagem uma forma de ação, é particularmente nos 
textos argumentativos que uma gama de mecanismos é acionada e nos quais se 
exerce, com maior vigor, a persuasão com a finalidade de assumir pontos de vista, 
discutir idéias, refutar conceitos pré-estabelecidos e, por fim, desenvolver a 
competência para agir e reagir do mundo manipulador. 
Argumentar é se valer de mecanismos e estratégias que a linguagem 
oferece, com a finalidade de conduzir o interlocutor a compartilhar das mesmas 
idéias que o locutor tomadas como verdade e tese de sua crença. Para tentar 
atingir a adesão do interlocutor à tese proposta, o locutor faz uso de recursos 
lingüísticos que marcam e explicitam razões plausíveis para a crença na idéia 
apresentada. Esses recursos são os próprios argumentos que estruturam 
ideologias e que justificam a opinião exposta, objetivando persuadir ou convencer 
o interlocutor. Tendo isso em vista, estudar a atuação da escola no ensino de 
gêneros da ordem do argumentar é pertinente. 
O meu interesse por um estudo sobre a produção escrita se deve ao 
fato de ela exercer um papel determinante sobre certos acessos ao mundo 
tecnologizado no qual vivemos e, além disso, ser um dos conteúdos mais 
relevantes de que se ocupa a escola. Seu domínio permite que o sujeito tenha 
acesso a um vasto conjunto de conhecimentos e capacidades as quais lhe 
garantirão participação plena no mundo social, além do exercício de sua cidadania 
de forma consciente e ativa. Mais que isso, segundo Bakhtin ([1952-53]1979), a 
língua escrita se constitui num sistema extremamente complexo; um gênero do 
discurso secundário. Por conta dessa complexidade, à escola, a mais importante 
agência de letramento, cabe o papel fundamental de dotar o aluno de estratégias 
que o tornarão capaz de ler e produzir esses gêneros complexos. 
Na escola, a produção de textos escritos coloca o aluno não apenas 
como mero espectador, ou consumidor passivo de um produto elaborado por outra 
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pessoa. A atividade de produzir um texto pode fazer do aluno o sujeito-autor de 
um artefato (o texto) por meio do qual se trabalha a língua, dando-lhe a 
oportunidade de reflexão e diálogo com outros textos. Além disso, a produção de 
texto é um dos geradores de interação entre o aluno e seus professores, dando a 
ele o direito de confronto e de experimentar diversas nuances. 
Na aula de Língua Portuguesa, o texto escrito produzido pelo aluno é 
uma unidade de sentido o qual, para sua elaboração, mobiliza um conjunto de 
saberes lexicais, gramaticais e textuais/discursivos utilizados nas ações sobre a 
linguagem na relação com o outro, o seu interlocutor. Os PCN de Língua 
Portuguesa (1998) valorizam a produção do texto pelo aluno ao afirmar que as 
ações pedagógicas começam e terminam pelo trabalho com o texto de autoria do 
aluno. Geraldi (1993) diz que a produção de textos é o ponto de partida e o de 
chegada de todo o processo de ensino e aprendizagem de língua, uma vez que a 
totalidade da língua só é revelada no texto, onde o sujeito projeta sua visão de 
mundo. 
A importância da produção de texto na escola, enfatizando aqui o texto 
escrito, tem sido demonstrada através de algumas propostas de ensino que a 
colocam em destaque. Porém, essa importância foi realmente colocada em 
evidência a partir da publicação dos PCN de Língua Portuguesa (1997 e 1998). 
Em vários momentos, o referencial enfatiza a importância de desenvolver a 
produção de textos como aspecto essencial para a garantia do domínio no uso da 
língua. 
Meu interesse por uma pesquisa acerca da produção de textos escritos 
diz respeito, ainda, a algumas das modificações notadas na maneira de propor e 
encaminhar o ensino de produção textual; modificações estas notadas a partir da 
divulgação dos trabalhos de Vygotsky ([1934]2003) sobre a teoria da 
aprendizagem numa perspectiva sócio-histórica; do Círculo de Bakhtin 
(1929[1981], 1934[1935], 1952-53[1979]) com a teoria dos gêneros do discurso e 
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da interação verbal; de Schneuwly, Dolz e colaboradores com sua proposta 
didática para o ensino de francês/língua materna. 
A divulgação desses estudos produziu intensas modificações no ensino 
de língua e de produção de textos no Brasil. Uma primeira está relacionada à 
elaboração dos PCN de Língua Portuguesa (refiro-me aqui àquele destinado aos 
ciclos 3 e 4 do Ensino Fundamental), o qual, apesar de não fazer menção à 
proposta de progressão de gêneros de Dolz & Schneuwly ([1996]2004), segue 
suas indicações. Isso é fácil perceber ao lê-lo, em especial no item referente à 
seleção dos gêneros a serem trabalhados nas atividades de leitura e produção de 
texto (oral e escrito)3. Outra demonstração de que o referencial se orienta pelas 
idéias de Dolz & Schneuwly ([1996]2004) pode ser notada quando, na 
apresentação dos critérios para seqüenciação dos conteúdos, fala-se que a 
produção de um gênero pode estar colocada em diferentes ciclos, ou ainda em 
diferentes momentos do mesmo ciclo. Isso pressupõe níveis diferenciados de 
domínio desse gênero (p. 39), o que nos remete à progressão em espiral adotada 
na proposta provisória de agrupamento de gêneros do Grupo de Genebra. 
Outra influência da divulgação dos trabalhos acima mencionados na 
elaboração dos PCN de Língua Portuguesa diz respeito à forte presença no 
referencial das idéias difundidas pela Lingüística da Enunciação, associadas às 
noções de sujeito discursivo, as quais foram elaboradas a partir do marxismo 
bakhtiniano e do viés teórico vygotskyano (FIGUEIREDO, 2005). 
Além disso, os estudos acima mencionados foram cruciais para que 
houvesse mudanças na forma de encarar o LDP4. Nele, os gêneros passaram a 
ser o foco central do trabalho com a língua, tornando-se objeto de 
                                                 
3 Ao fazer esta afirmação, obviamente não me esqueço que, nos PCN (1998), os gêneros 
privilegiados para o trabalho com a escuta, a leitura e produção de textos orais e escritos são 
organizados em esferas, ao passo que a proposta provisória de agrupamento de Genebra de Dolz 
& Schneuwly ([1996]2004) organiza os gêneros segundo os domínios sociais de comunicação, 
aspectos tipológicos e capacidades de linguagem dominantes. 
4 A instauração do processo de avaliação do livro didático, não só o de Português, pelo PNLD 
(Programa Nacional do Livro Didático) foi essencial para que houvesse maior preocupação com a 
busca pela qualidade dos materiais didáticos adotados pela escola. 
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ensino/aprendizagem. A partir de então, o ensino da produção de textos ganhou 
novo direcionamento, sendo desenvolvido à luz da perspectiva dos gêneros e não 
mais pela ótica dos tipos textuais. Essa mudança de direção foi essencial para que 
o ensino de produção de textos também mudasse, tendo em vista que, segundo 
Schneuwly & Dolz ([1997]2004, p. 74), é através dos gêneros que as práticas de 
linguagem materializam-se nas atividades dos aprendizes. 
Investigar o ensino de produção de textos no LDP e não em outros 
materiais que circulam no ambiente escolar é justificável pelo fato de que ele é o 
material mais usado pelo professor, além de ser, também, segundo Batista (2000), 
a principal fonte de informação impressa utilizada por parte significativa de alunos 
e professores. Além disso, o LDP é que traz as orientações do trabalho a ser 
desenvolvido na escola com a escrita. 
Segundo Jurado & Rojo (2006), ele é a principal fonte de leitura de 
grande parcela do alunado, tendo, assim, papel fundamental na formação de 
leitores. Por essa razão, segundo as autoras, a análise desse material didático é 
relevante, uma vez que pode contribuir para que o professor passe a olhá-lo de 
maneira menos imparcial, interferindo na sua composição de forma a melhorá-lo 
ou complementá-lo segundo suas necessidades. 
Outra justificativa para a análise do LDP diz respeito ao fato de que ele, 
de maneira geral, tem despertado o interesse de muitos pesquisadores. Estes 
tentam entender não só a sua função como instrumento para o ensino, mas 
também a sua constituição histórica e o impacto causado por ele no 
ensino/aprendizagem, sua produção, difusão e uso, bem como as relações que 
produz entre políticas públicas governamentais, elaboração e desenvolvimento de 
currículos escolares e indústria editorial (ROJO & BATISTA, 2003). 
Apesar de todos os avanços, não só no ensino de produção de textos, 
mas também na política de elaboração do LDP, ainda é possível perceber lacunas 
nesses setores, em especial na produção de textos escritos, concretizados em 
gêneros que exigem maior domínio das capacidades de escrita, como os gêneros 
argumentativos, meu interesse neste estudo. 
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Por conta de todas essas justificativas apresentadas é que me propus a 
realizar um estudo acerca do ensino de produção escrita de alguns gêneros da 
ordem do argumentar, formulando para isso o seguinte objetivo central. 
 
ü Refletir e analisar se a forma como alguns gêneros da 
ordem do argumentar são trabalhados numa escola pública 
(4º ciclo – 7ª e 8ª séries) no ensino de Língua Portuguesa 
(na figura do LDP e do professor), na produção de textos 
escritos, colabora para a formação de produtores desses 
textos. 
 
Os objetivos específicos foram. 
 
1. Refletir sobre o trabalho com alguns gêneros da ordem do 
argumentar em um LDP, bem como na mediação do 
professor, nas atividades de produção de texto escrito com 
os alunos do 4º ciclo do Ensino Fundamental. 
2. Identificar reflexos do ensino do LDP e do professor em 
alguns textos escritos pelos alunos (4º ciclo do Ensino 
Fundamental) em gêneros da ordem do argumentar a fim 
de perceber a contribuição da escola no desenvolvimento 
de suas capacidades argumentativas para a produção 
desses textos. 
 
Relacionadas aos objetivos, busquei responder as seguintes questões. 
 
Como alguns gêneros da ordem do argumentar são 
trabalhados nas aulas de Língua Portuguesa do 4º ciclo do 




Que reflexos do ensino do LDP e do professor são 
percebidos em alguns textos escritos pelos alunos do 4º 
ciclo do Ensino Fundamental em gêneros da ordem do 
argumentar? 
 
Para atingir os objetivos pretendidos, inicialmente foi necessário 
identificar os gêneros do discurso apresentados aos alunos por um LDP nas 
atividades de leitura, interpretação, produção de texto (oral e escrito) e análise 
lingüística ao longo do 3º e 4º ciclos do Ensino Fundamental. Com isso, quis 
observar a presença ou não de regularidade no tratamento dispensado aos 
gêneros do discurso, em especial aos da ordem do argumentar, objeto de 
interesse deste estudo.  
Feito isso, parti para a reflexão sobre o ensino da produção escrita de 
alguns gêneros da ordem do argumentar, via LDP e professor, já delimitado o ciclo 
4, observando se a forma como o trabalho com esses gêneros é feita tende a 
colaborar para o desenvolvimento das habilidades do aluno em lidar com a escrita 
desses gêneros. Poderia ocorrer de o LDP trabalhar a produção escrita de um 
gênero argumentativo, como a carta de reclamação, por exemplo, mas acabar 
tornando o seu ensino/aprendizagem ineficiente para a sua produção e seu 
consumo fora da escola, dada a artificialidade no uso com a linguagem. 
Por fim, refletindo sobre algumas aulas e analisando os textos escritos 
pelos alunos nessas aulas, intencionei detectar os reflexos do ensino do LDP e do 
professor, observando se um texto bem produzido, ou não, teria como reflexo o 
processo de ensino escolar. Caso o aluno demonstrasse um bom domínio na 
elaboração de um texto argumentativo escrito e sendo o LDP e/ou o professor 
ineficiente para a apropriação desse gênero, essa habilidade poderia vir de 
práticas de letramento extra-escolares, o que indicaria que a escola não estaria 
colaborando efetivamente para o desenvolvimento das práticas de produção de 
textos argumentativos escritos pelo aluno.  
Ao fazer essa reflexão direcionei o olhar para o objeto a ensinar, objeto 
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ensinado e objeto aprendido, focando minha atenção também no currículo escolar, 
o qual segundo Saviani (s/d, p. 02) diz respeito à seleção, seqüenciação e 
dosagem de conteúdos da cultura a serem desenvolvidos em situações de ensino-
aprendizagem. Para Dolz & Schneuwly ([1996]2004, p. 43) as principais funções 
de um currículo, seriam: 
 
a) Descrever e explicitar o projeto educativo em relação às 
finalidades da educação e às expectativas da sociedade; 
b) Fornecer um instrumento que oriente as práticas dos professores; 
c) Levar em conta as condições nas quais se realizam essas 
práticas;  
d) Analisar as condições de exeqüibilidade, de modo a evitar uma 
descontinuidade excessiva entre os princípios e as restrições 
colocadas pelas situações de ensino. 
 
Em se tratando de ensino de língua, os autores afirmam que um 
currículo adequado deveria fornecer aos professores, para cada um dos níveis de 
ensino, informações concretas sobre os objetivos visados pelo ensino (...) sobre 
os saberes e habilidades implicados em sua apropriação (p. 43). 
Sendo a produção de textos um componente do currículo escolar, para 
pesquisar seu ensino busquei orientação nas idéias do interacionismo e da 
perspectiva enunciativo-discursiva de Schneuwly (1988), cujo foco está centrado 
menos na estrutura do texto e na cognição individual e mais na interação 
enunciativo-discursiva do sujeito com a situação social de produção5. Esta 
perspectiva de Schneuwly acerca da produção de texto ainda é pouco conhecida 
no Brasil. Porém, acredito ser um avanço em relação às demais, tendo em vista a 
ênfase que a mesma dá à função primordial da interação social e da enunciação 
                                                 
5 Segundo as idéias do autor, com as quais compartilho, a situação em que a produção do texto se 
dá, o lugar social do autor, sua relação com o destinatário e a finalidade para a qual o texto está 
sendo produzido, determinam a criação de uma base de orientação geral da atividade de 
linguagem pelo produtor, que pode sofrer modificações ao longo da atividade caso seja necessário.  
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ao longo de todo o processo de produção do texto6.  
Encarar a produção de textos, partindo de uma visão enunciativo-
discursiva, significa abordá-la como 
 
Uma atividade verbal, a serviço de fins sociais e, portanto, inserida 
em contextos mais complexos de atividades; trata-se de uma 
atividade intencional em que o falante, em conformidade com as 
condições sob as quais o texto é produzido, empreende, tentando 
dar a entender seus propósitos ao destinatário através da 
manifestação verbal; é uma atividade interacional, visto que os 
interactantes, de maneiras diversas, se acham envolvidos na 
atividade de produção textual (KOCH, 1998ª, p. 22). 
 
Esclareço que toda a reflexão ligada a este estudo está na 
compreensão da linguagem como uma realidade impregnada de social, construída 
a partir de uma necessidade humana que serve de trama a todas as relações 
sociais em todos os domínios (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, [1929]1981, p. 38). 
Creio que o resultado deste estudo poderá contribuir para uma melhor 
abordagem acerca dos procedimentos metodológicos adotados no ensino de 
Língua Portuguesa em relação à questão da produção escrita de alguns gêneros 
da ordem do argumentar, levando a escola a observar como se dá o seu ensino 
de forma a colaborar com o desenvolvimento do letramento do aluno. Assim, 
poderá contribuir para reflexões por parte de professores e formadores de 
professores.  
 
                                                 
6 Vejo o texto a partir da definição de Bakhtin ([1952-53]1979) de enunciado: unidade real de 
comunicação verbal, cuja extensão, conteúdo e forma composicional não interferem no fato de ele 
ser um produto da atividade discursiva, o qual forma um todo significativo. Também entendo o 
texto a partir do que veiculam os Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa (1998, 
p. 21), para os quais texto é o produto da atividade discursiva oral ou escrita que forma um todo 
significativo, qualquer que seja sua extensão; uma seqüência verbal constituída por um conjunto de 
relações que se estabelecem a partir da coesão e da coerência (...). Um texto só é texto quando 
pode ser compreendido como unidade significativa global. Também me oriento pelas idéias de 
Koch (1998b, p. 25), para quem um texto se constitui enquanto tal no momento em que os 
parceiros de uma atividade comunicativa global, diante de uma manifestação lingüística, pela 
atuação conjunta de uma complexa rede de fatores de ordem situacional, cognitiva, sócio-cultural e 
interacional, são capazes de construir, para ela, determinado sentido. 
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2. A metodologia do estudo 
 
 2.1. Configuração de um estudo em Lingüística Aplicada (LA) 
 
Embora o qualificador aplicada dê a idéia de que a Lingüística 
Aplicada (LA) trata da aplicação de teorias lingüísticas; o seu foco de atuação 
passa longe disso, uma vez que não se trata de um mero apêndice da Lingüística, 
mas de uma área independente de investigação. Moita Lopes (1998) diz que a 
pesquisa desenvolvida pela LA é aplicada, ocorre no contexto de aplicação, isto é, 
no contexto de ação, e não se faz aplicação em LA, ou seja, a LA não consiste em 
simplesmente aplicar teorias desenvolvidas pela Lingüística. Rojo (2006, p. 258) 
reitera a afirmação de Moita Lopes, dizendo que em LA não se busca aplicar uma 
teoria a um dado contexto para testá-la. 
Em outras palavras, enquanto a Lingüística objetiva desenvolver o 
conhecimento muito mais pelo conhecimento em si, a LA tem como meta a 
resolução de problemas surgidos nos usos da linguagem e das línguas, o que não 
significa que não haja investigação teórica em LA7. 
Dos anos 90 para cá, a direção do trabalho desenvolvido pela LA tem 
se diversificado e novas disciplinas se entrelaçaram aos seus estudos. Nesse 
momento, sua identidade entrou em discussão na tentativa de se definir se ela 
estava numa fase inter ou transdisciplinar. Problemas com relevância social que 
exigissem respostas teóricas capazes de proporcionar benefícios sociais 
passaram a ser o interesse central das pesquisas desenvolvidas pela LA. Isso 
corrobora a afirmação de alguns pesquisadores, como Moita Lopes (2006), sobre 
o fato de que a teoria é de interesse da LA. 
                                                 
7 A esse respeito, Evensen (1998, p. 94-95) coloca uma questão instigante: Será que a Lingüística 
Aplicada tem desenvolvido a sua própria tradição no tratamento dos fenômenos que também são 
investigados pelos psicólogos, sociólogos, antropólogos, educadores, etc. ou estaria, 
principalmente, importando e reconfigurando os insights das outras disciplinas relevantes? Há um 
consenso de que o lingüista aplicado não é mais um consumidor das teorias lingüísticas, mas, e a 
respeito das teorias das outras disciplinas? A questão colocada pelo autor faz pensar se, ao usar 
os conceitos teóricos de outras disciplinas, estaria a LA inovando ou renovando os conceitos já 
existentes, ou apenas transpondo-os, da maneira como foram caracterizados pelas ciências de 
origem, para seu campo de atuação. 
27 
 
Sobre essa questão da diversificação da LA, Pennycook (1990) diz 
que passou a ser importante compreender o sujeito como múltiplo (ao invés de 
uno), contraditório, concretizado no interior de diferentes discursos. O lingüista 
aplicado sentiu necessidade de redirecionar o olhar para as relações de poder 
instauradas na formação do sujeito na linguagem e por meio dela. 
Atualmente, o estudioso de LA se mostra mais crítico e com uma 
sensibilidade mais apurada, voltada às preocupações políticas, sociais e culturais. 
Para Rajagopalan (2003: 106), esse lingüista aplicado atual pode ser considerado 
um pedagogo crítico, um ativista, um militante, movido por certo idealismo e 
convicção inabalável de que, a partir da sua ação, por mais limitada e localizada 
que ela possa ser, seja possível desencadear mudanças sociais de grande 
envergadura e conseqüência. Agindo como esse pedagogo crítico, caracterizado 
por Rajagopalan, o lingüista aplicado passa a assumir uma postura muito mais 
ética, política e moral do que antes, e objetiva aperfeiçoar e modificar o mundo 
desigualmente estruturado. Daí um estudo como este aqui proposto sobre a 
atuação da escola no ensino de produção de gêneros argumentativos escritos se 
enquadrar na visão da LA. Ao perceber a insuficiência do trabalho no 
desenvolvimento do letramento do aluno, podem-se propor alternativas para 
amenizá-la, instrumentalizando o aluno de forma a tentar igualá-lo em 
oportunidades com os demais, oportunidades estas que só podem ser levadas 
adiante com o domínio satisfatório das capacidades de escrita. 
Modificar o mundo, diminuindo as desigualdades, é perfeitamente 
possível, uma vez que, conforme Pennycook (1990), a tarefa do lingüista aplicado 
é auxiliar o ser humano para que ele se veja como integrante de um conjunto de 
relações de poder globais em sua essência. Vendo-se dessa forma, esse ser 
humano entende-se como alguém situado num lugar social, histórico e cultural, 
bem como passa a compreender o caráter político e a base ideológica dos 
conhecimentos produzidos por si, sempre associados a interesses diversos. 
28 
 
2.2. As bases metodológicas do estudo 
 
Este estudo apresenta base interpretativista (MOITA LOPES, 1996). 
Nesse tipo de pesquisa focaliza-se o processo de uso da linguagem. Como 
pesquisa interpretativista, usa a etnografia, caracterizada por colocar o foco na 
percepção que os participantes têm da interação lingüística e do contexto social 
em que estão envolvidos, através da utilização de instrumentos tais como notas de 
campo, diários, etc (MOITA LOPES, 1996, p. 22). 
A caracterização da pesquisa etnográfica deve-se ao fato de o estudo 
estar voltado para a investigação do que ocorre em sala de aula. Como trabalho 
de caráter etnográfico, a pesquisa teve observação, tomando por base o 
princípio de que o pesquisador tem sempre um grau de interação com a 
situação estudada, afetando-a e sendo por ela afetado8. 
O corpus de análise do estudo foi constituído por algumas das 
propostas de produção escrita de gêneros argumentativos apresentadas pelo LDP 
“Português – Linguagens”, pelas aulas em que essas propostas foram trabalhadas 
e pelas respectivas produções de texto escrito pelos alunos. A escolha pelo livro 
“Português – Linguagens” foi feita tendo em vista que, segundo dados da 
assessoria pedagógica (zona rural e urbana) da Secretaria Municipal de Educação 
do município de Jataí (GO), 100% das escolas do Ensino Fundamental (5ª à 8ª 
séries) adotaram este LD até o final de 2007. Já na esfera estadual, segundo a 
subsecretaria da rede, 91% das escolas do Ensino Fundamental (5ª à 8ª séries) 
também o adotavam9. 
A opção por somente algumas das propostas do LDP, bem como das 
aulas e equivalentes produções de texto dos alunos, se deu pelo fato de elas 
apresentarem certa regularidade entre si, refletindo, de certa forma, a 
configuração esquemática que tipifica os textos presentes na escola, não fazendo 
sentido investigar todas, uma vez que isso acabaria sendo uma atividade 
                                                 
8 Conforme o que expõe André (2000, p. 28) 
9 Jataí fica no sudoeste do estado de GO. 
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inultimente repetitiva. Assim, busquei selecionar propostas de produção de textos 
escritos e aulas em que as mesmas foram desenvolvidas que pudessem mostrar a 
média do que é proposto pelo LD, trabalhado pelo professor e produzido pelos 
alunos, representando, de certa forma, os textos argumentativos que estão 
presentes na escola. 
Outra justificativa para a seleção de alguns dos gêneros propostos pelo 
LD, das aulas e respectivas produções dos alunos está ligada ao fato de que, 
tendo em vista que um dos objetivos específicos do estudo é identificar reflexos 
das orientações do LD e do professor, no intuito de perceber a contribuição da 
escola para que os alunos produzam alguns gêneros da ordem do argumentar, 
escolher alguns que não sejam cotidianamente produzidos daria melhores 
condições para essa investigação. Por isso, os gêneros escolhidos foram crônica 
argumentativa e texto publicitário (para a 7ª série), editorial e dissertação escolar 
(para a 8ª série).  
Por não se tratar de um estudo longitudinal, não houve escolha por 
somente alguns textos de determinados alunos. O número de recortes de textos 
varia pelo fato de que são mostrados somente aqueles que apresentam elementos 
analisáveis, sendo caracterizados como argumentativos, apresentando, no 
mínimo, ponto de vista, justificativa e conclusão. 
Inicialmente fiz o levantamento quantitativo de quais gêneros do 
discurso o LDP apresenta ao aluno para quaisquer atividades, mapeando, em 
seguida, os gêneros da ordem do argumentar trabalhados na produção de 
textos escritos. Com isso quis saber se os gêneros argumentativos eram 
apresentados de forma equilibrada com os demais ou não. É possível que 
outros gêneros argumentativos que não só os propostos pelo LDP foram 
trabalhados pelas professoras. Mas não me interessei por estes, uma vez que 
para acompanhar o desenvolvimento de seu ensino seria preciso catalogá-los 
com as professoras, o que acabaria por dificultar o levantamento dos dados. 
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Em seguida, procedi à observação da maneira como a produção 
escrita de alguns desses gêneros foi ensinada na/pela escola pelo LDP e pela 
mediação de duas professoras (uma da 7ª e outra da 8ª). Para esta fase, gravei 
em áudio treze aulas de produção de texto escrito em que os gêneros 
argumentativos propostos pelo LDP, escolhidos por mim, foram produzidos, 
bem como coletei os textos escritos pelos alunos10. Dessas treze aulas, seis 
foram na 7ª série e sete na 8ª. A tarefa de gravação das aulas e coleta dos 
textos escritos foi desenvolvida ao longo do primeiro e segundo semestres de 
2007. 
Posteriormente, descrevi e refleti sobre os princípios que os alunos 
utilizaram para a produção de alguns textos escritos, concretizados em gêneros 
da ordem do argumentar, a partir do encaminhamento teórico sobre os gêneros 
trabalhados e das propostas de produção escrita do LDP, além da atuação das 
professoras. Com isso, cruzei os dados, observando se as habilidades 
argumentativas, das quais os alunos fizeram uso ao produzir os textos, 
poderiam ou não vir da aprendizagem oferecida pela escola, na figura do LDP e 
do professor. Assim, busquei concluir se a escola colabora de forma efetiva 
para que o aluno se aproprie dos gêneros argumentativos, ampliando seu 
letramento, ou se essa apropriação é feita mediante a convivência com eles em 
ambiente extra-escolar. 
A escolha por uma escola pública se deveu ao fato de que a maior 
parcela da população estudantil se encontra em instituições de ensino dessa 
natureza. Além disso, tendo em vista as condições dessas instituições, variados 
problemas podem ser lá detectados, o que, para mim, motiva uma série de 
pesquisas que dizem respeito tanto à organização estrutural e funcional do 
trabalho docente nessas escolas quanto aos conhecimentos por ela propostos, 
                                                 
10
 Convém deixar claro que, apesar de ter gravado aulas, a interação na classe não é meu 
interesse neste estudo. 
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mediante suas práticas pedagógicas (cf. estudos de FRANCHI, [1986]2002 e 
SOARES, 1986, dentre outros).  
Escolhi o 4º ciclo do Ensino Fundamental pelo fato de que uma maior 
variedade de gêneros argumentativos circula nas suas séries nas atividades de 
produção de texto escrito, conforme dados levantados no LDP11. Além disso, 
acredito que as séries observadas oferecem uma maior visualização de como a 
escola instrumentalizou o aluno ao longo do Ensino Fundamental, preparando-o 
para o Ensino Médio e para a prática de letramento(s) fora dela.  
Para mostrar se as questões foram respondidas e se os objetivos foram 
alcançados, este trabalho está dividido em quatro capítulos. Inicialmente 
apresento algumas discussões teóricas, abordando questões acerca da noção de 
redação e de produção de texto seguidas de um breve panorama dos estudos da 
Retórica Clássica e da Nova Retórica. Apresento, ainda, o que é persuadir e o que 
é convencer, por esses conceitos serem importantes para a análise dos dados, já 
que o LDP solicita, em algumas das propostas de produção escrita, que o aluno 
persuada e/ou convença o leitor acerca de algo. Mostro, ainda, algumas 
diferenças entre argumentar e dissertar. Este capítulo é encerrado com a 
apresentação das categorias de análise que serão usadas na reflexão sobre os 
textos produzidos pelos alunos. 
No Capítulo II, apresento o LDP “Português – Linguagens”, mostrando 
como é a constituição das unidades e capítulos do mesmo. A partir do 
agrupamento de gêneros de Dolz & Schneuwly ([1996]2004), exponho, em valores 
percentuais, os aspectos tipológicos dos textos que abrem os capítulos de cada 
unidade e dos que constituem a coletânea (textos usados para quaisquer 
atividades do LDP), com o objetivo de mostrar nao só como é a distribuição 
desses textos, mas de que maneira se fazem presentes os textos do agrupamento 
do argumentar ao longo da coleção. Em seguida, exponho como se organiza a 
                                                 
11
 Não tenho de intenção generalizar os resultados, uma vez que se trata de um estudo de 




subseção Trocando ideias, na qual são feitas abordagens sobre a argumentação 
oral. No final deste capítulo, enfatizo, em linhas gerais, como o LD aborda a 
produção de texto. 
No Capítulo III, inicialmente mostro os gêneros do discurso propostos 
pelo LD para produção de texto na 7ª e 8ª séries, assinalando em negrito os 
argumentativos sobre os quais reflito neste estudo. Em seguida, exponho as 
semelhanças de ocorrência entre os gêneros da ordem do argumentar sugeridos 
pela proposta provisória de agrupamento de gêneros de Dolz & Schneuwly 
([1996]2004) com aqueles propostos para produção pelo LD em observação para 
as séries do ciclo 4 do Ensino Fundamental. Posteriormente, exponho em valores 
percentuais que esferas de atividade humana são privilegiadas pelo LD nessas 
propostas de produção e aponto que aspectos tipológicos são particularizados por 
elas. Depois, trago minhas reflexões acerca da abordagem dada pelo LD para a 
produção escrita dos gêneros da ordem do argumentar escolhidos nas séries em 
observação. A partir disso, mostro como as professoras conduziram as aulas em 
que as propostas selecionadas foram trabalhadas. 
Inicio o capítulo IV apresentando comentários introdutórios, de ordem 
geral, a respeito dos textos produzidos pelos alunos. Em seguida, ocupo-me da 
reflexão sobre esses textos, usando, para isso, as categorias estabelecidas, 
retomando, quando preciso, a forma como foi proposta a produção pelo LD e 
como a mesma foi encaminhada pelas professoras. 
Por fim, as conclusões a que cheguei, bem como a referência dos 
textos e autores usados ao longo do trabalho. 






O ENSINO DA ESCRITA: DA REDAÇÃO ESCOLAR À PRODUÇÃO 
DE TEXTOS 
 
(...) nem todos os argumentos persuasivos são bons, 
 mas todos os argumentos bons são persuasivos. 
Aristóteles 
 
Os enunciados e o tipo a que pertencem, ou seja, os gêneros do discurso, são as correias 
de transmissão que levam da história da sociedade à história da língua. Nenhum 
fenômeno novo (fonético, lexical, gramatical) pode entrar no sistema da língua sem ter 




Após esclarecer como a pesquisa sobre o ensino de alguns gêneros da 
ordem do argumentar na produção de textos escritos se constitui, pretendo, neste 
capítulo, apresentar algumas noções teóricas acerca da redação e da produção de 
textos, da constituição da teoria da argumentação, finalizando com a apresentação 
das categorias escolhidas para analisar os textos produzidos pelos alunos. 
Para as considerações acerca da Retórica, inicialmente apresento a 
proposta de Aristóteles ([350 a.C.]1998), seguida das idéias de Perelman & 
Olbrechts-Tyteca ([1958]2005) e Toulmin ([1958]2006), por serem esses últimos 
os autores mencionados como muito importantes para a discussão de uma 
Retórica diferente da proposta por Aristóteles ([350 a.C.]1998) e por serem 
reconhecidos como inovadores no estudo da argumentação, desconsiderando, 




1. A escrita na escola: redação escolar e produção de texto 
 
O Colégio Pedro II foi a primeira instituição de ensino no Brasil a inserir 
a Língua Portuguesa como conteúdo escolar. Apesar de ter sido criado no ano de 
1837, a Língua Portuguesa passou a figurar como conteúdo em seus programas 
de ensino somente a partir de 1838. Essa inclusão foi feita de maneira bastante 
sucinta e conviveu com a tradição clássica do ensino que era praticada: gramática, 
retórica e lógica ou filosofia. Segundo Bezerra (2002), antes de a Língua 
Portuguesa ser introduzida no currículo, a preocupação da escola era em apenas 
alfabetizar os alunos, filhos das classes mais abastadas, que prosseguiam 
desenvolvendo suas capacidades de leitura e escrita no próprio meio social 
altamente letrado em que viviam. Nesse ambiente, era naturalmente usada a 
língua considerada culta, a mesma que a escola usava e queria ver sendo usada. 
Mesmo depois de a Língua Portuguesa ser incluída no currículo escolar 
brasileiro e se estender a todas as séries escolares, pela ausência de um modelo 
de ensino de língua materna, o modelo utilizado era o mesmo adotado para o 
ensino do latim, uma das mais valorizadas disciplinas escolares da época, cuja 
exploração da gramática normativa servia bem aos propósitos do ensino de uma 
língua morta (BEZERRA, 2002). 
No início, as aulas de Português no Colégio Pedro II, restritas ao 
primeiro ano do curso secundário, dedicavam-se apenas ao estudo da gramática. 
Aos poucos, elas foram absorvendo práticas pedagógicas e conteúdos das aulas 
de Retórica. Segundo Rojo (no prelo), os gêneros aristotélicos do discurso poético 
ou retórico sempre estiveram presentes no ensino de Língua Portuguesa, mesmo 
quando ainda não se praticava o exercício da redação e da composição.  
Depois da consolidação do Português nos exames preparatórios 
(responsável pela ampliação da carga horária), entraram no currículo de Língua 
Portuguesa a redação e a composição (1870), 32 anos depois de a língua se 
tornar um conteúdo escolar. 
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No livro didático de Português (LDP) a redação, segundo nos informa 
Neto (2007), passou a ser item obrigatório somente a partir dos anos 80. Lauria 
(2004) afirma que entre as décadas de 70 e 80 a redação passou a ser o foco 
principal de alguns autores de LDP. A autora diz que essa importância dada à 
redação nos manuais didáticos se deveu à implantação do decreto 79.298, de 
24/02/1977, o qual determinou a obrigatoriedade nos vestibulares da prova de 
redação em Língua Portuguesa. Apesar disso, Fernandes (2001) nos diz que um 
dos primeiros LD produzidos no Brasil em que se propõe a redação foi Exercícios 
de Estylo, de Felisberto Rodrigues Pereira de Carvalho, levado a conhecimento 
público em 1885, quinze anos após a redação entrar para o currículo de Língua 
Portuguesa. Este LD era organizado a partir de textos a serem reescritos pelo 
aluno. Continha três partes: na primeira apresentava-se o texto a ser reescrito e 
sua separação em itens; na segunda parte era apresentado somente um esboço 
do texto a ser reescrito; na terceira eram apresentados textos em verso para 
serem transformados em prosa. 
O uso do termo redação, iniciado no Colégio Pedro II, se deu com mais 
ênfase até os anos 80 do século passado12, sendo substituído por produção de 
texto, especialmente a partir da apresentação de propostas para o 
encaminhamento do ensino de Língua Portuguesa por João Wanderley Geraldi13. 
Essa redação se resumia ao desenvolvimento de atividades de escrita as quais 
incluíam os três tipos textuais canônicos e hegemônicos: narração, descrição e 
dissertação; autênticos produtos culturais da escola, elaborados como 
instrumentos para desenvolver e avaliar, progressiva e sistematicamente, as 
capacidades de escrita dos alunos (SCHNEUWLY & DOLZ, [1997]2004, p. 77). Os 
tipos textuais descrição e narração aparecem pela primeira vez em um programa 
                                                 
12 Atualmente ainda se usa o termo redação, com menos expressividade, porém. O LD objeto de 
análise neste estudo é um dos que ainda usam o termo. No volume da 8ª série, capítulo 2, unidade 
IV, ao aluno é indicado que elabore um plano de redação (p. 254). 
13 Para suas críticas à abordagem dada à língua na/pela escola, o autor usou as contribuições 
teóricas da Sociolingüística, da Análise do Discurso e da Teoria da Enunciação, propondo uma 
nova maneira de abordá-la, enfatizando a interação lingüística. 
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de ensino nos anos de 1870 e 1877, respectivamente. A dissertação é 
mencionada pela primeira vez somente no ano de 1926. 
O que diferencia a redação da produção de texto, segundo Costa Rios 
(2005), é que nesta existe uma necessidade real de comprometimento e reflexão 
por parte do aluno que precisa atender à exigência de uma audiência autêntica. Já 
naquela, o aluno tão somente cumpre uma tarefa solicitada pelo professor, sem 
muitas possibilidades de manifestação pessoal livre14. Geraldi (1993) nos diz que 
a produção de texto e a redação correspondem, respectivamente, à produção feita 
na escola e a produção feita para a escola. Nas palavras de Dolz & Schneuwly 
([1996]2004) a redação é puramente um produto escolar para o qual não há 
verdadeiras referências textuais exteriores. Segundo Geraldi (1993, p. 137), para a 
produção de um texto é imprescindível que  
 
Se tenha o que dizer; se tenha uma razão para dizer o que se tem a 
dizer; se tenha a quem dizer o que se tem a dizer; o locutor se 
constitua como tal, enquanto sujeito que diz o que diz para quem 
diz; se escolham as estratégias para realizar os passos anteriores. 
 
O autor afirma ainda que o grande problema da redação está no fato de 
que o seu leitor exerce a função-professor. Ao contrário, esse leitor deveria se 
configurar em um sujeito-professor. Ao exercer a função-professor, o leitor da 
redação contribui para que ela cumpra uma espécie de protocolo curricular, 
deixando de oferecer ao aluno a oportunidade de perceber a complexidade que 
envolve o ato da escrita. Para Faraco (1997) existem sete pragas que estorvam o 
ensino de Língua Portuguesa, sendo a 3ª praga denominada por ele a redação-
tortura, pelo fato de que se solicita a escrita de um texto sem subsídio temático. 
As inúmeras pesquisas sobre o ensino de Língua Portuguesa no Brasil 
produziram uma mudança na forma de encarar o ensino de escrita na escola, 
                                                 
14 Fernandes (2006) esclarece que, conforme Chervel (1985), nos anos finais do século XIX, na 
França, e não muito diferente no Brasil, a redação era desenvolvida em todas as matérias e 
consistia em o aluno escrever em casa o que fora dado pelo professor naquele dia em classe, 
acrescentando informações que ele deveria buscar em livros complementares à discussão do 
assunto. A boa ou má avaliação desse texto dependia da fidelidade do aluno ao que fora dito pelo 
professor em classe e pelo que era expresso nos livros. 
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partindo para a noção de texto e inserindo o trabalho com a produção de texto ao 
invés da redação. Essas pesquisas deram origem a algumas propostas de 
atividades de ensino-aprendizagem objetivando desenvolver alternativas 
pedagógicas na área. A importância dada à produção de texto começou a ser 
enfatizada a partir do início dessas pesquisas, aparecendo em propostas 
educacionais, como a que apresenta o Ministério da Educação e Cultura (MEC) 
nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN, 1997 e 1998)15. O referencial 
discute o quanto é importante o desenvolvimento da produção de texto para dar 
ao aluno competência no uso da língua. 
A mudança da concepção de redação para produção de texto conferiu à 
atividade escolar de escrita uma importância fundamental. Nas aulas de redação 
os alunos tão somente escreviam sobre temas descontextualizados do assunto 
(COSTA RIOS, 2005). O objetivo da redação era apenas servir como um produto, 
cuja finalidade era a correção da gramática, sem abordar demais aspectos 
constituintes do texto. Em geral a redação estava desvinculada de qualquer 
necessidade real de interação. De acordo como Rojo (2005, p. 185) o papel do 
outro e da interação com o outro no processo das práticas discursivas, ficou, 
durante muito tempo, em segundo plano16. 
As mudanças implantadas no ensino de escrita de textos não foram 
somente em relação à mudança de foco dado pela atividade de redação em 
comparação com a atividade de produção de texto. A implantação dos PCN de 
Língua Portuguesa instaurou a inclusão da noção de gênero do discurso, na 
perspectiva de Bakhtin, além das discussões teórico-metodológicas propostas por 
                                                 
15 Para Rojo (1999a), a elaboração e publicação dos PCN representam um avanço considerável 
nas políticas educacionais brasileiras em geral e, em particular, no que se refere aos PCN de 
Língua Portuguesa. A autora destaca que, ao invés de se constituírem – como tradicionalmente 
tem sido feito no Brasil – em grades de objetivos e conteúdos curriculares pré-fixados, os 
parâmetros, como o próprio nome indica, constituem-se em diretrizes que nortearão os currículos e 
seus conteúdos mínimos de modo a assegurar uma formação básica comum (PCN – Introdução: 
49). 
16 A pertinência da interação na produção de texto é indiscutível. Ela garantirá a construção da 
significação, a qual, para Bakhtin/Volochínov ([1929]1981, p. 132), é como uma faísca elétrica que 
só se produz quando há contato dos dois pólos opostos (locutor e interlocutor). 
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Joaquim Dolz e Bernard Schneuwly, especialmente a partir da apresentação da 
proposta provisória de agrupamento de gêneros17. 
Antes da proposta de agrupamento de gêneros, as tipologias foram 
consideradas uma saída promissora durante certo tempo para o ensino de 
redação. Schneuwly (1991 apud DOLZ & SCHNEUWLY ([1996]2004) mostrou que 
essas tipologias sofriam de limitações consideráveis, por mais que tivessem 
trazido importantes conhecimentos sobre o funcionamento da linguagem. Para o 
autor, o objeto das tipologias não é o texto e nem o gênero do qual todo texto é 
um exemplar. Na proposta de Dolz & Schneuwly ([1996]2004), o objetivo central 
do trabalho com gêneros na escola é levar o aluno a lidar com a grande variedade 
deles para apropriar-se de certo número, sabendo usá-los como ferramentas de 
interação e compreensão das relações sociais.  
Com a introdução da noção de gênero do discurso no ensino de escrita, 
motivada pela publicação dos PCN de Língua Portuguesa, e a inserção da 
produção de texto em lugar da redação, o texto deixou de ser simplesmente 
artefato para a avaliação de aspectos formais, sobretudo os gramaticais. 
Começaram a ter relevância outros interlocutores do texto (além do professor), 
bem como as atividades de revisão e refacção passaram a ser priorizadas como 
etapas inerentes ao processo de escrita (MARCUSCHI & CAVALCANTE, 2005)18. 
A partir disso, surgiram atividades de produção de texto no LDP que colocam os 
alunos da classe como leitores críticos, ao lado do professor. A eles, de certa 
forma, cabe a função não de avaliar os aspectos formais do texto, mas de, na 
condição de supostos interlocutores reais, perceber se a apresentação de opinião, 
por exemplo, está suficientemente bem elaborada a ponto de modificar um 
                                                 
17 Com a inserção da noção de gênero do discurso e o desenvolvimento da idéia de produção de 
texto, o trabalho com os tipos textuais canônicos perdeu espaço e tornou a atividade de produzir 
um texto mais dinâmica. Isso porque atividades com o texto, e não somente com a escrita, exigem 
que o aluno realize escolhas de elementos lexicais, sintáticos, figurativos e ilustrativos, ajustando-
as às circunstâncias, formalidade e propósitos da interação; utilize com propriedade e desenvoltura 
os padrões da escrita em função das exigências do gênero e das condições de produção 
(PCN/Língua Portuguesa, 1998, p. 51), dentre outras atividades mais possíveis no trabalho com o 
gênero do discurso. 
18 A refacção é mencionada nos PCN, quando o referencial indica que o aluno deverá redigir tantas 
quantas forem as versões necessárias para considerar o texto escrito bem produzido (p. 51). 
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posicionamento. Mas, conforme Marcuschi & Cavalcante (2005), com quem 
concordo, a função dessa atividade na classe é a pedagógica. É justamente essa 
função pedagógica, constitutiva da escola, que, nas palavras das autoras, faz com 
que ela seja uma escola. 
Com a instauração das mudanças no ensino de produção de textos, 
certamente uma das grandes dificuldades dos professores foi inserir no seu 
trabalho com a Língua Portuguesa a noção de gênero do discurso, seguindo as 
indicações dos PCN, ao invés de continuar levando adiante a abordagem 
tradicional que era dada aos textos a partir da noção das tipologias. Ao adotar a 
noção de gênero do discurso, os PCN procuraram oferecer ferramentas aos 
professores para o trabalho textual (NETO, 2007, p. 84). 
Segundo o referencial (p. 58), a produção de textos escritos deve 
considerar suas condições de produção, ressaltando sua finalidade, a 
especificidade do gênero, os lugares preferenciais de circulação e o interlocutor. 
Além disso, na elaboração do texto deve ficar claro o estabelecimento de um 
tema, o levantamento de idéias e dados acerca do que será escrito. Deve ser feito 
um planejamento, um rascunho, uma revisão (com intervenção do professor) para 
se chegar a uma versão final. Costa Val (2003, p. 122) nos diz que ao produzir um 
texto escolhemos um determinado gênero discursivo e esta escolha se faz em 
função de para que se escreve, para quem se escreve, em que esfera e sobre que 
suporte deverá circular o texto produzido. 
Ao elaborar um texto escrito, deve-se preocupar com a utilização de 
mecanismos discursivos e lingüísticos de coerência e coesão textuais, conforme o 
gênero e os propósitos do texto. Ao fazer isso, deve-se buscar, dentre outros 
aspectos, o desenvolvimento de critérios de manutenção da continuidade do tema 
e ordenação de suas partes, bem como da seleção apropriada do léxico em 
função do eixo temático a ser desenvolvido, da manutenção do paralelismo 
sintático e/ou semântico. Outra preocupação, de acordo com o referencial, diz 
respeito à utilização de marcas de segmentação em função do projeto textual, tais 
como título e subtítulo, paragrafação, periodização, pontuação. 
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A adoção da idéia da produção de texto foi bastante disseminada pelo 
Programa Nacional do Livro Didático (PNLD)19. No guia de livros didáticos do 
PNLD20, aparecem considerações do programa sobre o que se espera de um LDP 
em sua abordagem sobre a produção de textos escritos. O PNLD espera que o 
LDP traga propostas que visem o desenvolvimento da proficiência em escrita, não 
deixando de considerar seu uso social, levando em conta o processo e as 
condições de produção do texto, evitando o exercício descontextualizado da 
escrita. As propostas devem ainda explorar a produção dos mais diversos gêneros 
e tipos de texto, contemplando suas especificidades apresentando e discutindo as 
características discursivas e textuais dos gêneros ou tipos abordados, sem se 
restringir à exploração temática unicamente. 
 
2. A argumentação: breve percurso histórico e trajetória 
 
A argumentação tem recebido, ao longo dos tempos, diferentes 
tratamentos, tendo sido, no passado, objeto de estudo de filósofos e lógicos, 
ganhando atenção especial da arte Retórica e da Lógica. Na atualidade, para que 
se chegue a uma compreensão efetiva de seu significado, é preciso entender as 
bases do pensamento aristotélico sobre a maneira de raciocinar por argumentos, 
pensamento este definido pela Retórica como a capacidade de ver teoricamente o 
que, em cada caso, pode ser capaz de gerar persuasão, com o intuito de 
convencer, manipular opiniões, consciência e espírito. 
                                                 
19 O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) é uma iniciativa do MEC. Seus objetivos básicos 
são a aquisição e a distribuição, universal e gratuita, de livros didáticos para os alunos das escolas 
públicas do Ensino Fundamental brasileiro. Realiza-se por meio do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE). A fim de assegurar a qualidade dos livros a serem 
adquiridos, o programa desenvolve, a partir de 1996, um processo de avaliação pedagógica das 
obras neles inscritas, coordenado pela COMDIPE (Coordenação Geral de Avaliação de Materiais 
Didáticos e Pedagógicos) da Secretaria de Educação Fundamental (SEF) do Ministério da 
Educação (BATISTA, 2003). 
20 O Guia de Livros Didáticos é uma publicação do MEC/PNLD a cada edição do programa, dirigida 
aos professores da rede pública de ensino, servindo para subsidiá-los na escolha da coleção com 
a qual deverão trabalhar por três anos consecutivos. Esta publicação é composta por um sumário, 
dentro do qual são organizadas as partes que a compõem. O guia retrata, por meio das resenhas 
elaboradas pelos pareceristas, o perfil das coleções aprovadas e apresenta como e por que estas 
foram consideradas de qualidade (PEDROSA, 2006).  
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Segundo Júnior (1998), a Retórica21 é uma das disciplinas mais antigas 
e mais verdadeiramente internacionais, não sendo considerada uma ciência a 
priori, da mesma forma que também não o são a Gramática, a Lógica e a Poética. 
Aristóteles ([350 a.C.]1998)22 dizia que ela é a outra face da Dialética, uma vez 
que ambas se ocupam de questões mais ou menos ligadas ao conhecimento 
comum e não correspondem a nenhuma ciência em particular. Para ele, todas as 
pessoas usam uma e outra, uma vez que todas elas tentam, em certa medida, 
questionar e sustentar um argumento, como na Dialética; defender-se ou acusar, 
como na Retórica. 
Júnior (1998) diz que para Corbett (1971) a Retórica é o produto da 
experiência consumada de hábeis oradores e sua elaboração resulta da análise 
das estratégias usadas por eles, além da codificação de preceitos nascidos da 
experiência, com o objetivo de ajudar outros a exercitarem-se corretamente nas 
técnicas de persuasão. 
A argumentação nasce com o surgimento da Retórica, no século V a.C., 
em Siracusa, na Magna Grécia, hoje Itália. Após a queda do tirano Trasíbulo, 
sucederam-se inúmeras causas para a restituição, aos legítimos proprietários, das 
terras que o tirano lhes havia subtraído. Assim surgem os primeiros tratados de 
Retórica, naturalmente rudimentares, escritos em 465 a.C. por Tísias e Córax, dois 
oradores que se notabilizaram na defesa das vítimas dos arbítrios cometidos pelo 
tirano Trasíbulo. Esses tratados estavam mais ligados à oratória forense, dando 
especial atenção ao que o advogado poderia recorrer para vencer uma causa. 
Desde suas origens, está a Retórica, portanto, indissociavelmente ligada ao 
                                                 
21 A idéia de Retórica que é interessante para este estudo diz respeito à faculdade de ver 
teoricamente o que, em cada caso, pode ser capaz de gerar a persuasão. Outras definições 
conhecidas são a de Córax e Tísias, Górgias e Platão, para quem ela é geradora de persuasão; 
uma das definições atribuídas a Hermágoras diz que ela é a faculdade de falar bem no que 
concerne aos assuntos públicos; e a de Quintiliano afirma que ela é a ciência de falar bem 
(JÚNIOR, 1998). 
22 A Retórica de Aristóteles foi resultado de três momentos distintos de sua vida, resultando em três 
livros. O livro I e partes do livro III foram aparentemente escritos por volta de 350 a.C., quando 
ainda era membro da Academia e lá ensinava retórica. Entre 342 e 335 a.C., durante sua estadia 
na Macedônia, teria escrito a sua parte mais substancial. A conclusão e retoques finais podem ter 
sido efetivadas após seu regresso a Atenas em 335 a.C. (JÚNIOR, 1998). 
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Direito, no aspecto que Aristóteles mais tarde chamou de "gênero judicial" do 
discurso retórico. 
A Retórica só se desenvolveu efetivamente após a consolidação da 
democracia ateniense. Com as reuniões (nas quais não se incluíam as mulheres, 
os escravos e os forasteiros) em que se discutia e se tratava todo tipo de 
questões, era instaurado um ambiente de assembléia geral, a qual era, ao mesmo 
tempo, o supremo órgão legislativo, executivo e judicial (SOUSA, 2001). 
Essas assembléias eram reuniões públicas e livres, pois que todo 
cidadão podia participar e votar (exceto os acima mencionados). Assim, os que 
melhor falavam eram os que tinham mais influência sobre os demais. Dessa 
forma, aquele que tivesse a intenção de exercer sobre os demais algum tipo de 
influência, deveria ter dotes oratórios (retóricos) consideráveis, necessitando ser, 
pois, excelente argumentador. Além disso, os conflitos eram resolvidos perante 
tribunais constituídos por jurados eleitos por sorteio. Aquele que melhor usasse da 
persuasão para prender a atenção dos jurados e convencê-los da sua posição, 
sairia vitorioso. Com isso, a oratória passou a ser fundamental para todos os 
cidadãos, especialmente quando se viam envolvidos em alguma acusação ou 
julgamento (SOUSA, 2001). 
Com o passar do tempo, a oratória foi se tornando cada vez mais 
indispensável e surgiu a necessidade de se reunirem as técnicas mais eficientes 
para a obtenção do êxito no tribunal ou na assembléia23. Cabe a Górgias 
Leontinos, primeiro professor de Retórica de que se tem notícia, a função de ser o 
criador da Retórica de fato no ano 427 a.C. em Atenas (SOUSA, 2001). Para ele, 
a oratória deveria promover no auditório um estímulo que o deixasse 
completamente persuadido. Para isso, o orador deveria usar uma linguagem 
                                                 
23 Tempos depois da primeira reunião dessas técnicas, Platão apresenta contundentes argumentos 
contra a Retórica, negando-lhe o caráter de uma verdadeira técnica, por não se basear em 
conhecimento algum, por visar somente aos resultados. Para ele, a Retórica é tão somente uma 
rotina concebida para agradar. É apenas um artifício da persuasão. Ele é tão voraz em suas 
afirmações que chega a dizer que a Retórica livra o injusto do castigo, quando seria mais justo ser 
castigado aquele que cometeu algum delito, pois a injustiça é o maior mal da alma. Porém, tende a 
atenuar suas considerações com o passar dos tempos. Em sua obra Fedro admite a possibilidade 
de existir uma retórica verdadeira e eficiente, a qual quase se confundiria com a filosofia platônica. 
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poética carregada de efeitos, figuras e ritmos. Foi Górgias quem também 
introduziu a Retórica desligada das finalidades política e forense, como era até 
então. Sua Retórica realçava a figura do orador. 
Posteriormente, Aristóteles estudou o tratado de Retórica de Górgias e 
seus seguidores, chegando, inclusive, a resumi-lo numa só obra. Porém, para ele, 
esse tratado era insatisfatório, por não se basear na argumentação, mas tão 
somente no recurso a truques e maneiras absurdas de obter a adesão dos 
jurados, dando especial atenção à estrutura formal do discurso e ao estímulo das 
emoções (SOUSA, 2001). 
Aristóteles propõe, então, sua Retórica clássica, diferente por dar lugar 
ao argumento lógico como elemento central na arte da persuasão. Sua Retórica é 
apresentada em três livros e lida com provas e raciocínio, constituindo-se, pois, 
como uma Retórica da argumentação persuasiva, sendo esta uma forma de agir 
sobre o outro pela linguagem (JÚNIOR, 1998).  
Em sua Retórica (Livro I – [350 a.C.]), Aristóteles concebe três gêneros, 
ou três espécies de Retórica24: deliberativo ou político, forense ou judicial e de 
exibição (epidítico) ou demonstrativo (ARISTÓTELES, [350 a. C.]1998)25. Segundo 
o filósofo, a situação do discurso consiste num orador, num discurso e num 
auditório. O auditório ou é juiz (no tribunal), ou espectador (no conselho ou 
assembléia)26. 
O gênero deliberativo ocorre na assembléia e seu uso se dá quando 
se pretende persuadir alguém a aceitar aquilo que diz o orador. Ocorre, ainda, 
                                                 
24 A apresentação desses gêneros indica que Aristóteles instaurou o princípio da distribuição dos 
textos em gêneros (ZANOTTO, 2005). 
25 Segundo Bakhtin ([1952-53]1979, p. 281), a Retórica deu maior atenção à natureza verbal do 
enunciado, a seus princípios constitutivos tais como: a relação com o ouvinte e a influência deste 
sobre o enunciado, a conclusão verbal peculiar ao enunciado (diferente da conclusão do 
pensamento), etc. A especificidade dos gêneros retóricos encobria, porém, a natureza lingüística 
do enunciado. 
26 Séculos depois da apresentação da Retórica de Aristóteles, Perelman & Olbrechts-Tyteca 
([1958]2005) reenunciam suas afirmações, dizendo que o processo argumentativo apresenta três 
elementos essenciais: o locutor, que apresenta o discurso (orador para Aristóteles), o auditório, 
que é aquele a quem o locutor quer persuadir (mesma acepção de Aristóteles) e o discurso ou 
argumentação, cuja intenção é buscar a adesão ou o acréscimo da intensidade de adesão a uma 
tese apresentada (acepção igual à de discurso de Aristóteles). 
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quando o auditório tiver que julgar uma ação futura. É, na opinião de Aristóteles 
([350 a.C.]1998), o gênero mais importante dentre os três de sua Retórica. É 
também o gênero mais prestigiado, próprio dos homens públicos e para o qual se 
orientava o ensino de Isócrates. Aristóteles ([350 a.C.]1998, p. 206) dizia que o 
gênero deliberativo parece-se com um desenho em perspectiva. Quanto maior for 
a multidão, tanto mais longe deverá a vista ser colocada, pois, em ambos os 
casos, o rigor é supérfluo e negativo. 
O gênero forense, como o próprio nome indica, é utilizado na presença 
de juízes ou jurados do tribunal com a intenção de persuadi-los a fazerem seu 
pronunciamento em favor ou contra o acusado; são acusações ou defesas sobre 
coisas feitas no passado e visam mostrar a justiça ou injustiça do que foi feito. 
Sousa (2001) diz que esse gênero não era muito valorizado, apesar de ser 
importante. Aristóteles ([350 a.C.]1998, p. 206) dizia que esse gênero é o mais 
rigoroso nos pormenores e no qual a voz é mais necessária, sobretudo uma voz 
potente. 
Por fim, o gênero de exibição, também chamado de epidítico, é o que 
se usa nas situações públicas, perante as pessoas como um todo. O orador o 
utiliza quando pretende impressionar o público com seus dotes de oratória, em 
geral elogiando alguém ou alguma coisa, louvando ou censurando algo. É 
concretizado quando o auditório não tem que julgar nem uma ação passada, nem 
uma futura. Visa mostrar a virtude ou defeito de uma pessoa ou coisa. Para 
Aristóteles ([350 a. C.]1998) é o gênero mais apropriado ao texto escrito, uma vez 
que é para ser lido27. 
As categorizações aristotélicas não param na classificação da Retórica. 
O discurso, para Aristóteles, é composto de pelo menos quatro elementos: 
exórdio, enunciação da tese, prova e epílogo (ARISTÓTELES, [350 a.C.]1998). O 
                                                 
27 Anos mais tarde, Perelman & Olbrechts-Tyteca ([1958]2005) dizem que o gênero de exibição 
apresenta uma ausência de juízo de valor, a qual, juntamente com a ausência de intensidade de 
adesão e o relevo do valor estético do discurso desse gênero, acabaram por levar a uma 
incompreensão sobre o seu lugar exato na retórica persuasiva. Disso resulta uma concepção 




auditório torna-se receptivo à ação do orador, fornecendo uma introdução geral ao 
discurso, tornando seu propósito claro, em função do exórdio. No que diz respeito 
às provas utilizadas, elas podem ser artísticas ou não-artísticas. Meios de prova 
artísticos dizem respeito aos argumentos criados pelo orador. Meios de prova não-
artísticos são as provas em sentido estrito, bem como as evidências concretas, 
como testemunhas ou documentos (ARISTÓTELES, [350 a.C.]1998). A função do 
epílogo é deixar o auditório com uma boa impressão do orador, mas não com uma 
má impressão de seu oponente, recapitulando brevemente os pontos principais do 
discurso. 
O prestígio da Retórica aristotélica foi alto durante um bom tempo. 
Durante o Império Romano esteve no seu auge. Tendo em vista que em Roma a 
prática do Direito era fundamental, era compreensível que ela (Retórica) e seus 
praticantes fossem alçados a postos de prestígio. 
O declínio da Retórica começou a partir da queda do Império Romano e 
se fortaleceu a partir do início da prática da concepção racional cartesiano-
positivista nas Ciências Ocidentais e na Filosofia (PACHECO, 2004). 
A partir do domínio da concepção racional cartesiana, o pensamento 
ocidental, dos últimos três séculos, esteve por completo afastado da tradição 
retórica grega. O estudo dos meios de prova utilizados para obter a adesão foi 
completamente negligenciado pelos lógicos e teóricos do conhecimento com a 
ascensão do pensamento racional mecanicista e com a posterior consolidação da 
perspectiva cientificista. Tal orientação se explica ao lembrarmos que só ocorre a 
instauração de um pensamento retórico havendo dúvida em relação a uma 
determinada tese. Se houver certeza, esse pensamento inexiste, sendo 
concretizado somente na existência de problemas cuja solução não pode ser 
fornecida nem pela experiência, nem pela dedução lógica. Dessa forma, não faz 
sentido argumentar o óbvio, pois, como já afirmava Aristóteles, quem pergunta se 
a neve é branca ou não, só tem que abrir os olhos. 
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Dessa forma, a Retórica perdeu seu lugar de destaque, estando 
associada ao plano de uma simples prática composta de prosaicos artifícios 
estilísticos. Desde a Idade Média até o século passado foram registrados alguns 
ressurgimentos da Retórica, o que não significou sua recuperação e retorno à 
posição que ocupava antes de portadora de incontestável dignidade intelectual. 
Quem mais colaborou com a dissipação do desprestígio da Retórica, 
dado pela tradição cartesiano-positivista, foi o filósofo polonês Chaïm Perelman. 
Durante muito tempo, seu interesse maior foi pela criação de uma lógica dos 
juízos de valor, a qual pudesse fornecer critérios objetivos e universais para a 
aferição de valores, em vez de relegá-la ao arbítrio de cada um. 
Este seu interesse começou por discordar da posição positivista que 
abandonava a solução dos problemas humanos à emoção, aos interesses e à 
violência. Para a ótica positivista, sempre se pode demonstrar a veracidade de 
alguns fatos e de proposições lógicas e matemáticas, mas nunca de um juízo de 
valor, que será sempre controvertido. O exemplo mais concreto da ótica positivista 
de resolução de problemas pode ser visualizado com a seguinte questão: pode-se 
provar racionalmente que 2+2 = 4. No entanto, não se pode provar da mesma 
forma que uma determinada atitude é mais justa do que outra. Assim, nega-se a 
possibilidade de uma solução racional para todos os problemas que digam 
respeito a um juízo de valor, o que não era algo agradável aos olhos de Perelman. 
Para solucionar esta questão, o filósofo iniciou a procura por uma racionalidade 
ética, uma lógica específica para os valores (PACHECO, 2004). 
Esta procura o levou a concluir que não existe uma lógica dos juízos de 
valor. O filósofo percebeu que em todos os campos do conhecimento, havendo 
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controvérsia de opiniões, buscam-se as técnicas argumentativas. A partir daí, sua 
pesquisa buscou foco no sentido de  
 
Retomar e, ao mesmo tempo, renovar a retórica dos gregos e dos 
romanos, concebida como a arte de bem falar, ou seja, a arte de 
falar de modo a persuadir e a convencer, e retomar a dialética e a 
tópica, artes do diálogo e da controvérsia (PERELMAN, p. 294 apud 
PACHECO, 2004). 
 
Grande parte da produção intelectual de Perelman, a partir desse 
momento, busca uma nova retórica, concebida como uma maneira de discutir e 
chegar a um acordo sobre valores, sem abandonar o campo da razão, mas ao 
mesmo tempo transcendendo as categorias da lógica formal. Reabilitando o 
método que regula os raciocínios persuasivos, Perelman estabeleceu a 
argumentação como princípio da pesquisa filosófica a respeito da noção de 
justiça. 
Banks-Leite & Leitão (2006) nos dizem que uma das maiores 
contribuições da nova retórica ao estudo contemporâneo da argumentação é a 
ênfase que nela se dá ao papel do auditório e ao contexto de controvérsia dentro 
do qual o argumentador a ele se dirige. A consideração das características e 
peculiaridades do auditório (psicológicas, sociológicas, ideológicas) é primordial 
para o funcionamento da argumentação. Essas peculiaridades interferem na 
organização do discurso (escolha de técnicas e recursos que possam tornar 
efetiva a argumentação) sendo, então, decisivas para a consecução do objetivo 
persuasivo, ou de convencimento, da argumentação. 
Em parceria com Olbrechts-Tyteca, Perelman publicou o Tratado da 
Argumentação: a nova retórica, em 1958, certamente sua obra mais conhecida; 
um clássico no campo da lógica e da filosofia contemporânea. Com o texto, os 
dois apresentam um estudo das técnicas discursivas que permitem provocar ou 
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aumentar a adesão dos espíritos às teses que são apresentadas ao seu 
assentimento. 
A Nova Retórica diz respeito à busca do valor das coisas afora o saber 
científico. Para ela, no saber empírico há a lógica do verossímil, a qual é 
denominada argumentação e é destacada por seus renovadores como base da 
dialética. Convém destacar a Lingüística, a Semiótica, a Pragmática e a Análise do 
Discurso que, no século XX, configuraram-se como ciências, cujos estudos muito 
beneficiaram a atual concepção de Retórica (ABREU, 2005). 
A perspectiva apresentada pelos autores é a de um raciocínio retórico-
dialético. Com isso, eles retomam a noção de "acordo", que fora relegada a 
segundo plano pelo positivismo. Segundo essa ótica cartesiana, o acordo é uma 
conseqüência natural de uma proposição verdadeira. O mais importante é a 
verdade. Sendo a proposição verdadeira, o acordo virá como uma conseqüência 
lógica (PACHECO, 2004). Para que a argumentação se efetive, é preciso que 
exista, conscientemente ou não, o estabelecimento desse acordo. O orador deve 
considerar o conteúdo das premissas, a escolha daquelas que lhe parecem 
melhores ou mais adequadas e a forma que as utilizará na sua apresentação. 
A noção de acordo torna-se imprescindível nos casos em que as provas 
não existem, ou em que são insuficientes os meios de prova e, sobretudo, quando 
o objeto do debate não é a verdade de uma proposição, mas o valor de uma 
decisão. A verdade ou falsidade de uma proposição é tão somente um dos 
motivos de aceitação ou não em meio a tantos outros. 
No mesmo ano em que foi publicado o livro de Perelman & Olbrechts-
Tyteca, 1958, outro pensador também retoma o interesse pela argumentação: o 
filósofo Stephen E. Toulmin, com seu Os Usos do Argumento. Sua principal 
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intenção era desligar os estudos da argumentação dos princípios da lógica formal, 
propondo uma abordagem mais próxima do cotidiano, enfatizando a organização 
composicional, os tipos de argumentos, bem como as estratégias discursivas que 
afetam a força argumentativa do discurso. 
Para Toulmin, importava desvincular o estudo da argumentação não só 
daquele proposto por Aristóteles, mas também negar a noção convencional de 
racionalidade como sendo uma categoria abstrata, a qual pode ser aplicada a 
qualquer audiência e disciplina (SANTOS, 2005). 
Toulmin defende que, ao analisar uma argumentação, o argumento 
adequado e convincente varia segundo o contexto histórico, disciplinar e/ou social. 
Para comprovar sua afirmação, ele apresenta um modelo descritivo de análise, o 
qual traz a especificação dos elementos que constituem uma argumentação, 
qualquer que seja. Dessa forma, ele acreditava que seria possível mostrar uma 
estrutura mais exata, diferente daquela apresentada pelos estudos da Lógica, uma 
vez que esta não tem capacidade para captar as diferenças entre os elementos 
que dão força ao argumento, bem como não possibilita a flexibilidade de 
adequação de tais elementos ao seu contexto (TOULMIN, [1958] 2006). 
Banks-Leite & Leitão (2006) nos dizem que no modelo de 
argumentação proposto por Toulmin, o primeiro passo para seu estabelecimento é 
a formulação de um ponto de vista. Para defendê-lo, o argumentador precisa 
apresentar os fatos (segundo passo) sobre os quais baseia seu ponto de vista, ou 
seja, apontar os dados de que dispõe. A partir da necessidade de indicar de que 
maneira os dados apresentados dão sustentação ao ponto de vista, surge o 
terceiro passo – a produção de uma justificativa, entendida como uma estratégia 
ou regra de raciocínio que autoriza a passagem dos dados para o ponto de vista. 
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Se a justificativa não for aceitável, cabe ao argumentador apresentar novas 
informações que dêem apoio para a mesma. O quinto passo essencial para a 
construção de um argumento é a consideração de exceções que poderiam limitar 
o escopo da justificativa e, portanto, do argumento proposto. Havendo isso, um 
qualificador – um elemento cujo efeito sobre o argumento é o de restringir a força 
do ponto de vista – deve ser adicionado ao ponto de vista. 
O que Banks-Leite & Leitão (2006) mostram são as idéias de Toulmin 
sobre a argumentação, as quais se resumem a um modelo composto por pelo 
menos três elementos: dados (Data), justificativa (Warrant) e conclusão ou tese 
(Claim). Os dados (D) são formados por informações, fatos e evidências nas quais 
nos apoiamos para o desenvolvimento de uma tese qualquer. A justificativa (J) são 
proposições explicativas relacionadas a regras, princípios e inferências que 
possam dar legitimidade à tese28. A conclusão (C) é a proposição final, cujos 
méritos se busca estabelecer durante a argumentação e que podem suscitar um 
novo argumento. 
Essas idéias são visíveis no diagrama seguinte (TOULMIN, [1958]2006, 
p. 99). 







Figura 1: Elementos constituintes da argumentação/Toulmin ([1958]2006) 
 
                                                 
28 Golder (1996) afirma que a justificativa é percebida quando o locutor/orador, ao expressar sua 
posição sobre determinada questão, faz uso de valores e crenças com o intuito de causar 
influência nas opiniões do interlocutor. Na opinião da autora, argumentar é apresentar uma 
justificativa para uma posição, considerando a pessoa a quem o argumento se dirige, instaurando 
um processo de negociação, visando a convencer o interlocutor a respeito de algo. Justificar é, 
então, uma operação em que se busca o convencimento da outra parte a partir de argumentos, 
operando com a negociação. 
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Para tornar visualizável sua idéia, o filósofo apresenta o seguinte 
exemplo:  
Harry nasceu nas Bermudas (D). 
Visto que quem nasce nas Bermudas geralmente é cidadão Britânico (J), então Harry 
é Britânico (C). 
 
Figura 2: Concretização dos elementos constituintes da argumentação/Toulmin 
([1958]2006) (i) 
 
Com a apresentação do exemplo, é possível perceber aproximação 
dessa idéia com o silogismo aristotélico (premissa maior, premissa menor, 
conclusão). Porém, o modelo de Toulmin vai além dos trabalhos da Lógica 
Clássica. Dentre outros fatores, ele coloca em discussão a presença de elementos 
novos para a composição de uma argumentação, além de apresentar um modelo 
que permite considerar a recursividade dos argumentos, de modo que uma 
conclusão pode gerar novos dados, os quais podem servir de argumento para 
uma nova conclusão e assim sucessivamente. Outro ponto de divergência entre a 
proposta de Toulmin e os estudos da Lógica Clássica diz respeito à conclusão. 
Enquanto na Lógica Clássica as premissas induzem, necessariamente, a uma 
conclusão, no modelo de Toulmin essa ligação nem sempre é possível. Para que 
ela ocorra, faz-se necessário a apresentação de estratégias de convencimento. A 
partir disso, é preciso defender um ponto de vista em que não é possível operar 
por meio de demonstrações, mas de persuasão (LEAL & MORAIS, 2006). 
Na verdade, uma das maiores contribuições das idéias de Toulmin em 
relação ao que apresentou a Lógica Clássica está na apresentação da justificativa, 
a qual pode ou não garantir o sucesso da argumentação. 
Toulmin chama a atenção para o fato de a apresentação dos dados (D) 
e das justificativas (J) não dar conta, em alguns casos, da garantia da 
aceitabilidade das afirmações, não conduzindo à conclusão (C) em certas 
situações argumentativas. Nesse caso, alguns recursos devem ser utilizados para 
garantir a aceitabilidade dos argumentos. Esses recursos são modalizadores (M), 
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os quais indicam o grau de força conferida pela justificativa à conclusão ou tese. 
Essa indicação ocorre através de expressões adverbiais, como necessariamente, 
presumidamente, possivelmente. Verbos modais também fazem parte dessa 
indicação, como parecer, poder, dever. O orador pode ainda perceber a 
necessidade de se referir, para garantir a força de sua fala, a aspectos passiveis 
de refutação (R)29. Isso se dá através do esclarecimento das condições em que as 
justificativas são válidas. Por fim, há ainda o suporte (S), que ocorre sempre que 
for necessário adicionar um elemento que garanta a força da justificativa (J) inicial 
para se chegar a uma conclusão (C). O suporte (S) serve também para dar 
autoridade e atualizar as proposições sustentadoras das justificativas. Apesar 
disso, pode ser dispensável num argumento sempre que a justificativa (J) garantir 
a força necessária para que se chegue a uma conclusão (C). 
Concretamente, a idéia de Toulmin pode ser visualizada da seguinte 
forma (TOULMIN [1958]2006, p. 105): 
 
Harry nasceu nas Bermudas (D).  
Visto que quem nasce nas Bermudas geralmente é cidadão Britânico (J), em virtude 
das leis e outras disposições legais (S), possivelmente (M) Harry é um cidadão 




Figura 3: Concretização dos elementos constituintes da argumentação/Toulmin 
([1958]2006) (ii) 
 
Não há dúvida que o modelo proposto por Toulmin para a compreensão 
do argumento seja importante. Porém, a presença dos componentes apresentados 
por ele não garante uma argumentação bem construída. Pode ser que numa 
situação argumentativa alguns desses componentes nem apareçam, por mais que 
                                                 
29 Souza ([2003]2007) mostra o que Dolz pensa sobre a refutação. Para ele, a refutação visa 
rebater a posição do adversário, contestando-a globalmente. 
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o autor tenha dito que todos são imprescindíveis para a elaboração de uma boa 
argumentação.  
Outra questão em relação ao modelo proposto por Toulmin diz respeito 
ao fato de que o autor não prevê, em seu modelo, os integrantes essenciais para a 
instauração de um diálogo argumentativo: o produtor/argumentador, o 
leitor/argumentado empírico, o momento em que ocorre a atividade discursivo-
argumentativa, o lugar geográfico e o lugar social em que ocorre a argumentação 
(SOUZA, [2003]2007). Souza ([2003]2007) cita em seu trabalho Dolz, que diz não 
existir fórmula para que um discurso argumentativo seja organizado, tendo em 
vista que ele se desenvolve na interação. Os argumentos, para o autor, são 
colocados em razão dos objetivos, características do interlocutor, da tese a ser 
defendida e dependem, sobretudo, da situação em que ocorre a argumentação. 
Por mais que o modelo proposto por Toulmin tenha sido pensado para 
dar conta da estruturação de argumentos da esfera do Direito e da Filosofia, ele 
tem sido utilizado para estudos lingüísticos de análise textual. 
Apesar de as obras de Perelman & Olbrechts-Tyteca e Toulmin 
sofrerem críticas, passarem pelo mais variado tipo de avaliação sobre sua 
pertinência ou não e aparecerem propostas de superação a cada uma delas, as 
concepções que ambas apresentam sobre a natureza e funcionamento da 
argumentação, produzida em linguagem natural, permanecem até hoje como 
importantes referências no estudo da argumentação (BANKS-LEITE & LEITÃO, 
2006).  
Segundo Banks-Leite & Leitão (2006, p. 48), alguns pontos de convergência 
entre as concepções dos autores merecem destaque pelo impacto que exercem 
sobre teorias e estudos contemporâneos de argumentação:  
 
(1) A forte crítica à adoção da lógica formal como modelo básico 
para o estudo da argumentação produzida em linguagem natural, 
aliada à tentativa de elaboração de um quadro teórico alternativo 
que pudesse, mais adequadamente, servir tal propósito. 
54 
 
(2) A concepção de argumentação como uma espécie de diálogo 
entre papéis argumentativos opostos (não necessariamente entre 
diferentes indivíduos). Aqui, a argumentação jurídica é o modelo 
tomado como referência para o estudo da argumentação – em 
contraste com o modelo do argumento lógico, prevalente até então.  
 
Ainda segundo as autoras, as idéias propostas por Toulmin e, em 
especial, por Perelman & Olbrechts-Tyteca constituíram-se num primeiro passo 
em direção a uma concepção da argumentação como uma atividade 
eminentemente discursiva, interativa e sensível às características da situação em 
que surge, desatrelando seu estudo dos princípios da lógica formal. Suas idéias 
encaminham o estudo da argumentação para uma abordagem mais próxima do 
cotidiano, enfatizando a organização composicional, os tipos de argumentação, as 
estratégias discursivas que afetam a força argumentativa do discurso e o papel do 
auditório na definição desses recursos. As concepções dos autores permitem que 
se instaure, no estudo da argumentação, certa distância do formalismo 
característico dos estudos realizados sob a perspectiva da lógica formal.  
Apesar do novo foco que Toulmin e Perelman & Olbrechts-Tyteca 
imprimiram ao estudo da Retórica, somente após certa passagem de tempo do 
século XX é que percebemos a ação efetiva de uma corrente filosófica e 
acadêmica cuja função principal de seu trabalho era recuperar a dignidade dessa 
forma de conhecimento tão antiga e ligada à História da humanidade. 
Essa recuperação ficou mais nítida a partir da importância que a 
filosofia da linguagem e a filosofia dos valores começaram a desfrutar. Com isso, 
filósofos e estudiosos iniciaram a consideração da Retórica como um objeto a ser 
estudado, tanto pela sua vertente formal, quanto por uma ótica cujo privilégio está 
em considerar seu aspecto de instrumento de persuasão (PACHECO, 2004).  
Abreu (2005) diz que a Retórica se reergueu, sobretudo, a partir dos 
estudos de outras ciências surgidas no século XX, como a Lingüística, a 




3. A persuasão e a convicção  
 
Primeiramente convém esclarecer que para Perelman & Olbrechts-
Tyteca ([1958]2005), com quem concordo, convencer e persuadir não são iguais. 
Para estes autores, a principal diferença entre os dois retoma a teoria da 
argumentação e o papel desempenhado por certos auditórios. Assim, segundo os 
autores (p. 30), 
 
Para quem se preocupa com o resultado, persuadir é mais do que 
convencer, pois a convicção não passa de uma primeira fase que 
leva à ação. Em contrapartida, para quem está preocupado com o 
caráter racional da adesão, convencer é mais do que persuadir. 
Aliás, ora essa característica racional da convicção depende dos 
meios utilizados, ora das faculdades às quais o orador se dirige. 
 
Os autores optam por chamar persuasiva a uma argumentação que 
pretende valer só para um auditório particular, e convincente àquela que deveria 
obter a adesão de todo ser racional (p. 31). De qualquer forma, para essa 
diferenciação, é preciso essencialmente ter certa a idéia de que o orador faz a 
encarnação da razão, pois um conjunto de fatos, de verdades, pode ser válido 
para um homem, e este pode supor que o seja para todo ser racional; no entanto, 
essa pretensão a uma validade absoluta pode não ser real. 
A distinção proposta pelos autores entre persuasão e convicção pode 
explicar, ainda que de maneira não tão explícita, o vínculo que se costuma 
estabelecer entre persuasão e ação, de um lado, e convicção e inteligência, de 
outro. Isto se fundamenta pelo caráter intemporal de certos auditórios, que não se 
vêem, diante de certos argumentos, propensos a uma ação imediata, mas podem 
imaginar a transferência destes argumentos para outros auditórios, preocupando-
se com a recepção e adesão destes. 
Persuadir (do lat. persuadere – per + suadere, sendo que per significa 
“de modo completo”, e suadere “aconselhar” [não impor]) consiste em levar 
alguém a crer, a aceitar ou decidir fazer algo, agir, sem que daí decorra, 
necessariamente, uma intenção de iludi-lo ou prejudicá-lo, tampouco a de 
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desvalorizar a sua aptidão cognitiva e acional (AUGUSTO, 2006). O ato de 
persuadir pressupõe um interlocutor que compreenda e saiba avaliar os 
respectivos argumentos elaborados pelo locutor, o que implica reconhecer o seu 
valor como pessoa, como centro das suas próprias decisões. 
Persuadir é construir no terreno das emoções, é sensibilizar o outro 
para agir em nosso benefício. Ao persuadir alguém, esse alguém realiza algo que 
desejamos que ele realize, porém não o fazendo mudar de atitude. 
A persuasão não tem que significar a desqualificação do persuadido, 
mas sim a apresentação de um confronto de opiniões, em que os argumentos 
apresentados tanto podem ser acolhidos como descartados. Como em tantas 
outras situações interativas, a manipulação sempre pode instalar-se nos discursos 
persuasivos. Na persuasão, a atuação do locutor é direta sobre o interlocutor. 
A persuasão se desenvolve com a Retórica de Aristóteles. Para ele, o 
orador se vale de recursos persuasivos para ganhar a adesão de um auditório. 
Esses recursos podem ser de duas naturezas: técnicos e não-técnicos. Os não-
técnicos são os que têm existência independente do seu orador, como leis, 
tratados, documentos. Os técnicos são aqueles que o próprio orador cria para 
incorporar à sua própria argumentação ou discurso, dividindo-se em três grupos: 
ethos, pathos e logos (ARISTÓTELES, [350 a.C.]1998), chamados pelo filósofo de 
apelos retóricos, os quais não existem isoladamente, estando intimamente 
relacionados.  
O ethos diz respeito à credibilidade, confiabilidade, autoridade e ao 
caráter do orador, especificidade imprescindível para que se ganhe a adesão do 
auditório, uma vez que uma pessoa íntegra dispõe de mais meios para fazer com 
que o auditório apresente predisposição para ser persuadido. O ethos relaciona-se 
à reputação que o orador possui diante de seu auditório e às estratégias que 
utiliza para persuadi-lo a acreditar e considerar o que está sendo dito. 
Porém, esse caráter e essa reputação não dizem respeito ao que o 
auditório vê no orador, mas à impressão que o orador dá de si mesmo, mediante o 
57 
 
seu discurso. Aristóteles ([350 a.C.]1998, p. 49) diz que quase se pode dizer que o 
caráter é o principal meio de persuasão. 
O pathos está ligado à emoção do auditório, ao apelo feito aos seus 
sentimentos e emoções. Para Aristóteles ([350 a.C.]1998, p. 49), os juízos que 
emitimos variam conforme sentimos tristeza ou alegria, amor ou ódio. De fato, se o 
orador consegue emocionar os seus ouvintes, isso pode ser fator determinante na 
decisão de serem favoráveis ou não àquilo que está sendo pronunciado, à causa 
que está sendo defendida. 
O logos é a argumentação, a parte mais importante da oratória. Trata-
se do apelo feito à razão, tendo como foco o texto em si e seus dados, exemplos, 
fatos, argumentos, etc. que fazem parte do que está sendo enunciado. Aristóteles 
([350 a.C.]1998, p. 50) diz que quando mostramos a verdade ou o que parece ser 
verdade, a partir do que é persuasivo em cada caso particular, conseguimos 
persuadir. Os recursos argumentativos são dois: o entinema e o exemplo 
(ARISTÓTELES, [350 a.C.]1998). O entinema corresponde à dedução; já o 
exemplo à indução30. 
O entinema, o veículo por excelência da argumentação Retórica para 
Aristóteles ([350 a.C.]1998), se assemelha ao silogismo, mas não é o mesmo que 
ele. A maior diferença reside no fato de que as suas premissas não são nem 
verdadeiras, nem necessárias, nem universais. Já o exemplo é o tipo de indução 
típico da oratória, consistindo em citar oportunamente um caso particular com a 
intenção de persuadir um auditório de que algo é daquela forma. Segundo Sousa 
(2001), o exemplo é mais adequado para a persuasão que se associa ao gênero 
deliberativo. Já o entinema presta melhor papel numa persuasão relacionada ao 
gênero forense, ainda que ambos sejam utilizados num e noutro gênero31. 
                                                 
30 Segundo Sousa (2001), a indução implica certa passagem do particular ao geral, da parte para o 
todo. Já no exemplo, Aristóteles ([342-335 a.C.]1998) diz que não se vai da parte para o todo, 
como na indução propriamente dita, nem do todo para a parte como na dedução, mas sim de uma 
parte para outra parte, do semelhante para o semelhante. 
31 Considerações sobre os gêneros da oratória foram apresentas no item 2 deste capítulo. 
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Convicção vem de cum+vicere = vencer o opositor com sua 
participação. Tecnicamente denota convencer a mente através de provas lógicas: 
indutivas (exemplos) ou dedutivas (argumentos), levando alguém a acreditar 
naquilo que dizemos. Assemelha-se, nas palavras de Augusto (2006) a docere 
(ensinar). Convencer é fazer alguém pensar como nós, mas não só. Ao se 
convencer, esse alguém muda de atitude, de postura, sua opinião primária é 
vencida. 
Perelman (1993) diz que a convicção lida com a razão e que uma 
argumentação convincente se propõe a obter a adesão de todo ser racional 
(auditório universal), sendo este, para ele, o conjunto daqueles que o orador quer 
influenciar pela sua argumentação. 
A convicção, nas palavras de Barbosa (2006), envolve uma série de 
passos argumentativos, e espera-se que o interlocutor aceite esses passos. Pelo 
fato de incluir a ativação e a participação do sistema cognitivo, constitui-se num 
processo cognitivo. Perelman & Olbrechts-Tyteca ([1958]2005) já diziam isso ao 
indicar que a convicção é inteligência. 
Podemos associar as idéias conceituais da convicção à teoria dos atos 
de fala, seguindo os preceitos teóricos de Smith (1982), para quem o efeito 
perlocucionário responde pela mudança de atitude, seja ela positiva ou negativa, e 
pressupõe a compreensão do conteúdo da mensagem e aceitação das 
proposições afirmadas ou implícitas no discurso. Ocorrendo uma mudança de 
atitude, diferente da que passará a ser desenvolvida a partir de dado momento, 
temos a manifestação da convicção. 
Sendo a convicção a busca pela sedução, fazendo alguém mudar de 
opinião e/ou de atitude, visando benefícios para a parte que seduz, ela instaura 
um processo de manipulação. Van Dijk (2005) explica que a dimensão cognitiva 
da manipulação como o processamento do discurso e a formação de modelos 
mentais e representações sociais são controlados pelo discurso manipulador.  
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Para ele, essa influência ilegítima pode ser reforçada pela apresentação 
de fotos, filmes, ilustrações e outras mídias32. Contudo, muitas formas de 
manipulação comunicativa contemporânea, como por exemplo, os meios de 
comunicação de massa, são multimodais, como é, tipicamente, o caso da 
propaganda.  
Van Dijk (2005) diz ainda que uma das estratégias do discurso 
manipulador é enfocar as características sociais e cognitivas dos interlocutores-
alvo (auditório universal nas palavras de Perelman [1993]), numa tentativa de 
torná-los mais vulneráveis, menos resistentes à manipulação, deixando-os mais 
ingênuos para aceitar as crenças e fazer coisas que eles, de outro modo, não 
fariam. 
É interessante notar que para Perelman & Olbrechts-Tyteca 
([1958]2005) a diferença marcante entre a persuasão e a convicção é sempre 
imprecisa e, na prática, isso deve permanecer assim. Essa afirmação tem como 
referente outra, a qual esclarece que é o auditório quem determinará se é mais 
válido convencer ou persuadir.  
Dessa forma, para os autores (p. 33) 
 
(...) ao passo que as fronteiras entre a inteligência e a vontade, 
entre a razão e o irracional podem constituir um limite preciso, a 
distinção entre diversos auditórios é muito mais incerta, e isso 
ainda mais porque o modo como o orador imagina os auditórios é 
o resultado de um esforço sempre suscetível de ser retomado .(...) 
Como imaginaremos os auditórios aos quais é atribuído o papel 
normativo que permite decidir da natureza convincente de uma 
argumentação? 
 
                                                 
32 Um exemplo são os apelos impressos nas embalagens de cigarro, os quais, através de fotos e 
texto verbal, tentam convencer os usuários de que fumar traz malefícios à saúde, constituindo-se, 
assim, num hábito a ser abandonado. 
60 
 
4. Argumentar e dissertar são iguais? 
 
Para Travaglia (1991) a argumentação está presente em qualquer 
discurso, não havendo aquele que seja neutro, imparcial. Nessa mesma linha de 
pensamento encontra-se Koch (1996), que afirma ser a argumentatividade algo 
inerente à própria língua, e não acrescentada a ela posteriormente em 
determinadas situações de interação. Para a autora, as articulações 
argumentativas são essenciais para a progressão textual, sendo a orientação 
argumentativa dos enunciados a responsável pela constituição do texto coeso e, 
principalmente, coerente. 
Travaglia (1991) chama o texto argumentativo propriamente dito, ou 
seja, aquele em que a defesa de um ponto de vista é clara, de texto argumentativo 
“stricto sensu”. Este texto, nos dizeres do autor, apresenta um caráter 
argumentativo que se configura de maneira explícita, atingindo, dessa forma, no 
processo interlocutivo, o grau máximo de orientação argumentativa. Na 
argumentação, uma posição é tomada e é proposto um debate. 
A finalidade da argumentação, para o autor, é convencer ou persuadir o 
outro a aceitar, “a fazer crer”, ou “a fazer fazer” o que está sendo enunciado. A 
argumentação difere da dissertação, cujo objetivo de convencer e persuadir não 
se manifesta explicitamente. 
Segundo Travaglia (1991), na relação interlocutiva, em que a 
argumentação se institui como a forma de interação, o locutor experimenta o lugar 
do(s) interlocutor(es), a partir de seu próprio lugar. É nessa instância que se 
constrói o jogo de imagens entre os interlocutores. O locutor tem a habilidade de 
imaginar, de prever a imagem que o interlocutor faz dele, do assunto, do objeto do 
dizer, da situação. O interlocutor para quem o texto argumentativo se refere, em 
geral, é específico. 
Na relação dialógica entre locutor e interlocutor, no texto argumentativo, 
o interlocutor pode concordar com o que está sendo enunciado, com o discurso 
produzido pelo locutor, ou discordar dele. Nesse caso, podem-se estabelecer, 
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segundo Travaglia (1991), duas formas de interlocução que caracterizam dois 
tipos de discursos argumentativos: o discurso da transformação e o discurso da 
cumplicidade. No primeiro caso, o locutor vê o interlocutor como discordando dele 
e assume, assim, a posição de transformar o seu interlocutor em cúmplice, 
buscando, para isso, estratégias discursivas eficientes com o fim de influenciá-lo, 
convencê-lo, ou persuadi-lo, fazê-lo crer em algo ou fazê-lo realizar algo, agindo 
de certo modo. No segundo caso, o locutor vê o interlocutor como concordando 
com ele, como adepto de seu discurso, e assume a posição de cúmplice que se 
identifica com o locutor (TRAVAGLIA, 1991, p. 58). 
Pela forma com que Travaglia (1991) apresenta a argumentação, deixa 
transparecer filiação às idéias de Perelman & Olbrechts-Tyteca ([1958]2005), 
segundo os quais, para argumentar, é preciso ter apreço pela adesão do 
interlocutor, pelo seu consentimento, pela sua participação mental. A 
argumentação, nas palavras dos autores, visa à obtenção da adesão daqueles a 
quem se dirige. Ela é, por inteiro, relativa ao auditório33 que procura influenciar. 
Dizem ainda que, se a argumentação é uma ação que tende sempre a modificar 
um estado de coisas preexistentes, seu objetivo é, então,  
 
...provocar ou aumentar a adesão dos espíritos às teses que 
apresentam a seu assentimento: uma argumentação eficaz é a 
que consegue aumentar essa intensidade de adesão, de forma 
que desencadeie (...) a ação pretendida (p. 50). 
 
Toulmin ([1958]2006), outro teórico da argumentação, como se sabe, 
diz que argumentar é defender idéias não deduzidas necessariamente das 
premissas, sendo que as conclusões não são obrigatoriamente implicadas por 
elas. O orador/produtor precisa argumentar em favor da probabilidade de que o 
seu ponto de vista esteja correto. 
Na escola, a argumentação ocorre principalmente mediante o consumo 
e a produção do texto argumentativo, o qual passou por um processo de 
                                                 
33 Segundo Perelman & Olbrechts-Tyteca ([1958]2005), auditório é o conjunto daqueles que o 
orador quer influenciar pela sua argumentação. 
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didatização, tornando-se escolarizado (BAZERMAN, 2006). Sua produção e 
circulação não se dão naturalmente no ambiente escolar. Ele se tornou objeto de 
ensino, tendo em vista as novas funções atribuídas à escola, tais como dotar o 
aluno de capacidades/habilidades para o pleno exercício de sua cidadania, 
dominando o maior número de gêneros para leitura e produção.  
A argumentação na escola é prevista pelos PCN de Língua Portuguesa 
(1998, p. 41), nas afirmações apresentadas pelo referencial, quando este sugere o 
seu trabalho como forma de desenvolver atividades voltadas para a cidadania. 
 
Os aspectos polêmicos inerentes aos temas sociais, por exemplo, 
abrem possibilidades para o trabalho com argumentação – 
capacidade relevante para o exercício da cidadania, por meio da 
análise das formas de convencimento empregadas nos textos, da 
percepção da orientação argumentativa que sugerem, da 
identificação dos preconceitos que possam veicular no tratamento 
de questões sociais, etc (ênfase adicionada por mim). 
 
Ao propor um trabalho com a argumentação na escola, o professor 
precisa oferecer ao aluno alguns conhecimentos acerca da situação argumentativa 
e dos principais elementos que constituem esse tipo de discurso. Segundo Souza 
([2003]2007: 73), esses elementos são: 
 
• O tema deve gerar desacordo ou controvérsia (professor e 
alunos divergem quanto ao horário do jogo de futebol, por 
exemplo); 
• O argumentador deve tomar uma posição em relação à questão 
(o professor adota uma posição com base na opinião da maioria 
dos alunos); 
• O argumentador deve convencer o interlocutor, apelar para seus 
sentimentos ou fatos e procurar modificar suas atitudes e opiniões; 
• O argumentador deve conhecer e antecipar a posição do 
interlocutor (no exemplo, o professor, sabendo das preferências de 
horário, antecipa a opinião da maioria dos alunos); 
• O argumentador deve saber que o interlocutor é o elemento 
regulador do discurso argumentativo, uma vez que não se 
consegue mudar a opinião de alguém sem conhecer sua posição e 
seus interesses; ele deve dar ênfase ao lugar social em que se 
realiza o discurso, porque esse condiciona os papéis, tanto do 
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argumentador, como do seu interlocutor; por exemplo, a escola 
determina os papéis dos alunos e dos professores. 
 
Já a dissertação é produzida e consumida muito mais em ambiente 
escolar, sendo apresentada ao aluno concretizada num texto em que um juízo de 
valor sobre um determinado tema é emitido. Permite-se comparação, discussão, 
fundamentação, rejeição, na tentativa de persuadir alguém. As idéias expostas na 
dissertação evoluem a partir de um raciocínio lógico. Por conta disso, diz-se que 
ela é um texto temático, dotado de análise, interpretação, comparação, 
estabelecedor de relações discursivas. 
Concordo com Souza ([2003]2007) quando diz que a dissertação não é 
um texto, mas um mecanismo de que se vale o locutor para apresentar seus 
julgamentos ao interlocutor. Ela poderá estar inserida em qualquer texto, contudo, 
os textos temáticos são predominantemente dissertativos, pois têm como 
característica central expor um ponto de vista. 
Para Travaglia (1991) dissertar não é o mesmo que argumentar, uma 
vez que para cada um dos modos tem-se uma enunciação específica, em relação 
ao referente para o qual o texto é destinado, ao assunto, ao objeto do dizer. 
Nessa relação, o modo enunciativo se constrói segundo a perspectiva 
de atualização temporal e espacial que o enunciador assume em relação ao 
próprio objeto do dizer. Assim, o enunciador coloca-se na dissertação na 
perspectiva do conhecer, abstraindo-se do tempo e do espaço.  
O autor diz, ainda, que o modo enunciativo da dissertação estabelece 
um objetivo da enunciação, o qual se traduz na atitude do enunciador em relação 
ao seu objeto de dizer, buscando-se refletir, explicar, avaliar, conceituar, expor 
idéias para dar a conhecer, para fazer saber, associando-se à análise e à síntese 
de representações. Geralmente, na dissertação, o interlocutor é genérico. No 
entanto, na maioria dos casos é específico, tendo em vista que circula com mais 
intensidade na esfera escolar. Sendo assim, o interlocutor do texto dissertativo 
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produzido pelo aluno se torna especificamente o professor e/ou os colegas da 
classe e da escola34. 
Essas relações mencionadas pelo autor se entrecruzam, definindo o 
tipo de interação, o modo enunciativo que se estabelece numa dada situação 
discursiva, instaurando-se posições distintas entre locutor e interlocutor no 
processo de enunciação. Para o autor, a posição do interlocutor na dissertação se 
configura da seguinte forma: a dissertação instaura o interlocutor como um ser 
pensante, que raciocina (p. 50). 
Além disso, a dissertação pressupõe uma temporalidade que se 
evidencia pela ordenação das situações expressas no texto, caracterizando-se, 
também, pela simultaneidade em relação ao tempo referencial. Segundo o autor, 
de modo geral, as relações que as situações estabelecem entre si na dissertação 
são de natureza lógica: premissa e conclusão; problema e solução; tese e 
evidência; definição e exemplos; causa e efeito, etc. Como é um texto que se 
presta mais à análise, à interpretação, a fazer conhecer uma dada realidade por 
meio de conceitos e generalizações, ele se apresenta, muitas vezes, abstraído de 
tempo e espaço. 
O autor diz, também, que na dissertação a perspectiva do enunciador é 
a do conhecer; um conhecer conceitual, que diz o que é, envolvendo a reflexão e 
o raciocínio, portanto a razão. Esse conhecer ao qual o autor se refere é abstrato, 
por ser concretizado a partir de um modelo, e sempre genérico. 
Dissertar é uma atividade tipicamente escolar, como já disse antes. O 
texto dissertativo está na escola, e foi criado por ela, com a finalidade de 
desenvolver a competência lingüístico-discursiva argumentativa escrita do aluno 
(SOUZA, [2003]2007), sendo considerado, pois, um gênero escolar (DOLZ & 
SCHNEUWLY [1996]2004), uma vez que sua circulação ocorre nessa esfera de 
                                                 
34 Infelizmente, apesar de o texto dissertativo ser destinado a alguém, na escola ele não 
proporciona um momento dialógico de fato, uma vez que sua função escolar é meramente 




Na tentativa de apresentar uma melhor visualização da composição dos 
textos dissertativo e argumentativo, apresento na seqüência alguns quadros, em 
que mostro o que é o contexto de produção36, o plano discursivo37 e o plano das 
propriedades lingüístico-discursivas de ambos os textos38. O quadro informativo 
sobre a dissertação foi apresentado originalmente em Souza ([2003]2007), 
apresentando alguns acréscimos de minha autoria. O que aborda a argumentação 
é de minha autoria, elaborado a partir da apresentação de Souza ([2003]2007) 
para a dissertação. 
 
                                                 
35 Apesar disso, segundo Souza ([2003]2007), a dissertação tem extrapolado o universo escolar, 
passando a fazer parte das práticas sociais de escrita, tendo em vista sua requisição em exames 
vestibulares, concursos públicos, exames avaliativos propostos pelo MEC (ENEM) e no processo 
seletivo de algumas empresas públicas e privadas. 
36 O contexto de produção diz respeito, segundo Souza ([2003]2007) ao contexto físico e ao 
sociosubjetivo. O contexto físico está relacionado ao lugar de produção do texto, ao seu momento 
de produção, ao seu produtor e ao seu leitor/consumidor. Já o contexto sociosubjetivo está ligado 
ao lugar social em que o texto é produzido, ao papel social de seu produtor, à posição social 
ocupada pelo leitor/consumidor e ao objetivo do texto. 
37 O plano discursivo faz referência à estrutura composicional do texto e ao tema em especial 
(SOUZA [2003]2007) 
38 O plano das propriedades lingüístico-discursivas diz respeito aos componentes inerentes ao 































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































5. As categorias de análise dos textos produzidos pelos alunos 
 
Nesta parte, apresento as categorias que foram utilizadas para a 
realização da análise dos textos produzidos pelos alunos. Tenho consciência de 
que essas reflexões não abarcam todas as operações discursivas/argumentativas 
que o sujeito põe em uso ao produzir um texto argumentativo direcionado ao 
interlocutor. 
Algumas delas não têm qualquer menção no LD, tampouco foram 
trabalhadas pelas professoras. No entanto, foram escolhidas por mim por serem 
aquelas que mais comumente estão presentes em textos argumentativos. 
As categorias estabelecidas podem ser agrupadas sob duas formas: 
 
1. Categorias que se referem à forma composicional dos gêneros 
argumentativos (trabalhada de certa forma pelo LD e pelas 
professoras). 
2. Categorias que se referem ao estilo/situação de produção (com 
pouca menção por parte do LD e professoras). 
 
Assim, as categorias levadas em conta são as seguintes. 
 
Forma composicional dos gêneros  Estilo/situação de produção 
1. Apresentação de opinião/ponto de vista 1. Dêiticos de pessoa (pronomes 
indicativos de pessoalidade) 
2. Apresentação de justificativas para os 
argumentos 
2. Referência ao leitor/interlocutor 
3. Utilização de operadores 
argumentativos 
3. Modalização (deôntica, apreciativa e 
imperativa) 
4. Apresentação de um plano textual 
básico para a argumentação 
 




5.1. Categorias referentes à forma composicional dos gêneros  
5.1.1. Apresentação de opinião/ponto de vista 
 
Com a categoria 1, esperava a apresentação do ponto de vista ou 
opinião do aluno acerca do que seria discutido, mostrando sua opinião ao 
auditório. Também esperava essa apresentação por conta das orientações do LD 
sobre como o aluno deveria redigir os parágrafos iniciais (introdutórios) do texto, 
apresentando, neles, a tese, ou idéia principal, a ser desenvolvida nos demais 
parágrafos. 
Para Citelli (2003), a formação do ponto de vista decorre de 
experiências acumuladas, leituras realizadas, informações obtidas, do 
desenvolvimento da capacidade de compreender e, acima de tudo, de deixar claro 
para o outro aquilo que se deseja dizer. Para o autor, a presença desses 
requisitos não garante um texto argumentativo de qualidade. Porém, a sua 
ausência compromete os objetivos de convencimento e/ou persuasão. 
Citelli (2003) diz ainda que a apresentação do ponto de vista objetiva 
efetivar o convencimento e/ou a persuasão, pretendendo-se atingir os efeitos 
pragmáticos da linguagem, manipulando eficazmente a capacidade dos signos 
verbais de influenciar pessoas ou redefinir posições, confirmar preconceitos, 
formar e reformar atitudes. Para o autor (p. 19), a constituição do ponto de vista: 
 
a) Decorre do fato de alguém operar a partir de um lugar social o 
cruzamento de algumas formações discursivas (a visão que 
temos das coisas, dos homens, do mundo é também 
constituída pelo que se chama formação discursiva); 
b) Resulta de um discurso que, enunciado individualmente, está 
marcado por outros discursos; 
c) Possui implicações com a própria trajetória cultural das 
pessoas: leituras realizadas, convivências mantidas, 
informações às quais teve acesso. 
 
A formação do ponto de vista passa por um processo relativamente 




5.1.2. Apresentação de justificativas para os argumentos 
 
A categoria 2 diz respeito ao caso de, apresentando uma tomada de 
posição, seguida de argumentos convincentes, se fazer necessária a construção 
de justificativas que demonstrem se os argumentos são realmente eficientes e 
suficientemente capazes para que se ganhe a adesão do auditório, ou para que 
faça com que uma opinião/ponto de vista seja modificada. 
Para Golder (1996), justificar não é tão somente apresentar o ponto de 
vista escolhido, mas explicitar as razões que levaram à escolha de tal ponto de 
vista. A construção dessa justificativa, para a autora, é mais complexa numa 
situação de produção de um texto escrito. Isso porque o autor do texto precisa 
antecipar a posição do seu interlocutor, além de ter que exercitar sua capacidade 
de reconhecer o ponto de vista do outro e organizar os argumentos de modo a 
garantir a coerência do discurso escrito.  
Além de Golder, outros autores (GARCIA-DEBANC, 1996; TOULMIN 
[1958]2006) também assinalam a importância da apresentação de justificativas 
para a construção da argumentação. 
 
5.1.3. Utilização de operadores argumentativos 
 
A categoria 3 trata do uso de operadores argumentativos. Num texto 
argumentativo, os operadores são, segundo Koch (1996), responsáveis pelo 
encadeamento de enunciados, cada um deles resultante de um ato de linguagem 
particular. Além disso, os operadores dão ao texto a orientação argumentativa, 
orientando seu sentido em certa direção, constituindo-se, pois, importantes 
marcas de enunciação (KOCH, 1996).  
Segundo Koch (1996), existe na gramática de cada língua uma série de 
morfemas responsáveis por exercer uma relação de tipo bem preciso entre 
enunciados: a de ser argumento para que funcionem como operadores 
argumentativos. A autora salienta que, em alguns casos, são morfemas que a 
gramática tradicional considera como elementos meramente relacionais – 
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conectivos, como: mas, porém, embora, já que, pois, etc. Em outros casos, trata-
se de vocábulos que, segundo a Nomenclatura Gramatical Brasileira (N.G.B), não 
se enquadram em nenhuma das dez classes gramaticais. Rocha Lima (1974) 
chama-as de palavras denotativas e Bechara (1980) de denotadores de inclusão: 
até, mesmo, também inclusive; de exclusão: só, somente, apenas, senão, etc; de 
retificação: aliás, ou melhor, isto é; de situação: afinal, então, etc. Celso Cunha 
(1979) diz que se trata de palavras “essencialmente afetivas”, às quais a N.G.B. 
deu uma classificação à parte, mas sem nome especial. 
Para Ducrot (1987, apud GUIMARÃES, 1987), são esses dispositivos, 
os operadores argumentativos, que permitem a conexão recíproca entre dois ou 
mais enunciados, assim como são os responsáveis pela dimensão argumentativa 
de todo e qualquer discurso, de todo e qualquer ato de linguagem. Ducrot diz que 
os operadores argumentativos transformam os enunciados referenciais em 
premissas das quais podemos tirar uma conclusão e não outra. Portanto, esses 
conectores situam o enunciado numa certa direção e implicitam determinadas 
conclusões. 
 
5.1.4. Apresentação de um plano textual básico para a 
argumentação 
 
Com esta categoria, pretendi demonstrar se os alunos seguiram a 
estrutura básica de um texto argumentativo, segundo perspectiva de Golder 
(1996): tomada de posição – apresentação de argumentos – conclusão39. A 
tomada de posição ou tese diz respeito aos segmentos discursivos indicadores do 
posicionamento do autor do texto em relação a uma questão específica. Ela 
conduz o leitor a buscar seu conhecimento de mundo sobre aquilo a ser discutido. 
A apresentação de argumentos está relacionada à mostra daquilo que dá 
sustentação à tomada de posição ou tese. Os argumentos conduzem o leitor a 
                                                 
39 Não me esqueci que a apresentação de contra-argumentos, bem como a instauração de 
negociação, são importantes para que um texto argumentativo se constitua de fato como tal. 
Porém, pelo fato de os textos dos alunos estarem desprovidos de contra-argumentos e 
negociação, não apresento reflexões a seu respeito. 
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refletir sobre determinados pontos de vista apresentados. Já a conclusão diz 
respeito ao estabelecimento de relações entre a tomada de posição e os 
argumentos, indicando a opinião precisa a que se deve chegar, explicitando a 
proposta da tese, oculta em alguns casos. Bronckart (1999) chama essas “fases” 
de seqüência argumentativa. 
Na perspectiva de Toulmin ([1958]2006), a tomada de posição diz 
respeito aos dados (D), os argumentos se relacionam às justificativas (J), as quais 
encaminham o texto para uma conclusão (C). 
 
5.2. Categorias referentes ao estilo/situação de produção/enunciação  
5.2.1. Dêiticos de pessoa (pronomes indicativos de pessoalidade) 
 
Para a categoria 1 deste grupo, busquei observar nos textos dos alunos 
se os mesmos traziam pronomes indicativos de pessoalidade. A presença dessa 
pessoalidade tende a imprimir ao texto argumentativo um grau maior de 
comprometimento do autor com o que está sendo enunciado, ao passo que a 
impessoalidade não. 
Para Levinson (1983), “eu” é o dêitico de pessoa conhecido como 
centro dêitico, o ponto de partida do ato de interação comunicativa, sendo que 
todos os outros dêiticos se ancoram nele. 
Fiorin (2002) afirma que é fundamental no discurso a presença do 
dêitico de pessoa. Para o autor, no momento em que alguém enuncia algo, 
designa para si mesmo um eu e estabelece, ao mesmo tempo, a figura do tu, que 
pode ser presente ou ausente, existente ou inexistente (p. 42). Diz ainda que a 
dêixis de pessoa é a responsável pela indicação dos referentes que assumem os 
papéis de primeira e segunda pessoas. Em geral a dêixis de pessoa se estabelece 




5.2.2. Referência ao leitor/interlocutor 
 
No caso da categoria 2, a expectativa era perceber se o aluno fazia 
menção ao interlocutor, caracterizado na figura do auditório, lembrando que isso 
pode fazer com que a argumentação seja mais consistente quando se destina a 
um interlocutor/auditório singular. Segundo Pécora (1992), para a produção 
ganhar sentido, valor discursivo, é necessário que se instaure uma estratégia de 
interlocução. 
Muitas das vezes essa interlocução é mostrada de forma a fazer com 
que seja impresso ao texto um tom conversacional, com uma informalidade bem 
presente, numa tentativa de maior aproximação com o interlocutor, tentando 
ganhar sua adesão. Em geral, isso ocorre com o uso do pronome você. Fowler 
(1979) comenta que o pronome você é freqüentemente usado em textos dirigidos 
ao comportamento do indivíduo e às suas reflexões acerca desse 
comportamento. Alega, ainda, que o uso desse pronome, na maior parte das 
vezes, é indício do desejo do autor de manipular o leitor.  
A presença de interlocução com o leitor pode se configurar numa 
estratégia argumentativa importante, instaurando um processo dialógico, 
chamando o interlocutor a responder àquilo que fora enunciado40. 
Essa questão da interlocução nos textos dos alunos poderia apresentar 
diferentes nuances, tendo em vista que, num primeiro momento, ao produzir o 
texto, o aluno visualiza como interlocutor primário o professor, não o suposto 
interlocutor indicado pelo LD. Sendo assim, a instauração da interlocução a ser 
feita pelo aluno se daria a priori com o professor, o que acabaria por causar 
modificações no estilo do texto, o qual seria diferente se o interlocutor fosse 
qualquer leitor real de um jornal ou revista, por exemplo. 
 
                                                 
40 Se bem que, segundo Bakhtin ([1952-53]1979), todo enunciado é dialógico. Sendo assim, 
compreensão e resposta estão sempre implicadas, atreladas aos discursos, às apreciações e às 
entoações dos outros. 
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5.2.3. Modalização (deôntica, apreciativa e imperativa) 
 
Esta categoria trata da presença de modalização, ou seja, a expressão 
da atitude do falante com relação ao conteúdo de seu enunciado. Segundo Pinto 
(1994), a modalização consiste em dispositivos enunciativos pelos quais o locutor 
cria os universos de referência que serão compartilhados com o(s) interlocutor(es), 
estabelecendo uma relação entre ele (o locutor) e seu enunciado, sinalizando a 
modalidade e os graus de afinidade ou comprometimento com os enunciados, de 
forma que o emprego dos modalizadores nos discursos tende a possibilitar a 
identificação do ponto de vista do seu enunciador. 
Como mostrado no Capítulo I, Toulmin ([1958]2006) chama a atenção 
para o fato de a apresentação dos dados (D) e das justificativas (J) não darem 
conta, em alguns casos, da garantia da aceitabilidade das afirmações, não 
conduzindo à conclusão (C) em certas situações argumentativas. Nesse caso, 
alguns recursos devem ser utilizados para garantir a aceitabilidade dos 
argumentos. Esses recursos são modalizadores (M), os quais indicam o grau de 
força conferida pela justificativa à conclusão ou tese. 
Seguindo idéias de Schneuwly (1988), tenho interesse pela 
modalização deôntica e apreciativa. Para o pesquisador, os modalizadores 
dominantes nos textos argumentativos são do tipo que envolvem expressões de 
avaliação e apreciação. Porém não são os únicos. Travaglia (1991, p. 79) 
apresenta os modalizadores imperativos, os quais marcam que o locutor vê o que 
diz como algo cuja realização ou não por outrem ou por ele mesmo é algo que ele 
pode determinar. 
As modalizações são tipos de operações que inserem o texto na 
interação social, definindo a relação entre o locutor e o que ele diz e também 
articulando aquilo que é dito ao interlocutor e ao seu objetivo.  
Schneuwly (1988) diz, ainda, que os modalizadores, numa situação de 
argumentação, têm o papel de amenizar uma intervenção, dado que, seja qual for 
a refutação, ela é sempre um ataque à face do interlocutor. Para o autor, a 
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modalização é definida pela relação estabelecida entre o enunciador e a unidade 
de seu texto. Ao modalizar, contribui-se para a construção do sentido do discurso, 
sendo que o interlocutor pode usar esse recurso com a intenção de abrandar 
momentaneamente sua contestação, dando a seu argumento mais força, por mais 
que a contestação possa ser retomada numa investida subseqüente. 
Para Bronckart (1999), a modalização deôntica indica uma avaliação do 
conteúdo temático, apresentando elementos do conteúdo como sendo da 
obrigação social. Quando se usa a modalização deôntica, indicando que atitudes 
devem ser tomadas ou que ações devem ser executadas, dá-se ênfase à força 
ilocucionária, inserindo no discurso um caráter procedimental, o qual tende a 
prescrever e/ou proscrever o que o interlocutor deve ou não fazer. Quando o texto 
dá ao leitor a indicação do que fazer, lança sobre ele uma relação de poder, o que 
segundo Fowler (1979) tende a contribuir para a instauração de um exercício de 
controle através da criação das posições subjetivas de comandante – autor do 
texto – e comandado – leitor. Para Moura Neves (2000), os modalizadores 
deônticos são indicadores de dever, de obrigatoriedade, ou permissão. 
Já a modalização apreciativa, para Bronckart, indica uma avaliação de 
alguns aspectos ligados ao conteúdo temático sob o ponto de vista de quem 
avalia. Bakhtin/Volochínov ([1929]1981, p. 133) nos diz que não se pode construir 
uma enunciação sem modalidade apreciativa. Toda enunciação compreende, 
antes de mais nada, uma orientação apreciativa. Por conta disso, a modalização 
se constitui tão importante para a análise dos textos escritos dos alunos. Toulmin 
([1958]2006) também enfatizou que a qualidade de uma justificativa pode ser 
marcada pelo uso de modalizadores. 
Na modalização imperativa, Travaglia (1991) diz que o locutor pode 
fazer indicativos de ordem (obrigação afirmativa) ou proibição (ordem negativa). 
Na ordem, o que ocorre é que o interlocutor pretende ou prefere não realizar a 
situação, apesar da determinação exterior a ele, definida pelo locutor, para que a 
realize. Já na proibição, há, por parte do locutor, uma pressuposição de que o 
interlocutor tem a intenção de realizar a situação, o que motiva essa ordem 
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negativa. Pagano (1994) diz que as negativas são utilizadas por duas razões 
principais: rejeitar sugestões e negar afirmações. A autora argumenta que quando 
se nega afirmações é expresso o ponto de vista do autor do texto em relação a um 
aspecto específico da realidade – que significa a indicação do predomínio de um 
forte componente ideacional. 
Segundo Travaglia (1991), na modalização imperativa, a determinação 
para realizar a situação é externa a quem vai executá-lo, estando, portanto, 
direcionada ao executante da ação. 
As indicações de imperativo se dão numa espécie de modalização 
deôntica, uma vez que, segundo Souza (2003), na modalização deôntica são 
usadas formas de injunção (imperativo). Porém é diferente daquela, uma vez que 
na modalização deôntica a ênfase é no que executar, não no executante, como 





O LIVRO DIDÁTICO EM OBSERVAÇÃO – APRESENTAÇÃO 
 
(...) no caso do livro didático o que ocorre é uma escolarização radical dos conteúdos, 
porque é uma didatização, uma pedagogização que é necessária. Mas, que precisa ser 
complementada com uma ponte que o professor faça trazendo sempre uma aproximação 
com a prática social real da leitura e da escrita 
Magda Soares 
 
Neste capítulo, mostro como o LD é organizado, caracterizando sua 
estrutura41. Com isso, inicio a busca pelo primeiro objetivo específico deste 
estudo: refletir sobre o trabalho com alguns gêneros da ordem do argumentar em 
um LDP, bem como na mediação do professor, nas atividades de produção de 
texto escrito com os alunos do 4º ciclo do Ensino Fundamental. 
 
1. O LDP “Português – Linguagens”: aspectos gerais42 
 
Antes da apresentação do LDP a ser analisado, convém esclarecer por 
que a análise de um LDP avaliado pelo Programa Nacional do Livro Didático 
(PNLD) 2005, cuja adoção pelas escolas públicas foi encerrada no final do ano de 
2007. 
Apesar de uma nova coleção do LDP “Português – Linguagens” ter sido  
avaliada pelo PNLD/2008, ter recebido a menção “Recomendado”43 e, certamente, 
ser adotada por um considerável número de escolas públicas, esta nova coleção 
traz muitos reflexos da que foi avaliada pelo PNLD/200544. 
                                                 
41Como meu interesse é apenas pela produção de textos escritos, não tecerei comentários sobre a 
abordagem do LD nas demais seções. No entanto, apresento algumas reflexões sobre a subseção 
Trocando idéias, por ela trazer, em suas atividades, questões ligadas à argumentatividade. 
42 Parte das considerações sobre o LD foi extraída do Guia de Livros Didáticos/PNLD – 2005 e 
parte do Manual do Professor. 
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Digo isso porque, segundo Bunzen & Rojo (2005), existe certa 
regularidade na forma de composição e estilo de gênero do LDP45. Dentre essas 
regularidades, os autores citam a intercalação de textos de gêneros e esferas 
variados, regidos e articulados para certo efeito de sentido pelo projeto, pela voz, 
pelo discurso autoral, bem como a divisão do LDP em capítulos ou unidades, 
seções e subseções, dentro das quais os temas são selecionados a partir de um 
projeto autoral. 
Para os pesquisadores, as escolhas feitas pelos autores de LDP, 
certamente em comum acordo com os editores, refletem uma apreciação de valor 
a respeito do que é e de como se faz o ensino de língua materna. Sendo assim, 
apesar de uma nova coleção do LD começar a ser consumida pelas escolas 
públicas a partir de 2008, é possível que o estilo dos autores e dos editores, bem 
como o tratamento dado aos temas selecionados e a forma composicional da 
coleção, não tenham sofrido grandes modificações, o que faz com que a análise 
de uma coleção não mais consumida não seja uma tarefa inócua. 
Quando falo acerca do estilo e do tratamento dado aos temas, incluo a 
forma como os autores encaram o ensino de produção de textos escritos. Por 
conta de certa linearidade usada pelos autores e editora, certamente a forma de 
orientar as atividades de produção escrita desses textos não sofreu grandes 
modificações de uma coleção para outra. 
A coleção “Português – Linguagens” (Ensino Fundamental – 5ª à 8ª 
séries) foi lançada em 199846. A 1ª edição da obra foi recebida, segundo os 
                                                                                                                                                    
43 Agradeço ao Grupo LDP-Properfil, ao MEC e, em especial, à Profª Nabiha Gebrim, 
coordenadora da COMDIPE/MEC até 2003, o livre acesso aos documentos referentes à avaliação 
do PNLD/2005, sem o qual não seria possível constatar a menção do LD, uma vez que esta 
informação não é mais divulgada no Guia. 
44 Esta questão será mais bem elucidada nas considerações específicas que faço sobre a coleção, 
apresentadas na seqüência. 
45 Concordo com Bunzen & Rojo (2005), para quem o LD é um enunciado num gênero do discurso. 
46 Os autores do LD são William Roberto Cereja, Mestre em Teoria Literária pela Universidade de 
São Paulo, Doutor em Lingüística Aplicada (PUC/SP), ex-professor da rede particular de ensino em 
São Paulo, capital, e Thereza Cochar Magalhães, Mestre em Estudos Literários (UNESP/FCLAr) e 
professora da rede pública de ensino em Araraquara/SP. 
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autores, com entusiasmo por professores que reconheceram a possibilidade 
concreta de, com o apoio dela, transformarem sua prática pedagógica. Na 2ª 
edição, lançada no mercado em 2002, os autores procuraram confirmar ou 
aprofundar os rumos traçados pela 1ª edição47.  
Segundo o Guia do PNLD/2005, a diversidade de textos é um dos 
princípios estruturadores da leitura. Nos quatro volumes, há um material textual 
variado48. São apresentados textos literários, jornalísticos e publicitários, de 
autores e fontes diversos e de boa qualidade, escritos em registro formal ou 
informal. Há predomínio de textos literários de escritores contemporâneos, como 
Luís Fernando Veríssimo, Mário Quintana e Carlos Drummond de Andrade. 
Em todos os volumes, os textos principais das atividades de leitura são 
precedidos por questionamentos destinados a chamar a atenção dos alunos para 
aspectos a serem enfatizados nos exercícios posteriores. São pequenos textos 
introdutórios que estimulam o leitor a formular hipóteses, cujas respostas 
encontram-se a partir das atividades de compreensão e interpretação. 
O trabalho com a leitura relaciona-se com a produção de textos escritos, 
em especial quanto à temática abordada. As condições de produção, como 
objetivo, tema, gênero e registro lingüístico, são fornecidas, mas nem sempre o 
interlocutor é apresentado. 
Oferecem-se também orientações para o aluno avaliar o próprio texto e 
refazê-lo se necessário. Os vários textos a serem escritos não seguem um 
percurso linear, sendo a abordagem em espiral, com os gêneros sendo 
apresentados e reapresentados com diferentes graus de profundidade.  
Num trabalho com a abordagem em espiral, pelo menos dois níveis 
precisam ser contemplados (DOLZ & SCHNEUWLY, [1996]2004, p. 64): 
 
                                                 
47 Atualmente a coleção encontra-se em sua 4ª edição reformulada. 
48 Quando fizer referência a aspectos gerais da coleção, abordarei os quatro volumes. No entanto, 
para as questões específicas, relacionadas à seção de produção de textos escritos, a abordagem 
será somente em relação aos volumes da 7ª e 8ª séries. 
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1. Objetivos semelhantes são abordados em níveis de 
complexidade cada vez maior ao longo da escolaridade. 
2. Um mesmo gênero pode ser abordado diversas vezes ao longo 
da escolaridade, com graus crescentes de aprofundamento. 
 
Para Dolz, Noverraz & Schneuwly ([2001]2004, p. 124), a abordagem 
em espiral garante melhor domínio do mesmo gênero em diferentes níveis. A uma 
abordagem linear, que encara o trabalho sobre textos narrativos como 
propedêutico para os textos informativos e argumentativos, os autores opõem um 
procedimento que concebe a progressão das aprendizagens nesse enfoque 
espiral. Esta expressão remete a um ensino da diversidade textual a cada nível. O 
que varia de um nível para outro são os objetivos limitados a serem atingidos em 
relação a cada gênero: as dimensões trabalhadas, a complexidade dos conteúdos 
e as exigências quanto ao tamanho e ao acabamento do texto. Num trabalho em 
espiral, ao invés de se partir de uma abordagem menos complexa para uma mais 
complexa, o que ocorre é partir de gêneros menos formais para os mais formais e 
públicos. Por usar esse tipo de abordagem, a coleção em observação apresenta 
um ponto bastante positivo. 
 
1.1. Estrutura e metodologia da obra: unidades e capítulos 
 
Cada um dos volumes da coleção possui quatro unidades e cada 
unidade é formada por três capítulos e um capítulo especial: o Intervalo. Esta 
mesma estrutura é apresentada pela coleção avaliada e aprovada pelo 
PNLD/2008. 
Em cada um dos quatro volumes do LD, apresenta-se um mesmo 
cronograma de desenvolvimento das atividades propostas. Segundo os autores, o 
referido é feito com base nos 200 dias letivos para o ano escolar com a previsão 




Tabela 01: número de aulas por capítulo 
 







A sugestão do número de aulas a serem usadas pelos professores para 
cada capítulo do LD acaba sendo bastante abstrata, uma vez que o mesmo 
número de aulas é destinado para todos os volumes, sem levar em conta as 
especificidades de cada unidade, capítulo e grau de aprendizagem dos alunos. 
Kleiman & Moraes (1999) afirmam que é atribuído um “tempo ideal” à 
execução de determinados trabalhos. Esse tempo é definido por fatores externos 
à aprendizagem, como as exigências do programa, o que acaba por penalizar o 
aluno que não consegue realizá-los no prazo estipulado. Elas afirmam, ainda, que 
se persegue a homogeneização do tempo e dos desempenhos sem levar em 
consideração os diferentes ritmos de aprendizagem. Essa divisão do tempo 
proposta pelo LD parece indicar que os autores privilegiam a idéia de ordem e 
controle49. Como poderá ser visto nas considerações sobre as aulas, por mais que 
o LD indique o tempo a ser dado para o desenvolvimento dos capítulos, isso não 
foi seguido ordenadamente pelas professoras. 
Cada uma das quatro unidades que constituem o LD apresenta um 
tema, o qual leva em conta, segundo os autores, as recomendações dos PCN de 
Língua Portuguesa (1998) em relação tanto aos temas transversais, quanto à faixa 
etária e ao grau de interesse dos alunos.  
                                                 
49 Segundo Chervel (1990, p. 178), o termo disciplina e a expressão disciplina escolar não 
designavam, até o fim do século XIX, mais do que a vigilância dos estabelecimentos, a repressão 
das condutas prejudiciais à sua boa ordem. Segundo esse autor, o termo disciplina, no sentido de 
conteúdo de ensino, está ausente de todos os dicionários do século XIX e mesmo do Dictionnaire 
de l’Academie de 1932. Será apenas após a I Guerra Mundial que esse termo passará a indicar 
uma rubrica que classifica as matérias de ensino, perdendo então o sentido inicial advindo do 
verbo disciplinar, controlar. Por conta dessas considerações, pode-se perceber que os autores do 
LD seguem essa idéia de disciplina e controle. 
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As aberturas de unidade contêm, normalmente, a reprodução de uma 
imagem artística (fotografia, pintura, quadrinho, ilustração, painel de imagens) e 
um pequeno texto, que inclui perguntas ou referências breves relacionadas à 
imagem de abertura e ao tema da unidade. Esse texto serve de introdução para o 
tema da unidade e também de elemento organizador dos capítulos subseqüentes. 
Ainda nas páginas de abertura, há uma seção intitulada Fique ligado! Pesquise! 
em que são sugeridas atividades, dentro ou fora da classe, que consistem em 
pesquisar, ler, assistir a filmes, ouvir certas músicas, navegar pela Internet, etc.  
As unidades são fechadas com o capítulo Intervalo. Sua finalidade, 
conforme os autores, é intencionalmente “quebrar” a estrutura do próprio livro e do 
andamento das aulas. Retoma e aprofunda o tema trabalhado na unidade sob 
diferentes enfoques e linguagens. Com essa quebra, os autores afirmam 
pretender propiciar momentos de vivência lúdica dos conteúdos, desenvolver 
outras formas de expressão do aluno e ampliar, de modo sistematizado e gradual, 
suas habilidades de leitura.  
O Intervalo apresenta duas partes básicas. Os autores afirmam que a 
primeira, De olho na imagem, destina-se à leitura sistematizada de linguagens 
não verbais ou multissemióticas, com o objetivo de ampliar as estratégias de 
leitura do aluno nessas modalidades de linguagem, ampliar seus referenciais 
culturais e sua “leitura de mundo”, sem perder de vista o caráter lúdico da 
atividade. A intenção dos autores parece ser, no caso, promover a leitura de uma 
ou mais imagens produzidas em linguagens diversas, como a pintura, a fotografia, 
a escultura, o cartum, o anúncio publicitário, todas elas relacionadas ao tema 
central da unidade. 
Na segunda parte, o Projeto propõe a realização de um conjunto de 
atividades que diversificam as formas de abordagem do tema da unidade e, ao 
mesmo tempo, oferecem ao aluno oportunidade de operar os conteúdos de uma 
forma mais afetiva e criativa. São feitas, por exemplo, sugestões para novas 
produções de texto (oral ou escrito), para a realização de uma mostra ou 
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confecção de um livro, de um jornal ou de uma revista; para a criação de um varal 
de poesia, para a representação teatral de textos criados pelos alunos, para a 
realização de jogral, exposições, seminários e debates públicos, para a 
apresentação de filmes, de shows musicais, dentre outros. Esta segunda parte 
também está presente na coleção avaliada e aprovada pelo PNLD/2008. 
Pelas atividades diversificadas que apresenta, o Intervalo demonstra ter 
um triplo papel: por um lado, serve como “descanso” das atividades regulares em 
curso, uma vez que abre espaços para a criatividade e para novas estratégias e 
interações; por outro lado, faz uma síntese e o fechamento dos conteúdos 
trabalhados na unidade; por último, o projeto dá sentido à produção textual, já que, 
segundo os autores, canaliza a produção dos textos escritos durante o período, 
criando situações que eles acreditam concretas de recepção.  
Em relação aos capítulos, cada um deles está organizado em seções 
essenciais: Estudo do texto, Lendo textos do cotidiano, Produção de texto, 
Para falar/escrever com adequação/coerência/coesão/expressividade, A 
língua em foco, Divirta-se, Passando a limpo e Boxes. A coleção avaliada e 
aprovada pelo PNLD/2008 sofreu algumas alterações nas seções constituintes 
dos capítulos, que são: Estudo do texto, Produção de texto, Para escrever 
com expressividade, Para escrever com adequação, Para escrever com 
coerência e coesão, A língua em foco, Divirta-se. 
Cada capítulo do LD apresenta um tema, a partir do qual são 
organizados os textos e todas as atividades a seu respeito. Também apresenta 
um texto de abertura, o qual nomeio texto principal, a partir do qual as atividades 
de leitura e estudo do texto são desenvolvidas. Em alguns casos o texto proposto 
para ser escrito pelos alunos é do mesmo gênero do texto principal. 
Seguindo proposta de Dolz & Schneuwly ([1996]2004) para o 
agrupamento de gêneros, a seguir mostro dados quantitativos acerca dos textos 
que abrem os capítulos, apresentando os valores de acordo com cada aspecto 
tipológico. Esse levantamento, bem como o que apresento na seqüência acerca 
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dos textos da coletânea, leva em conta o objetivo da pesquisa de identificar os 
gêneros do discurso apresentados aos alunos por um LDP, nas atividades sobre a 
língua, ao longo do 3º e 4º ciclos do Ensino Fundamental. 
 
Tabela 02: Aspectos tipológicos do texto principal 
 
Texto principal 
Agrupamento 5ª série 6 série 7 série 8 série 
1- Narrar 100% 93% 67% 67% 
2- Argumentar 0% 0% 33% 25% 
3- Relatar 0% 0% 0% 0% 
4- Expor 0% 7% 0% 8% 
5- Descrever ações  0% 0% 0% 0% 
Total 100% 100% 100% 100% 
 
Os textos do agrupamento do narrar aparecem em primeiro lugar de 
ocorrência em todos os volumes na abertura dos capítulos. As baixas ocorrências 
para os gêneros da ordem do argumentar nos textos de abertura dos capítulos 
não foi surpresa. Mesmo nos volumes da 7ª e 8ª séries, cuja expectativa era de 
que o número de textos dessa ordem seria considerável, não foi. Isso, de certa 
forma, confirma o fato de que a argumentação ainda não é trabalhada de maneira 
efetiva e consistente na escola ao longo de todo o processo escolar, em especial 
nas unidades escolares onde o LD em observação era o adotado. 
Apenas dois gêneros argumentativos são privilegiados nos textos de 
abertura dos capítulos: artigo de opinião e crônica argumentativa. O artigo de 
opinião é o mais usado, alcançando 86% das ocorrências; ao passo que a crônica 
argumentativa aparece nos textos de abertura dos capítulos em apenas 14% das 
ocorrências. 
Pensando em oferecer a possibilidade de uma visualização mais 
abrangente da forma como o LD em observação organiza os textos integrantes, 
procedi a um levantamento quantitativo de todos os que circulam por cada um dos 
volumes e que constituem, pois, a coletânea de textos, em quaisquer de suas 
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seções em todas as unidades e capítulos, de acordo com os aspectos 
tipológicos50. 
 
Tabela 03: Aspectos tipológicos dos textos da coletânea 
 
Coletânea 
Agrupamento 5ª série 6ª série 7ª série 8ª série 
1- Narrar 67% 66% 56% 44% 
2- Expor 18% 30% 34% 35% 
3- Argumentar 9% 2% 2% 8% 
4- Relatar 5% 2% 7% 11% 
5- Descrever ações  1% 0% 1% 2% 
Total 100% 100% 100% 100% 
 
Os gêneros argumentativos privilegiados nos textos da coletânea foram 
artigo de opinião (69% das ocorrências), carta de leitor (26% das ocorrências) e 
editorial (5% das ocorrências). 
Com isso, observa-se que não há grande regularidade na distribuição 
dos gêneros do discurso apresentados pelo LD, em especial em relação aos da 
ordem do argumentar, objeto de interesse deste estudo, sendo apresentados 
somente três gêneros diferentes ao longo de toda a coletânea de textos da 
coleção, ocorrência semelhante em relação ao texto principal, uma vez que só são 
apresentados aos alunos dois gêneros do discurso argumentativo, como 
mencionado anteriormente. 
 
1.1.1. Argumentando oralmente: a subseção “Trocando idéias”  
 
Esta subseção aparece sempre após o texto central do capítulo e, na 
maioria dos casos, retoma o assunto abordado nesse texto, uma vez que faz parte 
da seção Estudo do texto. Algumas questões, em geral de duas a quatro, são um 
complemento do que já fora questionado na seção Estudo do texto. Certas 
                                                 
50 Agradeço ao Grupo LDP-Properfil, ao MEC e à Roxane Rojo o livre acesso à base de dados dos 
textos e atividades referentes à avaliação do PNLD/2005, sem a qual não seria possível proceder 
ao levantamento apresentado. 
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questões apresentam, no Manual do professor, sugestões de resposta, porém, 
nesse manual não aparecem orientações didático-pedagógicas para a condução 
das atividades pelo professor, certamente porque, segundo os autores do LD, o 
trabalho com esta subseção é facultativo. 
Segundo os autores, a subseção Trocando idéias objetiva desenvolver 
a capacidade de expressão e argumentação oral do aluno. A partir das idéias 
suscitadas pelo tema e pelos textos estudados no capítulo, são propostas algumas 
questões que levam o aluno a transferir essas idéias para a sua realidade 
concreta e se posicionar diante dela. Com esta atividade, a expectativa é a de, 
conforme os autores, desenvolver certas operações, comportamentos e valores, 
tais como capacidade de extrapolar, de generalizar e particularizar as idéias, de 
ouvir e respeitar as opiniões alheias, de negociar, de saber como se situar numa 
discussão pública e selecionar a variedade lingüística mais adequada àquela 
situação, de desenvolver técnicas de contra-argumentação e persuasão. 
Além disso, ao pedir que o aluno dê sua opinião acerca de determinado 
fato, dá a ele a oportunidade de opinar, usando os conhecimentos de mundo que 
possui, elaborando seus próprios argumentos. Paralelamente a isso, a partir das 
informações já oferecidas ao longo de cada capítulo, são fornecidos subsídios ao 
desenvolvimento do senso crítico do aluno. 
De certa forma, o fato de suscitar o aluno a opinar, posicionar-se e 
argumentar coloca este LDP em posição de superioridade em relação aos demais, 
avaliados pelo PNLD, os quais se limitam a tão somente solicitar do aluno a 
extrapolação de idéias.  
Na subseção Trocando idéias se solicita do aluno a exposição oral 
menos elaborada, o que faz com que sejam produzidos gêneros primários, para 
que, na seção específica de Produção de texto, o aluno produza gêneros 
secundários. Segundo Souza (2003), o letramento escolar, baseado nos gêneros 
primários, isto é, nos conhecimentos adquiridos de maneira informal, e sendo 
subsidiado pelos gêneros secundários, comuns às práticas sociais do sujeito, 
possibilita que o processo de ensino desenvolva a zona proximal de 
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desenvolvimento, ou seja, gere conflitos entre as funções psicológicas já 
desenvolvidas (uso dos gêneros primários) e as informações novas, 
proporcionadas, pelo ensino, pelos gêneros secundários que circulam 
socialmente. 
Propor uma atividade interativa dos alunos entre si, como o que se faz 
na subseção em observação, é positivo por ela se constituir em um “quase 
debate”, e o debate é uma boa oportunidade para que o aluno ponha em uso uma 
série de capacidades privilegiadas nesse modo de comunicação, tais como a 
gestão da palavra entre os participantes, escuta do outro, retomada do seu 
discurso em suas próprias intervenções, etc (DOLZ, SCHNEUWLY & DE PIETRO 
[1998]2004). 
Porém, por não se constituir efetivamente em um debate, mas em uma 
conversa ou discussão, pode não ser uma atividade efetivamente produtiva para 
que o aluno ponha em prática as capacidades necessárias à argumentação, uma 
vez que a complexidade do conteúdo proposto para discussão, bem como a 
formalidade das trocas e a forma como elas serão gerenciadas é diversa nas 
atividades propostas. 
Por mais que os autores digam que a subseção Trocando idéias seja 
útil para desenvolver no aluno a capacidade de expressão e argumentação oral, 
esta não se constitui como uma subseção na qual a oralidade seja de fato tratada 
como objeto de ensino efetivo, uma vez que a troca oral de idéias sobre 
determinado assunto não se configura em estudo de gêneros orais51. 
Especificamente sobre os volumes da 7ª e 8ª séries, no volume da 7ª 
série, em geral, as questões da subseção Trocando idéias solicitam tomada de 
posição, mas sem apresentação de argumentos. Também são comuns questões 
em que o aluno necessitará construir justificativas. Algumas questões podem não 
ser respondidas eficientemente se o aluno não dispuser de dados sobre o que é 
                                                 
51 Para Dolz & Schneuwly ([1998]2004), um estudo efetivo de gêneros orais será aquele que, ao 




solicitado nas mesmas. Outras são praticamente nulas, porque não solicitam nem 
tomada de posição, nem justificativa, nem argumentação. Se a resposta do aluno 
for não, as questões estão encerradas. Se for sim, o aluno apenas fará um relato 
expositivo, mas não necessitará apresentar argumentos ou contra-argumentos. 
Outras possibilidades de resposta do aluno, as quais acabam por anular esse tipo 
de questão, podem ser não sei, ou não parei para pensar sobre isso, ou ainda não 
tenho opinião a esse respeito. 
Para Garcia-Debanc (1996), a presença de uma controvérsia binária, 
facilmente identificável por sim ou não, pode tornar uma discussão inviável, isto 
porque, estando a argumentação baseada numa controvérsia, o consenso ou o 
desequilíbrio de alunos partidários ou adversários em torno de uma escolha desse 
tipo não oportuniza o debate. 
Segundo Terzi (1997), respostas do tipo não sei apresentam efeito 
diferente daquele de respostas erradas. Quando o aluno responde uma questão 
de forma errada, ele oferece à outra parte a oportunidade de um feedback. Isso 
significa que o aluno proporciona à outra parte a orientação à resposta através de 
uma discussão conjunta que levará à resposta certa. A resposta não sei não 
oferece esse feedback. Não existe oportunidade de orientar a resposta. O que 
acontece é a negação da existência de qualquer proposta de resposta (TERZI, 
1997, p. 133). Dessa forma, a outra parte, o professor no caso, não tem meios de 
dar continuidade ao ato interativo. Ele fica impossibilitado de seguir sem que o 
aluno lhe ofereça o início dessa interação. 
Por mais que as questões apresentadas no volume da 7ª série não 
exijam a apresentação de justificativas e construção de argumentos, podem 
favorecer, e muito, a expressão oral e a interação aluno/aluno e aluno/professor. 
Em relação ao volume da 8ª série, grande parte das questões 
oportuniza a interação e a expressão dos alunos entre si. Porém, não há 
sugestões para o professor quanto ao direcionamento da “conversa” dos alunos 
uns com outros, ou a respeito de complementos para tal. 
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As questões não geram desacordo ou controvérsia. A forma como são 
apresentadas não encaminha os alunos para isso. Em nenhuma das questões 
induz-se o aluno a ter que convencer seu interlocutor acerca de algo. A não ser 
que, durante a interação, motivada pelas questões, surja essa necessidade. Mas 
não há qualquer encaminhamento, no Livro do Professor ou no Manual do 
Professor, a esse respeito. 
No geral, em relação aos volumes aqui observados, as questões não 
oferecem ao aluno meios para a construção de justificativas capazes de 
convencer os parceiros da interação, deixando de indicar diversificados modos de 
apresentar essas justificativas. Além disso não oferecem qualquer orientação para 
o uso adequado e eficiente de variados recursos para construir a cadeia 
argumentativa, à exceção da abordagem dada ao debate regrado público, no 
volume da 7ª série, porém não se trata da subseção em observação, mas das 
indicações para a produção de textos. 
Levando em conta que a argumentação é essencialmente dialógica e 
que emerge em situações em que diferentes pontos de vista sobre o assunto são 
possíveis, o trabalho pedagógico de reflexão sobre a construção de contra-
argumentos mereceria um espaço amplo, o que acaba não acontecendo aqui. 
 
1.2. A produção de textos proposta pelo LD 
 
Para a realização de um estudo acerca da produção escrita proposta 
pelo LDP, inicialmente é necessário que se tenha um parâmetro de observação a 
respeito do que seria um LDP eficaz no ensino de produção de textos (orais ou 
escritos), independente do agrupamento ao qual os textos concretizados em 
gêneros do discurso estudados se enquadrem. 
Uso como parâmetro as idéias de Marcuschi & Cavalcanti (2005), 
defensoras de que o bom LDP é aquele que permite a problematização das 
práticas de letramento, oferecendo ao usuário, no caso o aluno, a oportunidade de 
participar de momentos diversificados de trabalho textual em contextos de uso. 
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Além disso, o bom LDP opera com gêneros do discurso52 que circulam 
socialmente, considerando-se aí as práticas discursivas dos interlocutores. Esse 
enfoque, segundo as autoras, está diretamente interligado à noção de letramento, 
visto como o estado ou a condição que adquire um grupo social ou um indivíduo 
como conseqüência de ter-se apropriado da escrita (SOARES, 1998, apud 
MARCUSCHI & CAVALCANTI, 2005, p. 240). A noção de língua enquanto 
atividade histórica e situada, na qual se acham envolvidos os usuários para 
construir e reconstruir permanentemente uma versão pública do mundo, também é 
imprescindível, segundo as autoras, para o enfoque necessário a um trabalho 
eficaz feito por um LDP.  
As atividades de produção de texto do LD em observação, segundo 
seus autores, apóiam-se numa parte na teoria dos gêneros textuais ou discursivos 
e, na outra, na lingüística textual. Além disso, apresentam um interesse em 
explorar (seja na condição de locutor, seja na de interlocutor) outras linguagens, 
além da verbal, como a pintura, o cartum, a charge, o anúncio publicitário, dentre 
outros. Para o desenvolvimento dessas atividades, o LD trabalha as 
características do gênero proposto e depois apresenta novos textos para que, por 
meio dessa leitura, o aluno perceba características daquele gênero e possa 
escrever seu texto. Além disso, segundo o Guia do PNLD/2005, o trabalho com a 
produção de textos está diretamente relacionado com a leitura, do ponto de vista 
tanto da temática abordada quanto dos recursos lingüísticos. 
Cada capítulo traz uma proposta de produção de texto (oral ou 
escrito)53. Nessas propostas, o LD objetiva trabalhar com diferentes gêneros e 
tipos de texto de ampla circulação social — o anúncio publicitário, a carta pessoal, 
o e-mail, a notícia (oral e escrita), a fábula, dentre outros. 
                                                 
52 As autoras usam a noção de gênero textual. Porém, por concordar com as idéias desenvolvidas 
pelos estudos voltados para a noção discursiva, usei o termo discursivo, uma vez que considero 
gênero discursivo todas as formas de enunciado que variam de acordo com as esferas sociais de 
comunicação, levando em conta a interação entre interlocutores e a enunciação. 




A seção Produção de texto organiza-se em duas partes. A primeira 
desenvolve o conteúdo do ponto de vista teórico: partindo-se da observação de 
um texto representativo de determinado gênero, consideram-se suas 
especificidades quanto ao tema, ao modo composicional (estrutura) e ao estilo (os 
usos da língua). Além disso, são observados aspectos da situação de produção e 
de recepção do gênero: quem é o locutor (o autor do texto), quem é o interlocutor, 
qual a finalidade do texto, qual sua esfera de circulação. Esses aspectos são 
levantados a partir de questionamentos que induzem o aluno a criar e estabelecer 
seus próprios conceitos.  
A segunda parte, introduzida pelo título Agora é a sua vez, está voltada 
à produção do aluno, desenvolvida de acordo com uma ou mais propostas que 
permitam a aplicação dos aspectos teóricos apresentados. Ainda nesta parte, o 
aluno encontra orientações sobre como planejar seu texto, como avaliá-lo e 
refazê-lo, se necessário, depois de pronto. 
Ao longo de cada unidade, são propostas algumas formas de 
divulgação, circulação e avaliação dos textos produzidos. Contudo, o objetivo da 
produção, que confere um sentido especial a esse trabalho ao longo da unidade, é 
a realização do Projeto54 na seção Intervalo. 
Observa-se, durante as orientações para a produção de textos, a 
necessidade de o texto apresentar os aspectos essenciais da textualidade, como 
coerência, coesão, intencionalidade, informatividade, conectividade, embora esses 
aspectos sejam tratados teoricamente em seção específica: Para escrever com 
coerência, Para escrever com coesão. 
A avaliação do aprendizado de textos é sugerida no Manual do 
professor a partir de conceitos fundamentais sobre o tema. As orientações para a 
avaliação não correspondem, segundo os autores, simplesmente à correção 
                                                 
54 Segundo os autores, a seção Projeto traz propostas que dizem respeito a situações concretas 
de produção e de recepção de textos, além de propor a realização de um conjunto de atividades 
que diversificam as formas de abordagem do tema da unidade e, ao mesmo tempo, oferecem ao 
aluno oportunidade de operar os conteúdos de uma forma mais afetiva e criativa. 
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gramatical ou à atribuição de nota. São apresentadas indicações ao professor, 
como observar: (i) Se o aluno aprendeu certos conteúdos necessários ao texto 
escrito; (ii) Se há adequação de seu texto ao gênero solicitado; (iii) Se existe 
coerência; (iv) Se ocorre o uso da variedade lingüística adequada e; (v) Se as 
convenções da escrita são observadas. 
No Manual do professor o LD traz orientações para o desenvolvimento 
das atividades de produção de texto (p. 28 – anexo 1). Sugere-se que o professor 
indique aos alunos que escrevam seus textos num caderno espiral. A justificativa 
dos autores para a escolha desse caderno é que o aluno passa a ter um carinho 
especial por ele, porque pode ilustrá-lo com desenhos próprios, colagens, além de 
poder usá-lo para escrever outros textos além dos propostos em sala de aula. 
Outra sugestão do manual é que o professor marque um dia para que 
os alunos tragam o caderno de produção de texto e materiais de desenho e 
colagem para que, nesse dia, realizem uma eleição para a escolha de um nome 
especial para o caderno, ilustrem o referido e coloquem na primeira folha seus 
dados pessoais. Concluída essa atividade, uma proposta de produção de texto 











Devo escrever de qualquer modo. 
A escrita é mais do que a vida: ela é a tomada de consciência de que estamos vivos. 
Annem Morrow Lindebergh 
 
 
A intenção deste capítulo é dar continuidade ao alcance do primeiro 
objetivo específico deste estudo, iniciando a reflexão sobre o trabalho com alguns 
gêneros da ordem do argumentar pelo LDP e pelas professoras. 
Primeiramente apresento os gêneros do discurso propostos pelo LD 
para produção de texto (escrita e oral) no 4º ciclo do Ensino Fundamental, 
assinalando, em negrito, os argumentativos sobre os quais farei reflexões. 
Posteriormente, tendo em vista a afirmação do LD de se orientar pela Proposta 
Provisória de Agrupamento de Gêneros, destaco em negrito as ocorrências 
comuns entre os que são apresentados por ele e os propostos por Dolz & 
Schneuwly ([1996]2004), para que seja possível observar até que ponto o LD 
segue mesmo essa proposta. Na seqüência, apresento que esferas de atividade 
humana são privilegiadas nas propostas de produção e mostro, em valores 
percentuais, as ocorrências de cada aspecto tipológico por série.  
Feito isto, apresento minhas reflexões sobre a forma como o LD propõe 
os gêneros do discurso em observação (crônica argumentativa e texto publicitário 
(7ª série); editorial e texto argumentativo: dissertar é argumentar? (8ª série)) e 




1. A proposição de alguns gêneros para produção de textos escritos 
 
Os gêneros do discurso que o LD propõe para produção de texto são os 
seguintes. 
 
Unidade Capítulo Gênero proposto para produção 
 
I  
1  Texto Teatral Escrito 
2  Texto Teatral Escrito 
3  Resenha Crítica 
 
II  
1  Crônica 
2  Crônica 2 
3  Crônica Argumentativa 
 
III 
1  Texto Publicitário 
2  Anúncio Classificado 
3  Carta dos Leitores 
 
IV 
1  Debate Regrado Público 
2  Debate Regrado Público: o papel do moderador 
3 Debate Regrado Público: a contra-argumentação 
 
Figura 7: Gêneros propostos e agrupamento ao qual pertencem – 7ª série 
 
 




2 Conto: o tempo e o espaço 








1 Texto Argumentativo Escrito (artigo de opinião) 
2 Texto Argumentativo: graus de informatividade 
3 Texto Argumentativo: qualidade dos argumentos 
 
IV 
1 Texto Argumentativo: dissertar é argumentar? 
2 Texto Argumentativo 
3 Texto Expositivo Oral: o seminário 
 
Figura 8: Gêneros propostos e agrupamento ao qual pertencem – 8ª série 
 
Gostaria de ressaltar que, ao observar os gêneros do discurso 
apresentados para produção pelo LD, me vi perante uma indagação: que critério 
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deve ter usado seus autores para a seleção dos gêneros da ordem do argumentar 
propostos para produção escrita? Esta indagação encontra justificativa no fato de 
que na 7ª série o que se tem é a proposta de trabalho com gêneros escolarizados, 
ao passo que na 8ª série o privilégio foi dado aos gêneros escolares. Por quê? A 
resposta não é fácil, por ser bastante subjetiva e pelo fato de no Manual do 
Professor não aparecer qualquer menção a isso. Os autores apenas afirmam (p. 
04 – anexo 2) que objetivam trabalhar com diferentes gêneros textuais e tipos de 
texto de ampla circulação social, mas não esclarecem critérios para a seleção 
desses gêneros ou tipos. 
Seria essa separação definida pela faixa etária dos alunos? Dolz, 
Schneuwly & de Pietro ([1998]2004, p. 254) perguntam que idade deve ter o aluno 
para se trabalhar tal ou tal elemento. Pode-se trabalhar qualquer coisa em 
qualquer idade? Os próprios autores respondem (p. 255), dizendo que em suas 
pesquisas confirmaram que as crianças são, muito cedo, capazes de produzir 
intervenções que comportam uma tomada de posição sustentada por um 
argumento, embora somente recentemente a argumentação tenha se tornado 
objeto de ensino na escola primária suíça. Considerava-se antes que seria melhor 
abordar este objeto mais tarde. Assim, o LD poderia ter trabalhado quaisquer 
gêneros argumentativos, sem separá-los em escolares e escolarizados da forma 
como foi feito. 
Como pode ser visto a seguir, os gêneros argumentativos propostos 
para produção oral e escrita pelo LD nas séries em observação trazem alguns dos 




Exemplos de gêneros orais e escritos 
propostos pelo Grupo de Genebra55 
Gêneros orais e escritos propostos 
pelo LD 
Textos de opinião 
Diálogo argumentativo 
Carta de leitor 
Carta de reclamação 




Discurso de defesa (advocacia) 
Discurso de acusação (advocacia) 
Resenha crítica 









Carta de leitor 
Debate 
8ª série  
Editorial 
 
Figura 9: Gêneros propostos pelo Grupo de Genebra e pelo LD 
 
Em se tratando de esferas da atividade humana (BAKHTIN, [1952-
53]1979), o que sobressai em cada volume, segundo dados de Pedrosa (2006), é 
o seguinte: 
 
                                                 
55 Segundo Dolz & Schneuwly ([1996]204, p. 67) embora baseada sobre numerosas pesquisas no 
domínio da argumentação (Brassard, 1990; Chartrand, 1994; Dolz, 1996; Golder, 1996; Schneuwly, 
1988), a proposta ainda permanece grandemente intuitiva, especulativa mesmo, e isso, por duas 
razões: porque os conhecimentos são ainda muito pouco avançados no domínio do 
desenvolvimento das capacidades argumentativas; mas, ainda mais fundamental, porque (...) a 
interação entre ensino-aprendizagem e desenvolvimento, que está no cerne de nossa concepção, 
faz supor que a própria mudança do quadro de intervenção sobre as capacidades de linguagem 
transforma fortemente o rumo e o ritmo de desenvolvimento destas últimas. 
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Tabela 04: Esferas da atividade humana nos gêneros propostos para produção 
escrita 
7ª série Ocorrências 8ª série Ocorrências 
Literária 42% Literária 33% 
Jornalística 32% Jornalística 28% 
Publicitária  11% Publicitária  22% 
Escolar 10% Escolar 11% 
Divulgação científica 5% Divulgação científica 6% 
TOTAL 100% TOTAL 100% 
 
A maior ocorrência para gêneros da esfera literária em ambos os 
volumes em observação nos remete ao que era desenvolvido no Colégio Pedro II 
no século XIX: um excessivo trabalho com os aspectos literários da língua. Isso 
pode ser confirmado no trabalho de Razzini (2000), no qual a autora diz que nos 
programas de ensino do Colégio Pedro II primeiro foi desenvolvido um trabalho 
com a leitura literária e a recitação (1855), para auxiliar o ensino da língua, sendo 
inseridas no currículo de Português a Redação e a Composição somente no ano 
de 1870. 
Quanto aos aspectos tipológicos das propostas de produção de texto, 
os valores percentuais são os seguintes56. 
 
Tabela 05: Aspectos tipológicos das propostas de produção de texto 
 
7ª série Ocorrências 8ª série Ocorrências 
1- Argumentar 59% 1- Argumentar  50% 
2- Narrar 33% 2- Narrar  25% 
3- Descrever ações 8% 3- Relatar  17% 
4- Expor 0% 4- Expor  8% 
5- Relatar 0% 5- Descrever ações  0% 
TOTAL 100% TOTAL 100% 
 
                                                 
56 Como na tabela 04 a grande maioria de textos propostos para produção é da esfera literária, na 
tabela 05 o aspecto tipológico privilegiado deveria ser o narrar, o qual aparece em segundo lugar, 
sendo o primeiro colocado o aspecto tipológico do argumentar. A explicação para isso é que, para 
quantificar os aspectos tipológicos, procedi à soma das propostas por gênero, o que fez com que o 
texto publicitário e o jornalístico (editorial) fossem para o aspecto do argumentar, o que fez com 
que seu valor fosse superior ao narrar. 
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Possivelmente seguindo a idéia da progressão de gêneros (DOLZ & 
SCHNEUWLY, [1996]2004), os gêneros do discurso propostos para produção pelo 
LD se repetem num processo de desenvolvimento das capacidades de linguagem 
necessárias para sua produção, sendo abordados em diferentes níveis de 
complexidade57. 
Para Dolz & Schneuwly ([1996]2004), a repetição dos mesmos gêneros 
a cada ano não se justifica. Entretanto, a retomada de objetivos já trabalhados, 
após certo espaço de tempo e numa nova perspectiva, parece indispensável para 
que a aprendizagem seja assegurada. 
Retomando os dados percentuais mostrados anteriormente, pode-se 
observar que os agrupamentos não são explorados de forma homogênea ao longo 
dos volumes, sendo que, em termos tipológicos, a descrição e a exposição são os 
aspectos menos privilegiados, e a argumentação e a narração os mais 
privilegiados. 
Esse número de textos propostos para produção de gêneros da ordem 
do argumentar é excepcionalmente bom. Analisando dados do Grupo “Livro 
Didático de Língua Portuguesa: Produção, Perfil e Circulação – LDP – Properfil58”, 
concluí que de todas as coleções aprovadas pelo PNLD/2005, apenas 9% das 
propostas de produção de textos são de gêneros da ordem do argumentar. Um 
percentual bastante baixo. Para chegar a esse valor percentual, somei todos os 
                                                 
57 Segundo Dolz, Pasquier & Bronckart (1993, apud Dolz & Schneuwly [1996]2004), as 
capacidades de linguagem dizem respeito às aptidões requeridas do aprendiz para a produção de 
um gênero numa situação de interação determinada: adaptar-se às características do contexto e 
do referente (capacidades de ação); mobilizar modelos discursivos (capacidades discursivas) e 
dominar as operações psicolingüísticas e as unidades lingüísticas (capacidades lingüístico-
discursivas). 
58 O Properfil, cuja líder é a Profª. Drª. Roxane Rojo (UNICAMP/IEL), do qual faço parte na 
condição de estudante, se destaca em três atividades principais: (a) a avaliação de livros didáticos 
de Língua Portuguesa e de Alfabetização no Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), 
desenvolvido pela Secretaria de Educação Básica (SEB) do MEC; (b) a assessoria e consultoria ao 
Ministério para as políticas do livro e da leitura; e, sua atividade principal, (c) a pesquisa sobre a 
produção, o perfil didático e discursivo e a circulação (escolha e uso) dos livros didáticos de Língua 




dados referentes às propostas de produção, sem discriminar textos dissertativo-
argumentativos, dissertativos e argumentativos. 
Essa miscelânea de categorias pode, de certa forma, mascarar os 
dados efetivos em relação ao número de gêneros argumentativos propostos para 
a produção de textos. Ao dizer isso, não pretendo qualquer julgamento em relação 
ao trabalho dos avaliadores do PNLD, mas, tão somente, esclarecer que esses 
dados aqui mencionados devem ser tomados apenas como um índice, baseado 
no paradigma indiciário de Ginzburg (1991), segundo o qual o pesquisador pode 
proceder a um levantamento de indícios e à formulação de hipóteses a partir de 
alguns dados. 
Como pôde ser visto na observação dos gêneros apresentados para 
produção de texto (oral e escrito), o LD em observação apresenta na 7ª série uma 
proposta de trabalho com gêneros escolarizados, uma vez que a maioria não 
circula dentro da esfera escolar, mas passou por um processo de didatização. Já 
para a 8ª série, a proposta do livro é priorizar os gêneros escolares, com exceção 
do editorial, reportagem e artigo de opinião59. 
No entanto, quando se concentra o foco de análise sobre esses três 
gêneros, percebe-se que o tratamento dado a eles pelo LD não os encara de fato 
como gêneros extra-escolares. Assim, na 8ª série o LD desenvolve um trabalho 
exclusivo com a dissertação escolar. Como acaba por trabalhar com pouca 
variação de gêneros do discurso argumentativo, o LD tende a dotar o aluno de 
escassos recursos necessários para o domínio da produção e consumo efetivos 
de gêneros do discurso argumentativos escritos fora da escola 
                                                 
59 A respeito dos gêneros que circulam na escola, Bazerman (2006, p. 53) diz que existem gêneros 
que fluem das instituições vizinhas para dentro da sala de aula para regulá-la. Rojo (1999a) 
considera esses gêneros escolarizados, transpostos de outras esferas para a escola com 
propósitos didáticos. Bazerman diz ainda que existem gêneros de dentro da sala de aula que 
executam essa regulamentação (p. 53). Seriam os gêneros escolares. Segundo Dolz & Schneuwly 
([1996]2004), os gêneros escolares funcionam na escola para ensinar. São aqueles necessários ao 
funcionamento da instituição e tidos como instrumento de comunicação nesse ambiente. Os 
autores denominam esses gêneros como gêneros para ensinar. Rojo (1999a) os denomina 
gêneros escolares, no sentido estrito do termo. Por fim, Bazerman diz que existem gêneros que 
fluem para fora da sala de aula e representam o trabalho e a competência do professor e do aluno, 
desse modo responsabilizando-os perante as expectativas institucionais (p. 53). 
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No LD da 7ª, todas as unidades trazem, dentre outros, o objetivo de 
debater temas propostos pelos textos e desenvolver habilidades de expressão e 
argumentação oral. Ao longo de todas as unidades, este objetivo é desenvolvido, 
especialmente, na subseção Trocando idéias. Na seqüência do plano de curso, o 
Manual do Professor traz as sugestões de estratégias para a abertura das 
unidades, para os capítulos e para a leitura extraclasse. 
Em todas as unidades propõe-se, para produção textual, pelo menos um 
gênero da ordem do argumentar. A maior concentração dessas propostas aparece 
na Unidade IV, na qual todos os capítulos trabalham a produção de gêneros dessa 
natureza. 
Por mais que todas as unidades do LD apresentem ao menos uma vez 
a produção de enunciados em gêneros da ordem do argumentar, nas atividades 
de leitura e interpretação isso não ocorre. Na Unidade II, propõe-se para leitura e 
interpretação os gêneros argumentativos artigo de opinião (p. 97 – anexo 3) e 
crônica argumentativa (p. 113 – anexo 4). Na Unidade III o único gênero da ordem 
do argumentar proposto para leitura e interpretação é artigo de opinião (p. 179 – 
anexo 5). Na IV somente um gênero para ler e interpretar é argumentativo: artigo 
de opinião (p. 229 – anexo 6). 
A proposta de produção da crônica argumentativa é feita no Capítulo 3 
da Unidade II. O LD apresenta primeiramente ao aluno, nos dois primeiros 
capítulos da unidade, crônicas narrativas para serem produzidas. Começa por 
chamar a atenção para as características da crônica. Em seguida aparecem as 
questões que retomam um texto visto antes. Uma dessas questões diz respeito à 
estrutura composicional da crônica, e outra ao estilo60. 
 
 
                                                 





(p. 118 – anexo 7) 
(...) 
6. Essa crônica pode ser dividida em três partes: idéia principal, 
desenvolvimento e conclusão. 
(...) 
b) O desenvolvimento da crônica foi construído por meio de 
exemplos, e a cronista assume duas posições diante do ato de ser 
livre. Quais são elas? Na 1ª, ela se coloca inteiramente a favor da 
liberdade; na 2ª, ser livre é bom, mas ser livre e só, sem 
interlocutores, é ruim. 
7. Observe a linguagem empregada na crônica. 
a) A cronista apresenta seus argumentos sobre a liberdade de forma 
pessoal, ou de forma impessoal, objetiva, numa linguagem científica 
ou jornalística? Os argumentos são apresentados de forma pessoal e 
subjetiva, numa linguagem artística. 
b) Que tipo de variedade lingüística a cronista adota? A variedade 




A última questão solicita que o aluno se reúna com os colegas e que 
juntos concluam quais são as características de uma crônica argumentativa. De 
maneira geral é comum, ao longo dos volumes em observação, questões que 
solicitem do aluno suas próprias conclusões acerca do gênero em estudo a partir 
das considerações apresentadas nas questões. Essa abordagem feita pelo LD 
aparenta querer que o aluno se aproprie da estrutura composicional do gênero em 
estudo, o que pode ser considerado positivo, uma vez que, para isso, ele terá que 
fazer uso de sua cognição para conseguir elaborar essa estrutura. 
No entanto, o LD poderia ter sugerido ao professor que colaborasse 
com os alunos nessa tarefa, usando seu conhecimento teórico acerca das 
características dos gêneros do discurso para esclarecer ao aluno, sem teorizar 
com os mesmos, obviamente, que temas são mais recorrentes neste gênero, que 
estrutura composicional mais comum ele apresenta, como se configura, de 
maneira geral, o seu estilo. 
É apresentado ao aluno um plano de desenvolvimento do texto a ser 
escrito (p. 120 – anexo 8). O LD traz uma reportagem sobre trabalho infantil e 
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violência (p. 119 – anexo 9) para que sirva de “inspiração” para a produção do 





a. Retire da reportagem uma frase que possa servir de idéia principal 
para sua crônica argumentativa. Por exemplo: “Prevenir custa 
menos que remediar”; “Falta de atividades culturais, esportivas e de 
lazer potencializam a violência juvenil”; “Violência: epidemia que 
mata”; “Jovens: um problema?”.  
b. Pense no leitor: sua crônica será “publicada” num livro de crônicas 
da classe e lida pelos colegas de sua turma e de outras, por 
professores e funcionários da escola, por pais, amigos, e demais 
convidados, na mostra O Adolescente ontem e hoje, proposta no 
capítulo Intervalo desta unidade. Pense também nos seus objetivos. 
Você quer divertir o leitor, sensibilizá-lo ou fazer com que ele reflita 
sobre o assunto escolhido? 
c. Antes de escrever, planeje a apresentação do seu ponto de vista 
sobre o assunto. Liste argumentos que o desenvolvam e, para 
enriquecê-los, exemplifique, cite frases de especialistas no assunto, 
retiradas da própria reportagem ou de outras leituras que tenha feito 
a respeito do tema. 
d. Se quiser, inicie sua crônica argumentativa pela idéia principal a ser 
defendida. Em seguida, acrescente os argumentos e, finalmente, a 
conclusão. Se possível, dê à crônica um final surpreendente. 
Lembre-se de dar ao assunto um tratamento subjetivo, isto é, 
apresentar sua opinião sobre o assunto em discussão. Utilize uma 
linguagem direta, de acordo com a variedade padrão, mas com 
certa informalidade, buscando proximidade com o leitor. 
e. Faça um rascunho primeiro e só passe a limpo no livro de crônicas 
da classe depois de fazer uma revista cuidadosa, seguindo as 
orientações do boxe Avalie sua crônica argumentativa. Refaça o 
texto quantas vezes for necessário. 
 
À luz de minha interpretação, percebo que quando o LD solicita que o 
aluno retire da reportagem uma frase que deverá servir como idéia principal para 
sua crônica argumentativa, indica que o mesmo deverá fazer uso da palavra 
alheia para sustentar a sua. No dizer de Bakhtin ([1952-53]1979), a palavra existe 
para o locutor sob três aspectos: como palavra neutra da língua e que não 
pertence a ninguém; como palavra do outro pertencente aos outros e que 
preenche o eco dos enunciados alheios; e, finalmente, como palavra minha, pois, 
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na medida em que uso essa palavra numa determinada situação, com uma 
intenção discursiva, ela já se impregnou de minha expressividade. Assim, ao usar 
as palavras da reportagem, o aluno fará com que elas deixem de ser palavra do 
outro e passem a ser palavra minha, vez que, a partir de então, passarão a ser 
usadas numa determinada situação, diferente da situação em que foram usadas 
na reportagem, tendo, com isso, uma intenção específica, também diferente da 
intenção de outrora, ficando, pois, impregnadas da expressividade do aluno.  
Inserir as palavras do outro no seu próprio texto só é possível uma vez 
que, segundo Bakhtin ([1952-53]1979, p. 317), podemos introduzir diretamente o 
enunciado alheio no contexto do nosso próprio enunciado, parafraseando-o depois 
de repensá-lo. 
Outra interpretação que faço sobre o LD sugerir que o aluno use as 
frases apresentadas na reportagem é que essas frases podem servir como 
suportes argumentativos convincentes (GAVAZZI & GUIMARÃES, 2006, p. 94). 
Para as autoras, ao argumentar, não basta apenas dizer algo, é preciso dizê-lo 
bem. No caso, o aluno, autor do texto a ser produzido, não conta, pelo menos em 
princípio, com os domínios da verdade social que lhes garantiria status, 
confiabilidade e credibilidade. Assim, para que suas idéias sejam confiáveis e 
aceitáveis faz-se necessário que sejam comprovadas para poderem ser aceitas. O 
uso das frases da reportagem como iniciante das idéias a serem desenvolvidas ao 
longo do texto pode cumprir esse papel. 
Interpreto que a orientação b se aproxima das teorias bakhtinianas. 
Segundo Bakhtin ([1952-53]1979), a interação verbal realiza-se por intermédio de 
enunciados, que são tão variados, heterogêneos e complexos quanto as próprias 
atividades desenvolvidas pelo homem. Em sua concepção, a linguagem é 
adquirida por meio desses enunciados, ou seja, do discurso organizado em 
gêneros específicos, que se adaptam às mais variadas situações de comunicação. 
Para o autor, o enunciado, como unidade da língua e da comunicação 
verbal, distingue-se da oração, por ter características estruturais próprias. Dentre 
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as várias especificidades do enunciado, destaca-se sua relação com o locutor e o 
destinatário. 
Quando a atividade solicita que o aluno pense no leitor e ainda enumera 
uma série de possíveis leitores variados, visualizo mais uma provável 
aproximação do LD à particularidade do enunciado referente à sua relação com o 
próprio locutor (autor) e com os outros parceiros da comunicação verbal 
(BAKHTIN, [1952-53]1979). Esta particularidade está associada à expressividade, 
a qual constitui um recurso de expressão emotivo-valorativa do locutor, quanto ao 
tema de seu discurso. No enunciado, a expressividade ganha significado, é 
determinada pelo contexto e não possui valor normativo. 
Como no enunciado proposto para elaboração há um destinatário (ou 
vários), o LD orienta o aluno para que, ao elaborar este enunciado, o qual 
presume sempre uma resposta que influencia sua fala, leve em consideração o 
destinatário, as informações que ele tem, suas opiniões, seus conhecimentos e 
convicções. Segundo Bakhtin ([1952-53]1979), cada gênero do discurso, em cada 
esfera de comunicação verbal, tem uma concepção de destinatário que, de certa 
forma, determina o gênero e suas nuances composicionais, estilísticas e 
temáticas. 
Na orientação c, o LD solicita que o aluno liste argumentos que 
desenvolvam o ponto de vista a ser defendido. Faltou apresentar algum 
esclarecimento acerca do que é um bom ou um mau argumento ou, ao menos, ter 
sugerido ao professor no Manual do Professor que discutisse com os alunos 
alguns “defeitos de argumentação” que fazem com que o texto fique inconsistente. 
É positivo solicitar que o aluno use exemplos durante a apresentação de 
seu ponto de vista. O exemplo é uma ferramenta interessante para a persuasão, 
como já diziam Perelman & Olbrechts-Tyteca ([1958]2005) e Aristóteles ([342-335  
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a.C.]1998)61. Pode servir, ainda, para oferecer ao texto do aluno mais autoridade. 
Nas reflexões sobre os textos produzidos, será visto que a maioria dos alunos 
seguiu esta orientação do LD. No entanto, alguns a seguiram equivocadamente. 
Ainda sobre a orientação c, o LD sugere que o aluno cite frases de 
especialistas no assunto, retiradas da própria reportagem ou de outras leituras que 
tenha feito a respeito do tema. Com isso, ele estará usando o argumento de 
autoridade. Seu uso é indicado quando a argumentação por si só é fraca.  
Segundo Perelman & Olbrechts-Tyteca ([1958]2005), o argumento de 
autoridade utiliza atos ou juízos de uma pessoa ou de um grupo de pessoas como 
meio de prova a favor da tese. 
Na orientação d, ao solicitar do aluno que não se esqueça de dar ao 
assunto um tratamento subjetivo, apresentando sua opinião sobre o assunto em 
discussão, utilizando uma linguagem direta, de acordo com a variedade padrão, 
mas com certa informalidade, buscando proximidade com o leitor, o LD parece 
induzi-lo a se apropriar do estilo do gênero em estudo. No entanto, no Manual do 
Professor não aparecem orientações para chamar a atenção do aluno ao fato de 
que certos gêneros possuem um estilo característico o qual não deve ser “ferido”, 
uma vez que, segundo Bakhtin ([1952-53] 1979, p. 284-5),  
 
Cada esfera conhece seus gêneros, apropriados à sua 
especificidade, aos quais correspondem determinados estilos. Uma 
dada função (científica, técnica, ideológica, oficial, cotidiana) e 
dadas condições, específicas para cada uma das esferas da 
comunicação verbal, geram um dado gênero, ou seja, um dado tipo 
de enunciado, relativamente estável do ponto de vista temático, 
composicional e estilístico. O estilo é indissociavelmente vinculado a 
unidades temáticas determinadas e, o que é particularmente 
importante, a unidades composicionais: tipo de estruturação e de 
conclusão de um todo, tipo de relação entre o locutor e os outros 
parceiros da comunicação verbal (relação com o ouvinte, ou com o 
leitor, com o interlocutor, com o discurso do outro, etc.). 
                                                 
61 Segundo Aristóteles ([342-335 a.C.]1998), na Retórica o exemplo é um caso particular que o 
orador utiliza para apoiar a sua afirmação sobre outro caso anterior, distinto, mas do mesmo 
gênero, por apresentar características comuns. Há dois tipos de exemplos: os casos 




Ainda em relação à instrução d, nota-se que o LD encaminha o aluno ao 
uso da expressividade ao solicitar uso de informalidade, buscando proximidade 
com o leitor. A expressividade, segundo Bakhtin ([1952-53]1979, p. 308), está 
presente em qualquer gênero, uma vez que é impossível um enunciado 
absolutamente neutro. Nas palavras do autor, a relação valorativa com o objeto do 
discurso determina a escolha dos recursos lexicais, gramaticais e composicionais 
do enunciado. Porém, essa busca de proximidade foi muito pequena, como será 
visto nas reflexões sobre os textos produzidos. Certamente isso ocorreu pela falta 
de maiores esclarecimentos do LD, tanto para o aluno quanto para o professor, e 
da professora acerca de como proceder para o alcance disso. 
Em relação à orientação e, para que o aluno faça um rascunho primeiro 
e só depois passe o texto a limpo no livro de crônicas da classe, hipotetizo que tal 
orientação aproxima os autores das idéias de Vygotsky ([1934]2003). A 
elaboração do rascunho indica a proposição de uma construção textual mais 
elaborada. Ainda que o rascunho não seja elaborado em seu sentido empírico, 
quando se elabora mentalmente o que se vai escrever produz-se um rascunho 
mental, sendo esse processo construído por meio da fala interior, mencionada por 
Vygotsky ([1934]2003). 
O boxe Avalie sua crônica argumentativa (anexo 7) solicita que o 
aluno observe o texto produzido, buscando avaliar a qualidade de seus aspectos 





Observe se a crônica apresenta uma visão pessoal do assunto 
escolhido; se há uma idéia principal, argumentos e conclusão; se os 
argumentos são convincentes; se o texto ficou curto e leve; se ele 
sensibiliza e/ou promove uma reflexão crítica sobre o assunto; e, 





1.1.1. Aula sobre o gênero crônica argumentativa 
 
Antes de especificar as ocorrências da aula sobre a crônica 
argumentativa, gostaria de enfatizar que, em relação às professoras, ambas 
davam início às suas aulas dizendo aos alunos que aquele dia seria de produção 
de texto62. Diziam também que o texto a ser produzido seria recolhido por ela e 
entregue a mim para a realização de um trabalho da universidade. 
Aparentemente, as aulas de produção de texto ocorriam com certa 
sistematicidade, mesmo porque ambas as professoras seguiam o LD e ele traz de 
maneira sistemática a realização dessas atividades. 
A motivação para a aula de produção de texto consistia numa ação que 
buscava ampliar o envolvimento do aluno com a proposta a ser desenvolvida, 
envolvimento esse já iniciado pelo LD na apresentação dessa proposta. 
Para explorar o tema sobre o qual um texto seria produzido, tema 
previamente definido pelo LD, as professoras faziam uso do texto-base, trazido 
por ele. Nenhuma delas levou para a classe textos complementares sobre os 
temas a serem explorados. Ambas solicitavam que voluntários fizessem a leitura 
oral desse texto. A orientação para a realização da atividade era feita a partir da 
leitura e comentários sobre as instruções previamente apresentadas pelo LD 
seguida de algumas recomendações das professoras sobre aspectos formais e/ou 
estruturais do gênero a ser produzido. 
As atividades relacionadas à crônica argumentativa foram 
desenvolvidas em duas aulas geminadas no dia 06 de junho. A professora 
principiou sua tarefa perguntando aos alunos se eles se lembravam das crônicas 




                                                 
62 As duas professoras são graduadas em Letras Português pela Universidade Federal de 
Goiás/Campus Jataí. Atualmente, cursam Especialização em Língua Portuguesa e Literatura na 




1 Pr: E aí, vocês se lembram que no bimestre anterior a gente 
fez dramatização de algumas crônicas? 
2 Al: Sim. Foi aquelas de narração? 
3 Pr: Isso. Lembra que a gente fez dramatização de uma 
crônica do Moacyr Scliar (anexo 10)? 
4 Al: Ah sim. Era aquele texto que tinha uma parte que falava 
antes e outra que falava depois? Assim, o antes era na infância do 
cara e depois mais velho? 
5 Pr: Exatamente.Já que vocês se lembram, falem para mim 
as características mais gerais desse texto. 
6 Al: Eu entendi que são história curtas. 
7 Al: É. E são também engraçadas, né? 
8 Pr: Isso mesmo. Lembram de uma que nós vimos no livro 
logo no início do ano? Aquela que o título é “Brincadeira” (anexo 
11)? 
9 Al: Eu lembro, professora. É a história de um cara que ligou 
para outro e ficou falando que ele sabia de tudo e tal, né? 
10 Pr: Sim. Exatamente isso.  
11 Al: Aquele texto era engraçado. 
12 Pr: Pois é. Aquilo é uma crônica, porque é um texto que 
simula uma situação cotidiana e tem um fundo humorístico. Agora, 
lembram do texto que lemos na aula passada? 
13 Al: Um que falava sobre liberdade (o aluno se refere ao texto 
“Entre a Liberdade e a Opressão?”, de Danuza Leão – anexo 12)? 
14 Pr: Sim.E ele falava do quê? 
15 Al: Falava sobre a liberdade. Que quando a gente é criança é 
diferente de quando a gente, a gente é adolescente e depois 
quando fica adulto. Assim, cada fase na vida tem uma liberdade 
diferente. Acho que era isso. 
16 Pr: Era isso mesmo. Aquele texto, pessoal, também era uma 
crônica. Mas sua função não era contar uma história, mas 
persuadir o leitor de que o ponto de vista de quem a produziu era o 
correto. 
 
A partir disso, a professora trabalhou as questões da página 118 do LD 
(anexo 7). Ela não deu tempo aos alunos para que, juntos, concluíssem quais são 
as características de uma crônica argumentativa, atividade sugerida pelo LD. 
Certamente isso foi feito por conta de anteriormente ela ter solicitado que os 
alunos resumissem oralmente as características do gênero crônica, ou por falta de 
tempo. Não foi feito por ela a ampliação da discussão sobre o jovem, cujo enfoque 
foi dado pelo LD no texto-base (p. 119 – anexo 9). 
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Após isso, durante o intervalo das aulas, a professora escreveu um 





Figura 10: Componentes da crônica argumentativa 
 
Visualizo que o esquema proposto pela professora para a crônica 
argumentativa é parecido com o que propõe Toulmin ([1958]2006) para a 
argumentação. A exposição do tema e o posicionamento do autor sobre ele 
equivaleriam à apresentação dos dados (D). A argumentação equivaleria à 
justificativa (J) e a conclusão seria a mesma (C) proposta pelo filósofo. 
Após o retorno dos alunos, a professora explicou o esquema exposto 
no quadro e disse que eles deveriam fazer uma crônica sobre um texto.  
 
(2) 
17 Pr: Bom, turma. Dêem uma olhada aqui no esquema que eu 
fiz no quadro. Vejam que eu pus que existem dois tipos de crônica, 
né? A narrativa, tipo aquela do Moacyr Scliar, e uma que tem um 
foco mais argumentativo, assim, que traz a defesa de um ponto de 
vista, de uma opinião, ok? Ah, prestem atenção aqui onde eu pus 




(defesa de um ponto de 
vista/caráter informal) 
Ø Texto curto; 
Ø Baseado no 
cotidiano. 
Ø Crônica argumentativa: 
 
1) Exposição do tema; 
2) Posicionamento do autor 
















vocês já tinham falado, né? Agora, essa outra crônica, tipo aquela 
do texto da Danuza, não tem assim a ver com ocorrência 
cotidiana, nem é engraçada, certo? Olha o que eu coloquei aqui 
sobre as partes dessa crônica mais de ponto de vista. Eu pus que 
ela tem pelo menos quatro partes, ta? Você vai expor o tema e já 
colocar se é a favor ou não daquilo que vai escrever, entende? Daí 
tem que mostrar os argumentos, a posição tem que ser justificada, 
entende? Depois é só concluir. Você pode sintetizar, retomando, 
assim, o que apresentou, ou apresentar o que você acha que pode 
ser a solução para aquele problema, entende? (nenhum aluno se 
manifesta). Bom, então, quando vocês forem fazer a crônica 
argumentativa não podem sair dessa estrutura, que é básica para 
esse texto, ta legal?Ah, outra coisa, logo que começarem o texto 
devem apresentar o tema, que é aquilo sobre o que vocês vão 
falar. Se é sobre pena de morte, violência urbana, essas coisas. 
 
Posteriormente, foi realizada por ela a leitura do texto “A saída: dar 
mais chances ao jovem”, de Luciana Garbin (p. 119 do LD – anexo 9), e feito um 
breve comentário sobre o mesmo com os alunos. Nesses comentários, o que a 
professora abordou foi em relação a algumas das informações trazidas pelo texto, 
o que fazia com que os alunos fossem em busca das respostas nele próprio. O 
tema em si não foi abordado por ela, nem pelos alunos. 
O próximo passo foi a leitura da proposta de produção textual (p. 120 
do LD – anexo 8), bem como a explicação dos passos da tarefa, seguindo o que o 
LD já apresentava. Lamentavelmente essa explicação da professora deixou de 
explorar algumas nuances importantes abordadas pelo LD para a produção do 
texto, como pensar no leitor (os colegas da classe e da escola, professores e 
funcionários, dentre outras pessoas), por exemplo. Em seguida, os alunos fizeram 
a produção escrita em aula 
Na observação do LD, comentei que, em relação à proposta de 
produção da crônica argumentativa, poderiam ter sido feitas ao professor algumas 
sugestões no Manual do Professor para que ele, usando seu conhecimento teórico 
acerca das características dos gêneros do discurso, esclarecesse aos alunos que 
temas são mais recorrentes neste gênero. Além disso, poderia ter indicado ao 
professor a tarefa de esclarecer ao aluno que estrutura composicional mais 
comum o gênero em estudo apresenta, como se configura, de maneira geral, o 
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seu estilo. A professora em questão realizou parte dessas tarefas, o que, 
possivelmente, colaborou com os alunos para a apropriação do gênero em estudo. 
 
1.2. Volume da 7ª série – gênero em destaque: texto publicitário 
 
O texto publicitário é trabalhado na Unidade III, Capítulo 1. O estudo que 
o LD propõe sobre esse gênero o categoriza como sendo argumentativo, ligado ao 
campo da convicção (p. 148, questão 3 – anexo 13), embora ele seja persuasivo, 
construído a partir da relação entre componentes lingüísticos e visuais, 
procurando informar através de apelos emocionais/sentimentais (BELLENGER, 
[1985]1987). Outro aspecto que faz o texto publicitário ser persuasivo e não 
convincente é o fato de ele ser direcionado a um auditório particular (PERELMAN 
& OLBRECHTS-TYTECA, [1958]2005). Para os autores, uma argumentação que 
pretende valer só para um auditório particular é persuasiva, e convincente é 
aquela que deveria obter a adesão de todo ser racional (p. 31). Mesmo sendo 
persuasivo, é um texto que não dispensa a apresentação de argumentos63, 
como se vê na afirmação anterior de Perelman & Olbrechts-Tyteca ([1958]2005). 
Perelman & Olbrechts-Tyteca ([1958]2005) dizem, também, que no texto 
publicitário é imprescindível o uso de topoi que têm a função de ser um arsenal 
indispensável, do qual, de um modo ou de outro, quem quer persuadir outrem 
deverá lançar mão (p. 95). Os topoi, para os autores, são depósitos de argumento 
a serem usados como ferramenta para enriquecer o raciocínio. A relação entre os 
aspectos visuais e lingüísticos, característicos do texto publicitário, funciona como 
argumento para a persuasão. 
                                                 
63 Como dito no Capítulo I, a persuasão se desenvolve com a Retórica de Aristóteles, para quem o 
orador se vale de recursos persuasivos técnicos e não-técnicos para ganhar a adesão de um 
auditório. Os recursos persuasivos técnicos são aqueles que o próprio orador cria para incorporar à 
sua própria argumentação ou discurso, dividindo-se em três grupos: ethos, pathos e logos. O logos 
é a argumentação, a parte mais importante da oratória. Trata-se do foco direcionado ao texto em 
si e seus dados, exemplos, fatos, argumentos, etc. que fazem parte do que está sendo enunciado. 
Aristóteles ([350 a.C.]1998, p. 50) diz que quando mostramos a verdade ou o que parece ser 
verdade, a partir do que é persuasivo em cada caso particular, conseguimos persuadir. 
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Como nas outras vezes, são apresentadas questões acerca do texto-
base usado no início da seção. As questões são variadas, indo desde abordagens 
tipológicas, até questões composicionais e estilísticas. 
 
(4) 
(p. 148 – anexo 13) 
1. Todo anúncio publicitário promove um determinado produto. O 
anúncio lido faz uso de outro tipo de texto para veicular sua 
mensagem. 
a) Identifique esse tipo de texto e justifique. É uma narrativa, 
porque conta a história de um marceneiro voluntário que 
ensina futebol para crianças carentes no Rio de Janeiro. 
(...) 
3. Todo texto publicitário tem por objetivo convencer o interlocutor a 
consumir o produto oferecido. Para isso, normalmente apresenta 
argumentos, isto é, razões para se consumir aquele produto. 
Relacione a parte visual do anúncio com a parte escrita. Qual é o 
argumento empregado para estimular o interlocutor a ser também 
um voluntário? A história narrada na página de uma agenda 
sugere que o interlocutor, caso se torne um voluntário, pode 
vir a fazer parte dessa história, ou mesmo da história do 
voluntariado. 
4. Um anúncio publicitário geralmente se compõe de: título (que 
chama a atenção sobre o produto), texto (que amplia o argumento 
do título) e assinatura, logotipo ou marca do anunciante. No anúncio 
em estudo: 
a) Observe o texto principal. Que parte desse texto pode ser o título 
do anúncio? O texto que está no meio do desenho do campo de 
futebol: “Era uma vez um marceneiro...” 
b) O logotipo da entidade que anuncia o trabalho voluntário se 
encontra no canto direito do anúncio. A frase “Faça parte” está 
escrita sobre a figura de uma peça de quebra-cabeça. Interprete: O 
que essa figura e essa frase significam nesse contexto? Que o 
interlocutor pode preencher esse espaço, aderindo ao trabalho 
voluntário e, com ele, ajudar a resolver um “quebra-cabeça 
social”: a educação de crianças carentes. 
5. Observe a linguagem do anúncio. 
a) Que variedade lingüística foi empregada? A variedade padrão 
da língua. 
b) Esse anúncio foi publicado na revista Veja. Considerando que o 
público dessa revista tem um nível cultural de médio para alto, o 
emprego dessa variedade lingüística é adequado? Sim 
c) O texto foi escrito predominantemente com letra manuscrita. 
Levante hipóteses: O que teria levado o anunciante a escolher esse 
tipo de letra? Resposta pessoal. Sugestão: o fato de o texto 
estar escrito em uma agenda; de o trabalho voluntário ser uma 
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ação ou doação individual; de tratar-se de um registro 
individual desse tipo de trabalho, etc. 
d) No trecho “Você também pode ajudar. Basta querer entrar em 
campo”, a expressão “entrar em campo” é ambígua, isto é, 
apresenta duplo sentido. Que sentidos ela tem nesse contexto? 
Pode significar entrar num campo de futebol e fazer o mesmo 
trabalho que o do marceneiro e entrar no campo do trabalho 
voluntário, participando de outras ações. 
(...) 
 
Na questão 5b o LD chama a atenção do aluno para o destinatário a 
quem o texto se refere, ressaltando a questão do nível cultural do leitor. Essa 
questão me remete a Bakhtin ([1952-53]1979, p. 322), quando este afirma que nas 
esferas da vida cotidiana ou da vida oficial, a situação social, a posição e a 
importância do destinatário repercutem na comunicação verbal de um modo todo 
especial. Essa observação quanto ao destinatário é imprescindível, uma vez que 
ele determina a estrutura e o estilo do enunciado64. 
São apresentadas duas propostas de produção (p. 149-150 – anexo 14). 
Para a primeira, o LD mostra duas imagens, integrantes de anúncios publicados 
nas revistas Época e Veja. As partes verbais dos anúncios foram retiradas. O que 
se pede ao aluno é o seguinte. 
 
(5) 
(p. 149-150 – anexo 14) 
 
Observe com atenção as imagens seguintes, que fazem parte de 
anúncios publicitários nas revistas Época e Veja. As partes verbais 
foram retiradas propositalmente. 
Escreva a parte verbal dos anúncios publicitários a partir das 
imagens. Pense no leitor, imaginando que os anúncios serão 
publicados numa revista como Veja, Isto É, Exame, Viagem. 
(...) 
Ao escrever os textos publicitários, siga estas instruções: 
a) Crie primeiramente uma frase curta, que estimule o interlocutor a 
continuar lendo o anúncio. Depois, amplie essa frase com outras 
                                                 
64 Segundo Bakhtin ([1952-53]1979, p. 324), A concepção que o locutor (ou o escritor) faz do 
destinatário do seu discurso é um problema importantíssimo na história da literatura. Cada época, 
cada movimento literário, cada estilo artístico-literário, cada gênero literário, nos limites de uma 
época e de um movimento, se caracteriza por sua concepção particular do destinatário da obra 




informações e argumentos, procurando convencer o interlocutor a 
visitar o Ceará e a Mostra do Redescobrimento. 
b) Escreva com simplicidade, na ordem direta (sujeito, verbo, 
complementos); use frases curtas e vocabulário comum; evite 
termos coloquiais e gírias. 
(...) 
 
Quando diz ao aluno que deve ampliar a frase inicial (orientação a) 
através de argumentos, o LD demonstra confusão entre o que é convencer e o 
que é persuadir. Na publicidade, o trabalho que se faz é muito mais persuasão do 
que convicção, uma vez que, segundo Perelman & Olbrechts-Tyteca ([1958]2005), 
a persuasão é ação, e a convicção é inteligência. Como dito antes, na persuasão 
a tentativa que se faz é de seduzir outrem através de apelos emocionais e 
sentimentais, atuando diretamente sobre a vontade de alguém (ação, nas palavras 
de Perelman & Olbrechts-Tyteca), como faz a publicidade a partir de imagens, 
fotografias e alusão aos sentidos (tato, olfato, paladar, visão, audição). A 
persuasão é uma conseqüência natural de uma ação sobre a vontade (irracional). 
Já a convicção é inteligência. Na convicção, o que se pretende é obter uma 
mudança de postura através do apelo à razão, ao uso de argumentos. Outra 
consideração que cabe fazer diz respeito ao LD enfatizar a elaboração de uma 
frase, reduzindo o texto publicitário a tão somente o slogan. Solicitar que o aluno 
não use gírias é outra instrução do LD que tende a induzi-lo a deixar de usar os 
recursos para alcançar a persuasão, uma vez que a gíria pode cumprir um 
importante papel na construção da persuasão, um dos objetivos da proposta de 
produção. Na seção em que discorro sobre os textos produzidos pelos alunos, 
será visto que alguns deles não seguiram esta última instrução, usando a gíria 
como maneira de persuadir o leitor. 
A segunda proposta de produção solicita que o aluno escreva uma 
antipropaganda, um anúncio que assuste o interlocutor para que abandone um 
hábito desagradável, como fumar ou beber, ou um produto prejudicial à saúde, 
como o cigarro ou a bebida alcoólica. Esta proposta poderia gerar textos nos quais 
o aluno pudesse mostrar seu conhecimento acerca de como usar argumentos de 
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maneira eficiente para convencer alguém, trazendo-o para junto de si, fazendo 
com que mude de atitude. 
Apesar de o LD não ter oferecido nem ao aluno nem ao professor, no 
Manual do Professor, maiores esclarecimentos sobre que dispositivos 
argumentativos deveriam ser usados no momento de elaborar os textos, o texto 
publicitário foi uma produção em que os alunos usaram esses recursos, como 
poderá ser visto no próximo capítulo, quando discuto as produções dos alunos. 
 
1.2.1. Aula sobre o gênero texto publicitário 
 
O estudo do texto publicitário foi feito nos dias 20 e 21 de junho, em 
aulas geminadas. A professora começou as aulas do dia 20 indagando os alunos 
se eles sabiam o que era um texto publicitário.  
 
(1) 
1 Pr: Turma, vocês sabem o que é um texto publicitário? Quem 
sabe o que é um texto publicitário? 
2 Al: Ah, eu acho que é tipo uma propaganda, né? Tá certo? 
3 Pr: Tá certo, agora não é só isso, tá? O texto publicitário 
também pode oferecer serviços, entende? Assim, não 
apresentando somente manifestação comercial, sabem como é? 
 
Em seguida, o texto publicitário presente no LD (p. 147 – anexo 15) foi 
lido pela professora, seguido de algumas perguntas. 
 
(2) 
4 Pr: Me digam com quem esse garoto aí da publicidade se 
parece. 
5 Al: Para mim é com o Pelé. 
6 Pr: Com o Pelé. Muito bem. (o LD diz que o garoto 
representa uma das crianças carentes que aprendem futebol, um 
dos “Ronaldinhos” e “Marcelinhos” de amanhã). Agora, qual o 
veículo que o transporta? 
7 Al: O quê? Como assim veículo? 
8 Pr: Veículo. Suporte. 




10 Pr: Suporte é assim. O texto para chegar até as pessoas ele 
precisa de algo que o transporte, entende? Tipo uma folha de 
papel, um tecido de uma faixa pregada no poste da rua, coisas 
assim. Qual o suporte? (aparentemente o que a professora 
esperava era que os alunos dissessem que a revista Veja fazia 
com que o texto chegasse às pessoas, mas nenhum deles disse 
isso). Gente, o suporte é a revista Veja65. É ela que faz o texto 
chegar até nós, os leitores, entendeu? Agora me digam, o que 
esse texto publicitário está promovendo? (os alunos olharam para 
o LD e resmungaram respostas confusas). Gente, tá promovendo 
o serviço voluntariado.  
 
Depois disso, a professora pediu que respondessem por escrito as 
atividades da página 148 (anexo 13).  
 
(3) 
11 Pr: Muito bem. Agora vocês vão responder as questões aí da 
página 148, tá? Quem precisar de ajuda é só chamar. Ah, podem 
fazer em duplinhas, porque um ajuda o outro e anda mais rápido, 
senão pode ser que não dê tempo de terminar tudo hoje, tá? 
 
A orientação final da professora dá indícios de sua preocupação com 
o cumprimento do tempo escolar. Os alunos deveriam começar e terminar toda a 
atividade até o final da aula. 
Solicitar que trabalhassem em duplas foi produtivo, uma vez que, 
segundo Bakhtin/Volochínov ([1929]1981) somos seres sociais, sendo uma pessoa 
individual somente um espécime biológico num grupo. Além disso, a atividade em 
duplas favorece a interação dos alunos entre si. 
A solicitação da professora foi atendida e, várias vezes, os alunos 
pediram seu auxílio para a resposta a alguma questão apresentada pelo LD. 
Posteriormente, foi feita a correção das atividades oralmente. Ficou evidente a 
                                                 
65 A professora “define” suporte de maneira diferente do entendimento que se tem sobre o que é o 
suporte de um gênero. Sua definição é parecida com a do dicionário Aurélio, para o qual ele é aquilo 
que suporta ou sustenta alguma coisa; definição diferente da de suporte de um gênero de Marcuschi 
(s/d), para quem ele é um locus físico ou virtual com formato específico que serve de base ou 
ambiente de fixação do gênero materializado como texto. Numa definição sumária, pode-se dizer que 




dificuldade dos alunos em compreender os enunciados de algumas das questões 
e em respondê-las. 
 
(4) 
12 Pr: Vamos fazer a correção das atividades? (...) A número 
três diz para indicar que argumento foi empregado para estimular o 
interlocutor a ser também um voluntário. Quem respondeu? (os 
alunos permanecem em silêncio) Ninguém respondeu, turma? O 
que que é argumento? 
13 Al: Ah. É assim, a gente fala alguma coisa para fazer a outra 
pessoa acreditar que o que a gente ta falando é que é o certo, daí 
ela fica convencida que a gente tá falando a verdade. 
14 Pr: Isso mesmo. Argumentar é convencer o outro de que o que 
dizemos ou escrevemos é o certo. Então, qual argumento foi 
empregado no texto para convencer o interlocutor a ser também 
voluntário? Olhem lá no texto. (os alunos não conseguem e a 
professora dá a resposta do LD)66. 
 
Na seqüência da correção, a professora não fez grandes comentários 
complementares acerca do tema em discussão, deixando de chamar a atenção 
dos alunos para os aspectos argumentativos do texto em estudo. A última questão 
das atividades pedia para que os alunos se reunissem e concluíssem quais são as 
características do texto publicitário. 
 
(5) 
15 Pr: Bom, para terminar, vocês conseguiram chegar a uma 
conclusão sobre as características do texto publicitário? Eu acho 
que deu para perceber, né, gente? Então, que características são 
essas? Quem vai falar? 
16 Al: Ó, eu não sei se é isso, professora, mas para mim, eu e 
os menino aqui achamos que é tipo um texto que tem assim, que 
traz um produto e que faz um jeito de convencer a gente a comprar 
aquele produto, sabe? 
17  Pr: Ok. E o que mais? É só isso, gente? 
18 Al: Ah, tem também o lance da ilustração, né, professora? 
Porque a gente viu aqui que depois é para fazer um texto e prestar 
atenção na ilustração que aparece. 
                                                 
66 A resposta é A história narrada na página de uma agenda sugere que o interlocutor, caso se 
torne um voluntário, pode vir a fazer parte dessa história, ou mesmo da história do voluntariado. 
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19 Pr: Exato. A imagem é importante no texto publicitário. Mais 
alguém? (ninguém mais se manifesta e a professora diz a resposta 
do LD67). 
 
O LD dá continuidade ao trabalho com o texto publicitário nas páginas 
149 e 150 (anexo 14), as quais foram trabalhadas em outras duas aulas 
geminadas no dia 21 de junho. A professora inicialmente solicitou aos alunos que 
observassem com atenção as imagens expostas na página 149, publicadas 
originalmente nas revistas Veja e Isto É, solicitação esta já feita pelo LD. 
 
(6) 
20 Pr: Bom, turma, diz pra mim quem são os leitores dessas 
revistas que o livro fala aí. 
21 Al: Ah, eu não sei. Não é qualquer pessoa que quer ler? 
22 Pr: Não é bem assim. E que tipo de variedade lingüística 
predomina nos textos dessas revistas? 
23 Al: Ah. Sei lá. Eles escreve mais certo, né? Porque quando é 
escrito para um público maior tem que ser mais certo, né? 
24 Pr: Então, os leitores costumam ser pessoas de mais poder 
aquisitivo, porque as revistas são um pouco caras, né? E a 
variedade lingüística é a padrão, culta, aquela que é mais 
valorizada e que se usa em textos escritos e falados de maior 
rigidez. 
 
A dificuldade que os alunos apresentaram em responder às indagações 
deve ter ocorrido pelo desconhecimento que têm das revistas, bem como pelo 
desconhecimento do público que as consome.  
A professora explicou, seguindo as indicações do LD (p. 150), que eles 
deveriam elaborar a parte escrita dos anúncios publicitários. Como o LD, ao 
apresentar uma segunda proposta, solicita a elaboração de uma antipropaganda, 
                                                 
67 A resposta do LD (p. 148) é: apresenta geralmente duas partes: uma visual e uma escrita; tem 
por objetivo promover um determinado produto e faz uso de argumentos para estimular e 
convencer o interlocutor a consumi-lo; geralmente compõe-se de título, corpo principal e 
assinatura, logotipo ou marca do anunciante; a linguagem varia de acordo com o público que 
pretende atingir; quase sempre emprega verbos no modo imperativo; pode usar recursos como 
ambigüidade, metáfora, jogos de palavras, etc. Além da resposta, aparece uma instrução para o 
professor. Professor: com as conclusões dos grupos, sugerimos montar coletivamente na lousa um 
quadro com as características básicas do texto publicitário. A professora não fez isso. 
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ela perguntou se sabiam do que se tratava, por ter considerado a explicação do 
LD insuficiente68.  
 
(7) 
25 Pr: Vocês entenderam o que é a antipropaganda aí que o 
livro fala? 
26 Al: Mais ou menos. 
27 Pr: Alguém quer falar? (ninguém se manifesta) Ó, na 
propaganda a gente, quem faz a propaganda, né? A agência de 
publicidade, tenta convencer a pessoa a comprar o produto, aquilo 
que vocês falaram na aula passada, lembra? Que eles usam 
meios de convencer a gente a comprar o negócio, né? Então, 
como diz o nome, a antipropaganda faz o contrário, entende? Eles 
têm que convencer a gente, só que a não consumir, entende? 
Então o que vocês devem fazer é usar meios de fazer a pessoa 
não querer consumir alguma coisa, entendeu? 
 
A explicação da professora é mais eficiente que a do LD, por ela afirmar 
para os alunos que a antipropaganda deve sim convencer o interlocutor, mas a 
não consumir algo, diferente da propaganda, em que o convencimento é para o 
consumo de algo. Quando o LD afirma que a antipropaganda deve assustar ao 
invés de convencer dá a entender que assustar não é também convencer, o que 
não se aplica. 
Ela retomou as instruções do LD sobre a produção dos textos apenas 
revozeando-as. Na leitura e explicação dessas instruções, a professora não 
percebeu a confusão do LD sobre o que é convencer e o que é persuadir, 
confusão mostrada por mim há pouco nas reflexões sobre a proposta de produção 
desse texto feita pelo LD. 
Finalmente, os alunos iniciaram a produção na classe. 
 
                                                 
68 O LD define a antipropaganda (p. 150) como sendo um texto que, em vez de convencer o 
interlocutor, o assuste.  
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1.3. Volume da 8ª série – gênero em destaque editorial 
 
No volume da 8ª série, com exceção da Unidade IV, todas as demais 
apresentam, dentre os objetivos apontados no Plano de Curso do Manual do 
professor, o de debater temas propostos pelos textos e desenvolver habilidades 
de expressão e argumentação orais. Ao longo de todas as unidades, este objetivo 
é desenvolvido, especialmente, na subseção Trocando idéias. 
O volume da 8ª série, como o da série anterior, traz a maioria das 
propostas de produção de textos em gêneros da ordem do argumentar. Porém, 
mais uma vez os textos apresentados para leitura e interpretação são, a minoria, 
argumentativos. Esses textos vão aparecer nas unidades I (p. 54 – anexo 16) e II 
(p. 106 – anexo 17), em ambos os casos com artigo de opinião. 
O editorial é proposto para produção na Unidade II, Capítulo 3 (p. 132 – 
anexo 18). Para trabalhá-lo com o aluno, o LD começa definindo-o. Em seguida, 
faz uma retomada de conceitos sobre gêneros argumentativos vistos 
anteriormente, ressaltando que o editorial, por ser também um gênero 
argumentativo, defende um ponto de vista, tem uma finalidade persuasiva, procura 
convencer o leitor a partir de argumentos 69. 
A seguir, traz um editorial como exemplo, seguido de algumas questões 
que tendem a explorar aspectos da forma composicional e do estilo do gênero a 




2) O editorial geralmente apresenta três partes essenciais: a 
introdução, o desenvolvimento e a conclusão. Na introdução, é 
apresentado o assunto sobre o qual é feito o comentário e o 
posicionamento do jornal a respeito dele, isto é, a favor ou contra. A 
introdução do texto lido é formada pelos dois parágrafos iniciais. 
a) De que trata o 1º parágrafo? Da informação de que 7000 livros 
serão doados a 22 comunidades carentes da região amazônica. 
                                                 
69 Mais uma vez, da forma como coloca, o LD demonstra certa confusão entre o que é persuasão e 
convicção, uma vez que os coloca como sendo iguais. 
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b) Identifique no 2º parágrafo a tese ou idéia principal do texto, isto 
é, a idéia que o texto desenvolve nos parágrafos seguintes. Esses 
micropontos de luz ganham as proporções que tem um farol 
para o náufrago. Professor: comente com os alunos sobre a 
linguagem figurada que o autor utiliza para ressaltar a 
importância que tem essa iniciativa. 
c) Quais parágrafos constituem o desenvolvimento? O 
desenvolvimento vai do 2º ao 6º parágrafo. 
d) Que parágrafo corresponde à conclusão? O último. 
(...) 
6) Observe a linguagem do texto:  
a) Que variedade lingüística predomina no texto? A 1ª ou a 3ª? A 
variedade padrão. 
b) Que pessoa gramatical predomina no texto: a 1ª ou a 3ª? A 3ª 
pessoa. 
c) Além da pessoa gramatical, expressões como “É verdade que”, 
“É difícil determinar” revelam um esforço do autor para tornar o texto 
pessoal ou impessoal? Justifique sua resposta. Professor: com as 
conclusões dos grupos, sugerimos montar na lousa um quadro 
com as características do editorial. 
(...) 
 
Na apresentação das questões sobre o texto lido, interpreto, enquanto 
pesquisador, que o LD demonstra no item 2 a filiação teórica às idéias de Toulmin 
([1958]2006), o qual construiu um modelo de análise que descreve o argumento 
como resultado da composição de, no mínimo, três elementos: dados (data), 
justificativa (warrant) e conclusão (claim)70.  Esta forma de conceber a estrutura do 
texto de cunho argumentativo segue os ideais do método retórico-lógico71 
(SOUZA, 2003). De acordo com esse método, o texto é constituído de introdução 
(em que se propõe a tese a ser defendida e são apresentados alguns 
argumentos), desenvolvimento (os argumentos são desenvolvidos com base em 
fatos, pontos de vista, etc.) e conclusão (síntese do texto e fecho). Considerar esta 
estrutura para o texto argumentativo é uma idéia corroborada pelos alunos e pela 
professora, como será visto no capítulo seguinte, nas reflexões sobre as aulas. 
O LD em observação adota constantemente a prática de trazer um ou 
                                                 
70 Esses elementos já foram apresentados no Capítulo I. 
71 Souza (2003) diz que este método sofre inúmeras críticas por conceber a produção textual como 
o produto final, obtido por meio de técnicas que em geral resultam em textos desprovidos das 
relações semântico-discursivas que devem ser estabelecidas no intuito de se construir um texto 
significativo para o leitor pretendido. 
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mais exemplos do texto a ser proposto para escrita pelos alunos. Com isso, 
aparenta querer fornecer modelos necessários para que os alunos conheçam o 
projeto estrutural do texto, facilitando a sua apropriação e aprendizagem. Essa 
postura de trazer para o aluno um modelo é recorrente em LD de Língua 
Portuguesa, como nos mostra Fernandes (2001). Em seu trabalho de mestrado, a 
autora diz que, no ano de 1916, João Ribeiro, em sua Gramática Portuguesa, traz 
um capítulo intitulado exercícios de redação em que são listados alguns exercícios 
que indicavam o pensamento comum na época, segundo o qual ao aluno era 
preciso apresentar modelos bem definidos que deveriam direcionar sua escrita. 
Razzini (2000) também nos mostra que no Colégio Pedro II era comum solicitar 
nas atividades de redação que o aluno seguisse modelos prontos, geralmente 
literários. Apesar de já se ter passado um bom tempo, percebe-se que a postura 
adotada naquelas épocas ainda é praticada nos dias atuais. 
O texto a ser escrito traz um plano de desenvolvimento (p. 135 – anexo 
20), comum nos dois volumes do LD em observação72. Os alunos são solicitados a 
se reunirem em grupo para, depois de uma discussão sobre o tema proposto, 
redigirem um editorial. Antes da proposta propriamente dita, um texto, seguido de 
dados estatísticos sobre os interesses dos jovens, é apresentado (p. 134-135 – 




E você, o que pensa a respeito dos dados dessa pesquisa? Na sua 
opinião, o jovem brasileiro é individualista e desinteressado dos 
problemas políticos e sociais do país? Sim ou não? Troque idéias 
com seus colegas de grupo e anotem no caderno os melhores 
argumentos com relação a cada uma das posições. Em seguida, 
tomem uma posição (a favor ou contra) e redijam um editorial, que 
depois fará parte do jornal a ser montado no projeto do capítulo 
Intervalo desta unidade73. 
Sigam as instruções: 
                                                 
72 Marcuschi & Cavalcante (2005) chamam de ‘orientada’ a redação em que as suas fases são 
explicadas no LD. 
73 A professora sequer menciona a montagem do jornal indicada pelo LD. 
125 
 
a) Pesquisem na Internet, em jornais e em revistas o assunto 
proposto, isto é, procurem textos que tratem tanto da falta de 
preocupação social do jovem brasileiro quanto da ação de 
jovens comprometidos com causas sociais. 
(...) 
 
Ao solicitar que o aluno troque idéias com os colegas, percebo uma 
aproximação com a perspectiva teórica bakhtiniana, uma vez que, ao discutir 
oralmente, de maneira distensa, usa-se um gênero primário; ao elaborar o que foi 
discutido e transpor isso para um texto escrito, usa-se um gênero secundário.  
Bastante funcional a solicitação para que o aluno anote os melhores 
argumentos, os quais serão usados depois na produção do texto. Segundo Dolz, 
Schneuwly & de Pietro ([1998]2004), o trabalho de observação e de análise não é 
possível sem a ajuda da escrita: é necessário anotar as observações para 
lembrar-se delas ou para transmiti-las aos outros; é preciso transcrever certas 
expressões para comentá-las. Num processo de ensino/aprendizagem de 
produção de textos, a anotação constitui-se em um instrumento muito útil, o qual 
deveria ser tratado na escola como objeto de ensino (MORAES, 2005). 
Ao se posicionar a favor ou contra o fato de o jovem brasileiro ser 
individualista e desinteressado dos problemas políticos e sociais do país, 
interpreto que o LD parece instigar o aluno a apresentar o que Dolz, Schneuwly & 
de Pietro ([1998]2004) chamam de opinião de fundo controverso. Segundo os 
autores, ela diz respeito a crenças e opiniões, não visando a uma decisão, mas a 
colocar em comum as diversas posições que se tem sobre dado tema, com a 
finalidade de influenciar a posição do outro, assim como de precisar ou mesmo 
modificar a sua própria. Para os autores, uma atividade que promova o uso dessa 
opinião representa uma excelente oportunidade de não somente induzir o aluno a 
compreender um assunto controverso sob suas diferentes facetas, mas também 
de oportunizar a ele a prática de criar uma opinião ou de transformá-la, 
aperfeiçoando o uso da convicção. 
Outro ponto pertinente diz respeito a solicitar que o aluno recorra a 
outros materiais em busca de mais informações para a construção dos 
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argumentos. Ao trazer para seu discurso outras vozes, o aluno estará fazendo uso 
de uma estratégia enunciativa (CHARTRAND, 1995), segundo a qual o discurso 
argumentativo é considerado polifônico, visto que o autor, para convencer ou 
persuadir seu interlocutor, recorre a outras vozes, por mais que, na maior parte 
das vezes, elas apareçam implícitas. Mas, certamente, não seria o caso, uma vez 
que o aluno, sem dúvida, faria menção explícita aos materiais consultados para 
dar suporte ao seu discurso. Infelizmente, como será visto no capítulo seguinte, os 
alunos não tiveram como realizar a pesquisa solicitada pelo LD. 
A última das questões solicita que os alunos se reúnam para que juntos 
concluam quais são as características do editorial. 
Da mesma forma que em outras vezes, o LD, nas instruções específicas 
para a produção do texto, traz algumas instruções sobre sua elaboração, uma 





b) Façam um planejamento do editorial, definindo: 
2. Como será a introdução e qual será a idéia principal a ser 
desenvolvida; 
3. Que argumentos serão utilizados para fundamentar a idéia principal 
(comparações, exemplos, dados estatísticos, etc.); 
4. Que tipo de conclusão será apresentado: síntese ou proposta. 
(...) 
d) Utilizem uma linguagem que esteja de acordo com a variedade 
padrão da língua e, quando terminarem o texto, dêem um título 
ao editorial. 
 
Uma lacuna notada com relação às orientações que o LD oferece para a 
produção do editorial diz respeito ao fato de não ter sido colocado que esse 
gênero tem um destinatário múltiplo, um auditório universal segundo Perelman & 
Olbrechts-Tyteca ([1958]2005), constituindo-se, assim, num texto com foco na 
convicção. Além disso, ele apresenta, em situações reais, uma autoria 
institucional, o que, a princípio, determina certos traços no nível do seu estilo, sem 
contar que o suporte do mesmo e sua esfera de circulação são também 
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determinantes desse estilo, apesar de o texto a ser produzido pelo aluno estar em 
uma esfera de atividade humana bem diferente daquela onde ele é produzido e 
onde circularia de fato. 
Em relação à proposta de elaborar um editorial, um gênero a princípio 
não escolar, Dolz & Schneuwly ([1996]2004) dizem que a transposição dos 
gêneros para a escola constitui uma prática de linguagem em parte fictícia, porque 
as condições de produção do gênero em ambiente escolar são outras. Assim, 
solicitar que elaborem um editorial a ser “publicado” num jornal da escola constitui 
uma prática apenas didática, um “faz-de-conta”, porque o editorial da esfera 
jornalística é, na realidade, como dito antes, muito diferente do que será feito pelo 
aluno, uma vez que a situação de produção é outra. Isso demonstra que o LD 
ignora a autoria institucional do gênero e acaba por confundi-lo com artigo de 
opinião. O produto final apresentado pelos alunos constituiu-se muito mais numa 
dissertação escolar. 
Assim, segundo Brait (2000, p. 21, apud MARCUSCHI & CAVALCANTI, 
2005, p. 244), o gênero, elaborado pelo aluno na escola a pedido do professor, 
modifica-se inteiramente. Mudam as formas de produção, as formas de circulação 
e as formas de recepção, quando comparadas ao gênero (editorial no caso) que 
circula no espaço social não-escolar. 
 
  1.3.1. Aula sobre o gênero editorial 
 
O estudo do editorial foi feito pela professora em cinco aulas nos dias 
07, 08 e 14 de agosto. No LD aparece a análise de um editorial na página 132 
(anexo 18). Essa análise se estende até a página 135 (anexo 20). As duas 
primeiras páginas foram estudadas em três aulas, sendo duas delas geminadas. 
No início de uma dessas aulas a professora perguntou aos alunos se eles tinham 






1 Pr: Pessoal, vocês sabem o que é um editorial? 
2 Al: Eu sei que tem uma parte no jornal que é editorial, né? 
3 Pr: É. Tem mesmo. Mas o que é um editorial no jornal? O 
que ele traz? 
4 Al: Ah, isso eu não sei, porque eu nunca li essa parte. 
5 Pr: Bom, o editorial é uma parte do jornal ou da revista que 
traz a opinião do jornal ou revista sobre algo relevante, entende? 
 
Por mais que os alunos apresentassem dificuldade no conceito do 
gênero, a atitude da professora não foi muito eficiente, uma vez que impediu a 
formação da zona proximal de desenvolvimento (ZPD) (VYGOTSKY ([1933]1988) 
a partir da interação dos alunos entre si. Buscar construir com os alunos uma 
significação através da interação nos remete a Bakhtin/Volochínov ([1929]1981), 
para quem a interação é que ocasiona a construção da significação, decorrente da 
união dos interlocutores, no processo de compreensão ativa-responsiva. 
Faltou solicitar dos alunos a leitura das explicações iniciais do LD sobre 
o editorial (p. 132 – anexo 18), permitindo que eles construíssem o conceito no 
final da atividade sobre o texto-base (p. 133 – anexo 19), quando o próprio LD 
solicita que os alunos, em grupo, concluam quais são as características do 
gênero.  
Em seguida, ela pediu que os alunos fizessem a leitura do texto “Vaga-
lumes Literários” (p. 132 do LD – anexo 18) em voz alta. Espontaneamente, eles 
foram se alternando na atividade. Depois, fez algumas questões próprias 
referentes ao teor do texto e aos exemplos nele contidos. Após isso, pediu que os 
alunos realizassem as atividades da página 133 (anexo 19). 
No momento da correção das atividades, a professora lia as perguntas 
e solicitava aos alunos que lessem as respostas que haviam elaborado. De 
maneira geral, as respostas foram produtivas, contudo, em algumas questões, 
como a número 6c, por exemplo, os alunos demonstraram um grau de dificuldade 
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mais elevado74.  
(2) 
(...) 
6 Pr: Bom, e a letra c, quem quer falar? 
7 Al: Aí, professora, eu não dei conta de responder. 
8 Al: Nem eu. Eu não entendi o que é pra responder. 
9 Pr: Olha, presta atenção, o livro pede para dizer se algumas 
das expressões do texto revelam atitude pessoal ou 
impessoal. O que é ser pessoal ou impessoal? 
10 Al: Não faço a menor idéia, professora. 
11 Pr: Ó, é assim, quando é pessoal a pessoa que escreve o texto 
aparece, geralmente com o “eu”. Dá uma olhada aí na 
pergunta b75. A gente acabou de ver que a pessoa que 
predomina no texto é a 3ª, né? então, quando é terceira 
pessoa é impessoal, entendeu? 
 
A grande dificuldade dos alunos foi entender o que é ser pessoal ou 
impessoal, uma vez que o LD não traz nenhum esclarecimento a esse respeito. A 
professora também não esclarece que efeitos de sentido estão por trás do 
apagamento feito pelo sujeito enunciador em seu discurso, ou o que se pretende 
quando ocorre esse apagamento relacionado às referências da situação material 
de produção: marcas de pessoa, tempo e lugar. Além disso, ela não segue as 
instruções trazidas pelo LD para maiores esclarecimentos aos alunos sobre o que 
é a impessoalidade característica do gênero editorial. 
As páginas 134 e 135 (anexo 21) foram desenvolvidas em duas aulas 
geminadas posteriores. No início de uma dessas aulas, a professora solicitou a 
quem se dispusesse que lesse em voz alta o texto “Jovem Brasileiro Gosta de 
Comprar e Ver TV” (p. 134). Após a leitura, ela discutiu com os alunos a 
veracidade das opiniões defendidas no texto com base na experiência de vida 
deles. 
                                                 
74 A questão é: 6) Observe a linguagem do texto: (...) c) Além da pessoa gramatical, expressões 
como “É verdade que”, “É difícil determinar” revelam um esforço do autor para tornar o texto 
pessoal ou impessoal? Justifique sua resposta. A resposta dada pelo LD é: Para tornar o texto 
impessoal. O LD dá ao professor a seguinte instrução: Professor, lembre aos alunos que o 
editorial, apesar de ser um texto que expressa a opinião do jornal, utiliza uma linguagem impessoal 
(sem marcas que revelem a pessoa do locutor), com o fim de proporcionar confiabilidade às idéias 
do texto. 
75 A questão é: Que pessoa gramatical predomina no texto: a 1ª ou a 3ª? 
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Em seguida, a professora leu as instruções para produção de um 
editorial (p. 135 do LD) e pediu aos alunos que as seguissem e elaborassem o 
texto a partir do que haviam discutido anteriormente. Ela comentou as 
manifestações, músicas, peças teatrais e afins que os jovens realizavam quando 
ainda eram reprimidos pelo regime ditatorial. Também comentou brevemente a 
queda do ex- presidente Fernando Collor, período em que os jovens se revoltaram 
e foram às ruas pedir seu impeachment. 
 
1.4. Volume da 8ª série – gênero em destaque o texto argumentativo: 
dissertar é argumentar? 
 
Esta proposta aparece na Unidade IV, Capítulo 1. A intenção do LD em 
trazer algumas reflexões ao aluno acerca do texto dissertativo é bastante 
pertinente, uma vez que, segundo Souza ([2003]2007), com quem concordo, o 
ensino da dissertação fornece ao aluno habilidades necessárias para que ele 
possa produzir outros gêneros expositivos. Por conta disso, o trabalho com a 
dissertação na escola constitui-se num excelente momento para o 
desenvolvimento da competência comunicativa escrita do aluno. Além disso, a 
partir do domínio das habilidades para a produção do texto dissertativo o aluno 
poderá evoluir para a produção de outros textos com viés argumentativo. 
Para responder à questão dissertar é argumentar? o LD apresenta um 
texto feito por uma candidata do exame vestibular da UNICAMP (2000) (p. 232 – 
anexo 22). A solicitação do vestibular era para que fosse feita uma dissertação. 
Após o texto, o LD apresenta questões, como sempre, mais relacionadas à 
estrutura composicional do texto dissertativo, mas não só. Algumas delas dizem 
respeito ao estilo do texto. 
 
(9) 
(233 – continuação do anexo 22) 
 
1. O texto dissertativo escolar geralmente apresenta uma estrutura 




a) Identifique os parágrafos que constituem essas partes. A 
introdução é constituída pelo 1º parágrafo; o desenvolvimento 
pelo 2º e pelo 3º; e a conclusão pelo 4º parágrafo. 
(...) 
2. Observe os parágrafos do desenvolvimento, que dão sustentação 
à tese. 
(...) 
3. Observe a conclusão do texto. 
(...) 
5. Observe a linguagem do texto: 
a) A autora emprega uma linguagem pessoal e subjetiva ou 
impessoal e objetiva? Justifique sua resposta. Uma linguagem 
impessoal objetiva, pois, ao usar, a 3 pessoa, a autora não se 
coloca diretamente no texto. Professor: comente com os 
alunos que, em “Vivemos”, a 1 pessoa do plural generaliza, e a 
expressão tem sentido equivalente a “todos vivem”. 




A última dessas questões pede para que o aluno troque idéias com os 
colegas para que concluam se há diferenças entre o texto argumentativo e o texto 
dissertativo escolar76. A forma como o LD aborda os dois coloca os mesmos 
realmente como gêneros escolares, indicando que a escola, nas atividades de 
produção escrita, acabou construindo para si modelos de gêneros que não 
encontram referência nas práticas de linguagem escrita fora da sala de aula. A 
dissertação escolar concretiza uma dessas práticas. 
Na seqüência, aparece a exposição do que seria a dissertação escolar e 
a argumentação (p. 234 – anexo 23). A conclusão trazida sobre o assunto é que 
nas situações escolares, quando se vir perante uma solicitação de produção de 
um texto dissertativo, o aluno deve, na verdade, produzir um texto argumentativo. 
Como orientação para o professor a respeito dessa questão, o LD esclarece que o 
texto dissertativo é pertencente ao grupo do expor, citando como exemplos 
relatório escolar, verbete de enciclopédia, dentre outros. 
Abordagem confusa esta feita pelo LD, ao afirmar que não existem 
                                                 
76 O LD responde, para o professor, que não há diferenças. Diz, ainda, que, embora o vestibular 
solicite uma dissertação, geralmente a expectativa, pelos temas propostos, é que o candidato 
produza um texto argumentativo. 
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diferenças entre argumentar e dissertar77. Se o texto dissertativo é da ordem do 
expor, conforme o LD, como não haver diferença entre ele e o texto 
argumentativo, da ordem do argumentar? Na proposta de agrupamento de 
gêneros de Dolz & Schneuwly ([1996]2004), o agrupamento da ordem do 
argumentar prevê a discussão de problemas sociais controversos, tendo sua 
sustentação na refutação e na negociação de tomadas de posições, ao passo que 
o agrupamento da ordem do expor prevê a transmissão e construção de saberes, 
sendo sustentado pela apresentação textual de diferentes formas dos saberes. Na 
proposta do grupo de Genebra, o que aparece no grupo do expor é o texto 
expositivo em LD, mas os proponentes não o categorizam como dissertação, nem 
as tradutoras fazem qualquer menção a isso78. 
O que o LD demonstra é o desconhecimento de que a dissertação é um 
texto que apresenta uma questão a ser desenvolvida, construindo-se uma opinião 
que responda a uma questão proposta. Na dissertação, a tentativa é de ganhar a 
adesão do outro, fazê-lo concordar com a enunciação do locutor (orador segundo 
Artistóteles ([350 a.C.]1998) sem, no entanto, mudar sua atitude. Para Delforce 
(1992), a dissertação é um texto no qual a atividade enunciativa fundamental 
consiste em interrogar e responder, e não em afirmar ou refutar. 
A característica principal da dissertação, nas palavras de Delforce, é a 
atenção que se dá ao exame de uma questão, pela sua relevância, tornando-se 
inadequado apresentar de imediato uma resposta. Já para Travaglia (1991), na 
dissertação busca-se o refletir, o explicar, o avaliar, o conceituar, o expor idéias 
para dar a conhecer, para fazer saber, associando-se à análise e à interpretação. 
A proposta de escrita do Capítulo 1 é a seguinte. 
 
                                                 
77 Algumas dessas diferenças foram apresentadas por mim no Capítulo I, item 4. 
78 As tradutoras são Roxane Rojo (professora, na época em que foi feita a tradução, do Programa 
de Estudos Pós-Graduados em Lingüística Aplicada e Estudos da Linguagem da PUC/SP. 
Atualmente ela é integrante do corpo docente do Instituto de Estudos da Linguagem da 
Universidade Estadual de Campinas) e Glaís Sales Cordeiro (professora da Faculdade de 




(p. 236 – continuação do anexo 23) 
E você, o que pensa sobre o tema em debate: Deve haver ou não 
censura na TV? Tome uma posição, sim, não ou em termos – e, a 
exemplo do texto ”Cultura e Sociedade”, produza um texto 
dissertativo escolar, isto é, um texto argumentativo, defendendo seu 
ponto de vista79. Ao produzir o texto, sugerimos que você siga as 
orientações que se encontram na página 163 (anexo 24), dadas a 
propósito do texto argumentativo. Escreva levando em conta o perfil 
dos interlocutores: o professor, os colegas da sua e de outras 
classes, professores e funcionários da escola. Procure escrever de 
modo a atrair a atenção deles, de levá-los à reflexão crítica sobre o 
tema.  
Concluído o texto, dê a ele um título interessante e faça uma revisão 
cuidadosa, seguindo as orientações do boxe Avalie seu texto 
argumentativo, que se encontra na página 163, e reescreva-o se 
necessário. Em seguida, reúna-se com os colegas de seu grupo e 
troquem o texto, de modo que um leia o do outro e faça sugestões. 
Se achar conveniente, refaça o texto e exponha-o no mural, para 
que todos possam lê-lo. 
 
No final da apresentação da proposta, ao solicitar que o aluno troque o 
texto com os colegas, percebe-se um destino mais interessante para o mesmo, do 
que apenas o professor, cuja tarefa principal será avaliá-lo. Porém, concordo com 
Costa Val (2003) ao afirmar que, quando a única possibilidade de socialização do 
texto se limita à sala de aula, esse procedimento pode perder o caráter de 
promoção de interlocução para assumir um ritual obrigatório e sem sentido. 
Na proposta de produção especificamente, mais uma vez a confusão 
entre as duas “modalidades textuais” se estabelece, tendo em vista que no texto 
explicativo apresentado sobre o que é a dissertação escolar e argumentação (p. 
234 – anexo 23) o LD afirma que dissertar é discorrer sobre um assunto, é expor 
um conjunto de informações sobre ele, seja explicando ou descrevendo, seja 
detalhando ou exemplificando. Nessa explicação, não se fala sobre o fato de que 
na dissertação ocorre defesa de ponto de vista, tão comum no texto argumentativo 
segundo o próprio LD (p. 234). Essa relação feita pelo LD entre o texto dissertativo 
                                                 
79 O texto deverá ser produzido após a leitura de um pequeno conjunto de textos (p. 235) que 
trazem opiniões variadas sobre a TV. 
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e o argumentativo pode gerar dúvidas no aluno. 
Quando o LD propõe ao aluno que produza um texto dissertativo 
escolar, isto é, um texto argumentativo, defendendo seu ponto de vista, coloca as 
duas modalidades no mesmo patamar. Porém, ao explicitar o que cada uma 
demonstra, não diz que na dissertação podem ser apresentados argumentos, uma 
vez que, na produção de um texto dissertativo o autor é orientado a procurar 
idéias a partir de leituras, para desenvolvê-las discursivamente num processo de 
construção. Essas idéias poderão gerar argumentos e exemplos em torno da 
questão examinada (no caso aqui se a censura deve ou não haver na TV). 
Segundo Garcez (2001), no texto dissertativo especifica-se e detalha-se o ponto 
de vista em relação a uma idéia preliminar, não só pelo aprofundamento da 
reflexão, mas também pelo esclarecimento de posições em relação ao assunto. 
Porém, não existe tentativa de mudança de opinião, o que entraria no campo de 
atuação da convicção e do texto argumentativo. 
Seguindo o modelo estrutural mais comum de dissertação 
(GONÇALVES, 2002), no caso em observação, as partes do texto a ser produzido 
pelo aluno seriam: situação-problema: muitas pessoas defendem a criação de 
um órgão que censure a programação; outras preferem medidas mais leves, como 
a criação de um código de ética a ser respeitado pelos canais, outras ainda acham 
que essa é uma questão que cabe a cada família resolver (p. 234); a discussão: 
Deve haver ou não censura na TV? (p. 236); a solução-avaliação: Tome uma 
posição, sim, não ou em termos e produza um texto dissertativo escolar, isto é, um 
texto argumentativo, defendendo seu ponto de vista. 
 
  1.4.1. Aula sobre o texto argumentativo: dissertar é argumentar? 
 
A professora usou duas aulas geminadas (dia 04 de dezembro) para 
desenvolver a seção de produção de textos com os alunos. Sua aula começa com 
a solicitação para que os alunos façam a leitura oral do texto apresentado pelo LD 
(p. 232 – anexo 22). Em seguida, ela solicita que comentem o tema do texto. 
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Alguns se prontificam a comentar do que trata o texto, destacando pontos isolados 
do que foi apresentado por ele80. 
Em seguida, a professora complementa a fala dos alunos e pergunta 
que texto é aquele que acabara de ser lido. Com essa atitude, ela já favorece à 
instauração da ZPD (VYGOTSKY, ([1933]1988).  
 
(3) 
12 Pr: Que texto é esse que a gente acabou de ler, pessoal? 
13 Al: É um texto informativo, professora. 
14 Al: É um texto dissertativo. 
15 Pr: Certo. Os dois tão certos. É um texto informativo e é um 
texto dissertativo. Agora, por que ele é um texto dissertativo? 
16 Al: Porque tem introdução, desenvolvimento e conclusão. 
 
A resposta da aluna dá indícios de que o método de ensino do LD 
estava sendo apropriado por ela, uma vez que em vários momentos ele afirma 




15 Pr: Muito bem. Na introdução do texto dissertativo apresenta-
se o assunto a ser discutido, no desenvolvimento as informações 
acerca do que é pertinente para a construção da argumentação e 
por fim a conclusão, momento que pode-se retomar a idéia geral 
apresentada na introdução ou apresentar uma solução, ou 
possível solução, para determinado problema discutido ao longo 
do texto. 
 
As considerações da professora são semelhantes às que foram feitas 
pela da 7ª quando ela apresenta um esquema sobre a crônica argumentativa 
(figura 10, item 1.1.1). 
Com isso, é possível perceber que a professora em questão 
compartilha das idéias teóricas apresentadas pelo LD, ambos, aparentemente, 
                                                 
80 O texto trata da importância da água ao longo da história da humanidade. 
81 Isso ocorre nas considerações do LD sobre a crônica argumentativa (7ª série), editorial, artigo de 
opinião e dissertação escolar (8ª série). 
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orientados pelas afirmações de Toulmin ([1958]2006).  




16 Pr: Ok, turma, agora me digam o que é argumentar. 
17 Al: É questionar. 
18 Al: Eu acho que é assim, comentar alguma coisa. 
19 Al: É expor as idéias, professora. 
20 Pr: Tá. E o que se pretende quando se argumenta? 
21 Al: Pretende mostrar um ponto de vista. 
22 Pr: Ok. E o que é persuasão? 
23 Al: Persuadir é convencer, professora. 
24 Pr: Exatamente isso. 
 
O aval positivo da professora, mais uma vez, indica a forte influência do 
LD, tanto na sua prática, quanto no conhecimento prévio dos alunos. Digo isso 
pelo fato de que o LD já havia dado indícios de confusão entre os conceitos 
persuasão e convicção, como já discuti antes. Da mesma forma que a professora 
da 7ª não percebeu que houve confusão por parte do LD na forma de encarar o 
que é persuadir e o que é convencer, a da 8ª também não. 
Ocorre que a professora apresenta outra opção de modalidade textual: 
o texto dissertativo argumentativo, não apresentado pelo LD. Certamente por 
conta das afirmações do LD sobre o fato de a dissertação e a argumentação 
serem iguais. Em sua explanação, a professora melhora as considerações do LD 
em relação à confusão entre a persuasão e a convicção. 
 
(6) 
25 Pr: Bom, pessoal, até agora a gente tava vendo esses textos 
e tem falado do texto dissertativo, que é esse texto que traz a 
apresentação de um ponto de vista, mostrando o que a pessoa 
pensa sobre alguma coisa, né? É uma dissertação mais expositiva. 
Ok. A partir de agora a gente vai falar de um outro texto, diferente, 
o texto dissertativo argumentativo. O que é esse texto? É aquele 
que tem a finalidade de convencer, ou fazer o outro olhar certo fato 
com outro olhar. Convencer, pessoal, é fazer com que o outro 
aceite um ponto de vista como sendo verdadeiro, ta? Então essa 
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dissertação argumentativa tem uma idéia e defesa de um ponto de 
vista com a apresentação de argumentos, certo? 
 
Como ela não menciona o fato de que no campo da convicção é preciso 
que haja mudança de um ponto de vista já definido, indica diferença quanto ao 
que alguns teóricos entendem ser persuadir e convencer, diferença esta já 
apresentada por mim no Capítulo I.  
A professora então relembrou com os alunos a leitura feita em aulas 
anteriores do texto “Ela tem alma de pomba”, de Rubem Braga (p. 226 do LD – 
anexo 25). O texto, apesar de ser uma crônica, apresenta alguns argumentos de 
seu autor acerca do fato de que para alguns a televisão é pura diversão, ao passo 
que para outros é uma forma de manipular e controlar as pessoas. A intenção da 
professora era fazer com que os alunos percebessem que a argumentação e a 
apresentação de pontos de vista são inerentes a qualquer texto, indo ao encontro 
das idéias de Koch (1996), para quem a argumentatividade é algo inerente à 
própria língua, não podendo ser acrescentada a ela, posteriormente, em 
determinadas situações de interação. 
Em seguida ela retorna à discussão do texto lido na aula atual. 
 
(7) 
26 Pr: (...) Agora vamos achar aí no texto onde é que ta a 
introdução, o desenvolvimento e a conclusão, certo? (os alunos 
começam um pequeno tumulto e vários falam ao mesmo tempo. A 
professora faz com que se acalmem para que ela possa falar). 
Bem, a introdução é o primeiro parágrafo, ta? Porque é quando o 
autor fala da importância da água e do desperdício das pessoas. E 
o desenvolvimento? 
27 Al: Uai, deve ser o segundo parágrafo. 
28 Pr: Só o segundo? 
29 Al: Não. Deve ser o segundo o terceiro, porque o texto só 
tem quatro parágrafos. Pela lógica o último é a conclusão. 
30 Pr: Espertinha você, heim? (risos de todos) Não é porque é o 
último que tem que ser ele a conclusão. Pode ser que a conclusão 
comece no penúltimo. Cuidado para não fazer bobagem achando 
que é tudo assim tão simples, heim!? O segundo e o terceiro são o 
desenvolvimento porque apresentam argumentos que dizem 
respeito à idéia central do texto. O último conclui, porque a autora 
apresenta uma proposta para resolver o problema da água no 
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planeta, ta? Agora me digam: este texto é argumentativo? Por 
quê? 
31 Al: É. Porque tem ponto de vista e defesa desse ponto de 
vista, né? 
32 Pr: Né! 
 
As questões da página 233 (anexo 22) não foram respondidas. Os 
alunos foram solicitados a ler o que aparece na página 234 (anexo 23)82. Por fim, 
a professora lê a proposta de produção (p. 236 – anexo 23), solicitando que os 
alunos não deixem de apresentar argumentos para defender o ponto de vista 
assumido83. Os alunos iniciam e concluem, na classe, a produção dos textos. 
                                                 
82 Nesta página aparece um texto cuja intenção é mostrar o que o LD pensa ser a diferença entre a 
dissertação escolar e a argumentação. 









A observação mais despretensiosa do ato de escrever para a escola 
pode mostrar que, pelos textos produzidos,  
há muita escrita e pouco texto, 
precisamente porque se constroem nessas atividades  
respostas diferentes daquelas que se constroem quando a fala é para valer. 
João Wanderley Geraldi 
 
 
Neste capítulo, inicialmente apresento algumas considerações de 
ordem geral acerca dos textos produzidos pelos alunos no intuito de situá-los. Na 
seqüência, trago minhas reflexões sobre esses textos a partir das categorias 
elaboradas por mim. Busco, com isso, ir ao encontro do segundo objetivo 
específico deste estudo. 
Ressalto que na transcrição de trechos dos textos dos alunos não fiz 
nenhuma adequação à norma padrão da língua, por não estarem em discussão 
quaisquer considerações sobre o uso da norma padrão ou não-padrão.  
 
1. Considerações iniciais sobre os textos produzidos pelos alunos 
1.1. Texto sobre a crônica argumentativa 
 
Dos 28 alunos da classe, somente 21 estavam presentes no dia da 
produção do texto. Todos fizeram e entregaram a produção que, apesar de sua 
proposta ser complexa e as instruções do LD e da professora frágeis, os alunos 
buscaram formas para construí-lo. A orientação do LD (letra a) era que o aluno 
retirasse da reportagem apresentada na página 120 uma frase que servisse de 
idéia principal para sua crônica argumentativa. Os exemplos oferecidos eram: 
“Prevenir custa menos que remediar”; “Falta de atividades culturais, esportivas e 
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de lazer potencializam a violência juvenil”; “Violência: epidemia que mata”; 
“Jovens: um problema?”. 
O que o LD considera como uma idéia principal, os alunos consideraram 
como tema84 ou título do texto produzido. 77% deles colocaram uma das 
sugestões do LD como título do texto, e 21% apresentaram como tema85. É 
possível que aqueles que colocaram as sugestões do LD como tema do texto o 
tenham feito devido à indicação da professora de que a crônica argumentativa 
deveria ser iniciada pela exposição do tema. Essa indicação aparece logo no início 
do esquema apresentado por ela no quadro. 
As opções por uma das sugestões apresentadas pelo LD para o que 
seria a idéia principal do texto variaram, como pode ser visto na tabela a seguir. 
 
Tabela 06: Opção dos alunos pelas sugestões do LD 
 
Ocorrências Valor percentual 
1. Não indica 32% 
2. Violência: epidemia que mata 26% 
3. Jovens: um problema? 23% 
4. Falta de atividades culturais... 19% 
5. Prevenir custa menos que remediar 0% 
Total 100% 
 
Outra orientação trazida pelo LD dizia respeito aos objetivos que o aluno 
teria no momento de produzir a crônica argumentativa. O LD pergunta ao aluno se 
o que ele deseja com o texto é divertir o leitor, sensibilizá-lo ou fazer com que ele 
reflita sobre o assunto escolhido. A maioria dos alunos (65%) optou por colocar o 
leitor para refletir sobre o assunto, e somente 35% quiseram sensibilizá-lo. 
Certamente, mesmo que inconscientemente, os alunos acharam menos complexo 
instigar o leitor a refletir do que sensibilizá-lo. Por se tratar de um texto muito 
menos persuasivo, optar pela reflexão fez com que os alunos construíssem, de 
                                                 
84 Apesar de o LD não ter feito menção à indicação de tema, alguns alunos, no cabeçalho do texto, 
explicitam o que consideraram tema. 
85 Sem contar os textos em que a indicação não foi feita. 
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fato, um texto com foco maior na convicção. Nas palavras de Perelman & 
Olbrechts-Tyteca ([1958]2005), na convicção, o que se pretende é obter uma 
mudança através do apelo à razão, ao uso de argumentos.  
O fato de nenhum deles ter optado por divertir o leitor parece 
compreensível, tendo em vista a maior dificuldade em fazer isso, especialmente 
levando em conta o assunto sobre o qual deveria ser construído o texto. 
Para que não haja dúvidas, esclareço que considerei que a 
sensibilização ocorreu quando os alunos apelaram em seus textos para a emoção 
ao invés da razão. 
Em relação a sensibilizar o leitor, os alunos usaram variadas formas de 
fazer isso, como mostro a seguir. 
 
Ocorrências 
1. Infelizmente a violência é uma das coisas mais sérias do mundo inteiro. São coisas que 
levam à morte da humanidade. (...) A violência é uma tragédia na vida das pessoas. Se as 
pessoas praticam a violência, não pensam no amor de Deus. Porque Deus quer que 
todos os seres humanos vivam com compaixão uns pelos outros e amor ao próximo. 
Deus, venha iluminar o caminho das pessoas que praticam a violência e que comecem a 
(ilegível) o quanto a violência é desagradável aos olhos de Deus. Deus, eu suplico pela 
sua misericórdia e seu amor pela humanidade. Venha ajudar as pessoas que praticam a 
violência a acabar com a violência. 
2. (...) tem que praticar lazer. Isso ajuda os jovens de hoje em dia a não fazer coisas 
erradas. Os jovens de hoje em dia querem se divertir, fazer as atividades que eles gostam 
de praticar, mas para isso depende de você, do Governo para os jovens se interessar por 
essas atividades e sair das ruas. 
3. (...) Com isso devemos concluir que, quando ver pessoas brigando, ajude-os para não 
acontecer uma coisa mais profunda; incentive-os para estudar, ir ao cinema, teatro e com 
isso teremos um mundo melhor. 
4. (...) Para melhorar, tem que ter mais palestras em escolas para incentivar os jovens a 
não cometer esse erro. Acabe com a violência. 
5. (...) Mas isso pode mudar dando mais bolsas em faculdades, dando empregos 
melhores. (...) então, um bom emprego e menos preconceito com pessoas que vivem na 
favela. 
6. (...) As pessoas as vezes têm preconceito com a violência. As pessoas têm muito 
racismo. Têm que apoiar os jovens para não ir para a violência, conversando com os 
jovens, dando idéias culturais para eles não gerarem violência nas ruas e até mesmo 
dentro de casa, com as mães e com os pais. 
7. (...) Pratique um esporte, um curso. É melhor do que roubar e matar e não ter futuro 
que você ganha mais. Aí, as pessoas que estão na rua são os que roubam. Você que 
faça a sua parte. 
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8. (...) O jovem não é um problema para a nossa cidade. Não acuse os jovens, porque os 
jovens são umas pessoas maravilhosas. Os jovens não são violentos com ninguém. 
9. Eu vou falar um pouco da violência. A violência no Brasil está muito séria, porque a 
sociedade não está ajudando muito. Eles não ajudam aqueles meninos de rua. Para você 
ajudar, você deve doar alguma coisa para as creches que ajudam os menores (...) 
10. (...) Alguns dias atrás eu assisti no jornal que um irmão tinha matado o outro irmão. Se 
for assim, quando é que vai acabar a violência? Nunca. 
11. (...) é melhor andar sozinho que mal acompanhado. A maioria dos jovens, 
principalmente em cidade grande, começam a roubar porque não tem escolha. Se você 
souber de algum caso, ligue ao conselho tutelar que ele vai saber o que fazer. 
 
Figura 11: Modos de sensibilizar o leitor 
 
Na seção de produção de textos, o LD sugere que o aluno, ao escrever 
a sua crônica argumentativa, use exemplos, cite frases de especialistas no 
assunto, que poderiam ser retiradas da própria reportagem (p. 119 – anexo 9) ou 
de outras leituras que tenha feito a respeito do que seria discutido. A maioria dos 
alunos seguiu a sugestão de usar frases, ou trechos inteiros, da reportagem 
apresentada, certamente pelo fato de não dispor de seus próprios recursos 
argumentativos, ou de saber que o uso de exemplos, em especial exemplos 
consistentes, pode ser um importante recurso para a argumentação, apesar de o 
LD não ter mencionado isso, nem a professora. Outra hipótese para o uso dos 
trechos trazidos pelo LD é a falta de tempo para a elaboração de um texto mais 
apurado a partir da realização de uma pesquisa acerca do tema, por exemplo.  
Assim, 68% apresentaram exemplos (do LD ou não) e 32% não. Dentre 
os que apresentaram, 62% usaram frases ou trechos da reportagem trazida no 
LD, e 38% usaram outros exemplos, como relatos de reportagens vistas na TV 
acerca da violência. 
Abaixo apresento as frases, trechos ou idéias que remetem à 
reportagem mostrada no LD, com a indicação de localização disso na reportagem, 




Ocorrências  Localização do 
exemplo/frases/idéias 
na reportagem 
1. (...) Eles [os jovens] têm falta de atividades e entra para o 
mundo da violência. Eles começam a roubar e começam a fazer 
gangue. Eles começam pouco a pouco, até ser um grande 
problema (...) 
3º § 
2. A violência está tomando conta das cidades. Falta de 
programas educativos para o jovem ocupar, porque aí os jovens 
têm algo para fazer. Assim tira os jovens da violência. (...) 
3º § 
3. (...) Essa epidemia [de violência] acontece principalmente nas 
favelas, que têm menos chances de um bom trabalho; e isso 
acontece mais nas cidades grandes, como São Paulo, Rio de 
Janeiro, entre outras. (...) 
5º e 6º § 
4. (...) A maioria dos jovens de hoje em dia vão para a escola e 
voltam para suas casas. No tempo vago que eles têm, eles 
acabam tendo idéias que não agrada muito a sociedade 
brasileira. O governo não faz um teatro, não faz um lugar de 
coisas esportivas e por isso os jovens estão fazendo coisas 
erradas. (...) 
3º § 
5. (...) fala [não consegui identificar o referente] que negros e 
jovens de baixa sociedade não presta. (...) 
7º § 
6. (...) A violência juvenil é reflexo do abandono a que os jovens 
foram relegados nas últimas décadas e levou a sociedade a vê-
los, em vez de solução, como problema. (...) 
7º § 
7. A falta de lazer, de ocupação para jovens e crianças levam os 
jovens a fazer coisas erradas. (...) 
3º § 
8. (...) muitas vezes é a falta de emprego, vai para as drogas 
pensando que é um bom caminho, pensando que dá dinheiro, 
que é um bom fruto, mas não é. (...) Mas atividades culturais e 
esportivas, lazer ajuda a esquecer as coisas ruins, (...) 
3º e 5º § 
9. (...) No ano de 1980 eram 180 mil pessoas morrendo e no ano 
de 1998 foi 140 mil pessoas (...) 
Infográfico (p. 12 – 
anexo 8) 
10. (...) em uma pesquisa, em 1980 morria 128 jovens e em 1998 
subiu para 140. 75% das mortes de jovens e adolescentes de 15 
a 19 anos são por causas violentas, segundo indicadores de 1997 
do UNICEF. (...) 
Infográfico (p. 120 – 
anexo 8) 
11. (...) O estudo aponta que em várias capitais há menos de uma 
sala de cinema para cada mil jovens e o mesmo ocorre com 
teatro e museu. (...) A violência juvenil é o reflexo do abandono a 
que os jovens foram relegados nas últimas décadas e leva a 
sociedade a vê-los, em vez de solução, como problema. Ele 
destaca três tipos de ações para reverter o quadro: as que 
envolvem escolas e as voltadas à ocupação construtiva do tempo 




12. A falta de atividades culturais, esportivas e de lazer 
potencializa a violência juvenil. O jovem faz violência porque não 
tem idade para trabalhar e fica quieto em casa, ele vai para a rua 
matar pessoas que passa na rua e ver um menino que faz 
violência sexual com menores de 15 anos, os pais deles ficam 
preocupados de eles chegar meia noite São Paulo é mãe de 
quatro filhos, mas perdeu dois assassinados aos 17 e 23 anos. 
Um foi na casa de um parente e não voltou (...) Outro êxito contra 
aids mata a de violência? (...) 75% das mortes de jovens e 
adolescentes de 15 a 19 anos são por causas violentas, segundo 
indicadores de 1997 do UNICEF. 
1º § e infográfico (p. 
120 – anexo 8) 
13. (...) As vezes mães perdem filhos muito jovens por 
criminalidade, drogas, acidentes (...) A violência juvenil é reflexo 
do abandono a que os jovens foram relegados nas últimas 
décadas e levou a sociedade a vê-los em vez de solução como 
problema. Ele destaca três tipos de ações para reverter o quadro: 
as que envolvem pais, as que envolvem escolas e as voltadas à 
ocupação construtiva do tempo livre, como abertura de escolas 
no fim de semana (...) 
2º, 5º e 7º § 
 
Figura 12: Excertos retirados da reportagem 
 
Como disse antes, sugerir que o aluno use as frases apresentadas na 
reportagem é positivo, uma vez que essas frases podem servir como suportes 
argumentativos convincentes (GAVAZZI & GUIMARÃES, 2006). Ocorre que 
alguns alunos usaram mal esse recurso, certamente por pouca habilidade na 
produção de textos escritos argumentativos, mas também pela ausência de 
orientação por parte do LD e da professora sobre o uso da citação e da voz do 
outro dentro do texto como recurso para argumentar. 
Para comentar esta questão, destaco os cinco últimos recortes de textos 
dos alunos mostrados acima. No recorte 9, houve equívocos por parte do aluno: 
(1) o número de mortes apresentado na reportagem é de 128 em 1980; (2) o 
número de mortes, segundo a reportagem, equivale a cada 100 mil pessoas. No 
infográfico (p. 120 – anexo 8), a informação é que em 1980 e em 1998 morreram 
128 e 140, respectivamente, pessoas por cada 100 mil. Ao afirmar que em 1980 
morreram 180 mil pessoas, o aluno apresenta um dado incorreto, pelo menos em 
relação ao que aparece no infográfico. Equívoco parecido aparece no recorte 10, 
quando o aluno também não informa que os números apresentados se referem a 
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cada 100 mil pessoas. Apesar de a incorreção na apresentação dos dados não 
ser, num primeiro momento, um enfraquecedor da argumentação pretendida em 
relação ao leitor que desconhece a reportagem e o infográfico, não é o mesmo 
que ocorre com aquele que conhece os dados apresentados. 
No recorte 11, o equívoco do aluno foi copiar as informações da 
reportagem sem atenção, uma vez que reproduz a última parte do último 
parágrafo da reportagem, onde se lê:  
 
Para o educador Antônio Carlos Gomes da Costa, a violência juvenil 
é reflexo do abandono a que os jovens foram relegados nas últimas 
décadas e levou a sociedade a vê-los, em vez de solução, como 
problema. Ele destaca três tipos de ações para reverter o quadro: as 
que envolvem pais, as que envolvem escolas e as voltadas à 
ocupação construtiva do tempo livre, como abertura de escolas aos 
fins de semana. 
 
Na sua reprodução, o aluno se esquece, ou não sabe, que o ele, 
iniciador do último período do parágrafo, faz referência a educador Antônio Carlos 
Gomes da Costa, claramente mostrado no texto original. Por não fazer a 
referência, o parágrafo do aluno fica com o sentido comprometido. Logo, a 
argumentação também. 
Além disso, na reportagem destaca-se que, para o educador em 
questão, são necessárias três ações para reverter o quadro de violência juvenil. 
Certamente por falta de atenção, o aluno reproduz apenas as duas últimas 
mostradas na reportagem. As três ações referidas na reportagem poderiam ter se 
constituído, no texto do aluno, em importantes argumentos. Apresentar somente 
duas dessas não seria problema se não tivesse havido o equívoco de indicar a 
existência de três, como fez o aluno. Desatenção também pode ser notada no 
recorte 13, quando no último parágrafo, o aluno traz para seu texto parte do último 
parágrafo da reportagem apresentada no LD. Da mesma forma que o aluno do 
recorte 11, este usa o ele, cuja referência é o educador Antônio Carlos Gomes da 
Costa, sem as devidas menções, o que faz o texto perder parte do sentido, 
comprometendo a argumentação 
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No recorte 12, outro exemplo de falta de atenção, certamente. O aluno 
reproduz dois trechos da reportagem onde se lê: 
 
Aos 45 anos, Jovelina Soares de Matos vive na zona sul de São 
Paulo. É mãe de quatro filhos, mas perdeu dois assassinados, aos 
17 e 23 anos. “Um foi na casa de um parente e não voltou e o outro 
morreu quando (os criminosos) buscavam pessoa parecida” (1º §). 
(...) “Quando quer, o Brasil monta políticas públicas de êxito, como 
da luta contra a aids. Porque não tratar também outra epidemia que 
mata, a de violência?” (4º §). 
 
A primeira observação em relação ao texto do aluno diz respeito ao 
trecho copiado por ele, o qual menciona a senhora Jovelina Soares de Matos. Na 
reportagem, a referência a esta senhora está devidamente clara quando aparece o 
verbo ser fazendo menção a ela. Porém, o aluno usa o mesmo verbo, flexionado 
na terceira pessoa do singular, mas não apresenta o referente. Isso faz com que o 
sentido fique comprometido. Outro exemplo de desatenção pode ser percebido 
logo adiante, quando o aluno reproduz o trecho em que se diz que a senhora 
Jovelina perdeu dois filhos assassinados. Na reportagem, há menção a esses dois 
filhos, mas no texto do aluno não. Ele cita apenas o que foi à casa de parentes e 
não voltou mais. Outro equívoco está logo adiante do trecho anteriormente 
mencionado, quando o aluno cita a questão das políticas públicas nacionais de 
luta contra a AIDS. Observando o seu trecho, percebemos grande confusão. O 
que parece é que ele reproduziu partes da reportagem aleatoriamente, sem 
atentar para o fato de que isso faria com que o seu texto perdesse completamente 
o sentido. 
A seguir mostro outros exemplos trazidos pelos alunos que não os da 





1. (...) Alguns dias atrás assisti num jornal e vi que um irmão tinha matado o outro irmão. 
Se for assim, quando vai acabar a violência? Nunca. (...) 
2. (...) Muito tempo atrás eu vi no jornal. Os seqüestradores tinham roubado um carro. Aí 
eles não viram a criança no banco de trás. Aí parece que um desses assaltantes jogou a 
criança de dois anos para fora do carro. Mas a criança de dois anos estava com o cinto 
de segurança. Daí a criança saiu arrastando no asfalto por volta de 10 km. Daí ela 
morreu. (...) 
3. (...) 60% dos jovens estão indo mais para a violência do que para os estudos. (...) 
4. (...) Uma cidade como São Paulo, eles que trabalham no Conselho Tutelar, eles deviam 
sair nas ruas e conversar com os jovens e levarem eles para o Conselho Tutelar. (...) 
5. (...) a maioria das brigas acontece em festas de rua, como show com bandas de 
maloqueiros, como o MVB. (...) 
6. (...) e no Brasil tem jovens de 15 a 17 anos que fica na favela. (...) 
7. (...) eles [jovens] trazem as namoradas para dentro da casa da mãe e a namorada não 
faz nada em casa (...) 
8. (...) tem que apelar pro lado do prefeito, dos vereadores pra ver se eles fazem alguma 
coisa de importante nos bairros, como por exemplo cinema, museu, teatro. (...) 
 
Figura 13: Outros exemplos 
 
Em relação a estes exemplos, pode-se observar que aparentam ser 
narrativas. Isso dá indícios de um maior contato dos alunos com os gêneros do 
discurso do agrupamento do narrar (DOLZ & SCHNEUWLY ([1996]2004). Nota-se, 
ainda, que os alunos apresentam fatos ligados ao seu conhecimento acerca do 
assunto em discussão, atendendo à solicitação do LD. No recorte 2, o aluno traz 
para a discussão a ocorrência que culminou na morte do garoto João Hélio 
Fernandes, ocorrida no dia 07 de fevereiro de 2007, no Rio de Janeiro: um bom 
exemplo para persuadir o leitor, já que a ocorrência gerou revolta na grande 
maioria da população nacional. Outro ponto favorável em relação a este exemplo 
é que a ocorrência citada pelo aluno aconteceu em fevereiro e ele foi capaz de 
citá-lo no mês de junho, quando foi produzido o texto. 
No recorte 3, não fica claro de onde o aluno retirou a informação de que 
60% dos jovens estão indo mais para a violência do que para o estudo. Assim, a 




No recorte 5 o aluno traz como exemplo um fato ocorrido e que 
alcançou grande proporção na mídia, porém, a informação traz um equívoco, o 
qual enfraquece a argumentação: as festas de rua, mencionadas pelo aluno, 
devem se referir à Virada Cultural, evento promovido pela Prefeitura de São Paulo 
em vários locais públicos da cidade, entre os dias 5 e 6 de maio de 2007, ao 
passo que os confrontos entre a platéia e a polícia se deram no show do grupo de 
rap paulista “Racionais Mc’s”. Segundo algumas informações veiculadas pela 
imprensa, o grupo de rap teria motivado a platéia a insultar a polícia, que 
respondeu com bombas de efeito moral. O aluno se refere ao MVB, a respeito do 
qual não consegui informações. 
Uma orientação do LD é para que o aluno, se quiser, inicie sua crônica 
argumentativa pela idéia principal a ser defendida. Em seguida, deve acrescentar 
os argumentos e, finalmente, a conclusão (p. 121 – anexo 8). Essa orientação é 
semelhante à que foi oferecida pela professora, como pôde ser visto no esquema 
mostrado anteriormente. Ao apresentar de imediato a idéia principal a ser 
discutida ao longo do texto, a sugestão é para que o aluno recorra à delimitação 
do tema, para em seguida desenvolvê-lo. Porém a questão de delimitação do 
tema não é desenvolvida pelo LD, nem pela professora, muito menos indicada 
pelo Manual do Professor. Se o LD e/ou a professora tivessem mencionado esta 
questão da delimitação do tema, seria mais proveitoso para o aluno o estudo da 
argumentação, bem como a apropriação de algumas de suas marcas poderia ser 
mais fácil, resultando um texto de mais qualidade. 
Como mencionado na análise do LD, faltou orientar o professor a 
chamar a atenção do aluno para o fato de que certos gêneros possuem um estilo 
característico o qual não deve ser “ferido”. Digo isso em relação à orientação 
sobre utilizar uma linguagem direta, de acordo com a variedade padrão, mas com 
certa informalidade, buscando proximidade com o leitor (orientação d, p. 120 do 
LD – anexo 8), o que indica encaminhamento para a apropriação do estilo do 
gênero em estudo. Em sua explanação, a professora não fez qualquer acréscimo 
ao que o LD já trouxera acerca dessa questão. 
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O LD solicita que o aluno pense no leitor, mas não dá orientações sobre 
como buscar proximidade com ele. Apesar disso, alguns alunos buscam essa 
proximidade (13%). Nessas ocorrências, percebe-se que o aluno se coloca junto 
ao leitor, através do uso do pronome nós, não só ficando mais próximo dele, mas 
também se responsabilizando pela diminuição dos índices de violência no país86. 
Ao se colocar junto ao leitor na busca para a solução dos problemas de violência, 
os textos dos alunos parecem apresentar uma argumentação diferente daquela 




1. A violência hoje está em todo o Brasil. Não é só na minha cidade ou na sua (...) Talvez 
não podemos acabar, mas sim diminuir [os índices de criminalidade] (...) 
2. (...) A violência é uma coisa ruim para todos nós, por isso temos que lutar para um 
mundo melhor, (...) E com isso devemos fazer as pessoas mudarem os seus 
pensamentos de ódio, de raiva, (...) 
3. (...) por isso nós temos que fazer o máximo para isso não acontecer [a aluna se refere 
ao fato de que aumenta a violência urbana diariamente] (...) 
4. (...) Para isso melhorar, precisamos estudar e formar (...) 
 
Figura 14: Busca de proximidade com o leitor 
 
Como mencionei anteriormente, ao solicitar do aluno uso de 
informalidade, buscando proximidade com o leitor, percebo nisso certo 
encaminhamento para o uso da expressividade, presente, segundo Bakhtin 
([1952-53]1979, p. 308), em qualquer gênero, uma vez que é impossível um 
enunciado absolutamente neutro. Nas palavras do autor, a relação valorativa com 
o objeto do discurso determina a escolha dos recursos lexicais, gramaticais e 
composicionais do enunciado. O pequeno número de alunos que fazem uso disso 
parece indicar que as orientações do LD foram insuficientes. Essa insuficiência 
poderia ter sido resolvida pela professora, no entanto, ela não fez qualquer 
menção a isso em sua explanação. Ela também não solicita que os alunos voltem 
                                                 
86 Adiante trarei exemplos e comentários de outras ocorrências em que os alunos se isentam de 
responsabilidade, jogando-a apenas para o leitor. 
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ao LD para avaliarem sua crônica argumentativa, atividade indicada pelo LD a ser 
feita logo após a conclusão do texto. 
 
1.2. Texto sobre o texto publicitário 
 
O LD propõe duas produções: (1) A parte verbal dos anúncios 
publicitários mostrados na página 149, os quais trazem (a) a imagem de uma praia 
do Ceará e (b) a imagem de algumas pinturas, uma escultura e um adorno 
brasileiros que fizeram parte da Mostra do Redescobrimento, no ano 2000, 
quando o Brasil completou 500 anos; (2) Uma antipropaganda que assuste o 
interlocutor, escolhendo um produto considerado prejudicial à saúde física ou 
mental das pessoas. 
Com os textos, os alunos deveriam: (i) Promover o turismo do estado do 
Ceará e instigar o leitor a visitar a Mostra do Redescobrimento como produto, e (ii) 
Levar o leitor a abandonar o vício daquele produto prejudicial à saúde. Para a 
primeira proposta, o viés a ser dado ao texto era o da persuasão, já para a 
segunda, o da convicção. 
Foram entregues pelos alunos 28 textos, o total de alunos da classe. 
Todos fizeram as duas produções. Como o LD sugeriu que fosse escolhido um 
produto prejudicial à saúde física e mental, os alunos se dividiram, 
espontaneamente, em grupos de escolha desses produtos. Porém, não foram 
todos que escolheram produtos, alguns escolheram ações, ou objetos, como 
mostro na tabela a seguir. 
 
Tabela 07: Produtos escolhidos pelos alunos para a antipropaganda 
 
Ocorrências Valor percentual 
1. Cigarro 43% 
2. Álcool 25% 
3. Drogas 21% 
4. Violência 7% 




Nas instruções (p. 150 – anexo 14), o LD afirma que os alunos devem 
evitar termos coloquiais e gírias na elaboração dos textos publicitários, certamente 
pelo tipo de público que consome as revistas onde foram publicadas. Mesmo 
assim, 11% dos textos trazem gírias: você vai se amarrar; este museu é muito 
legal;, se você não vier, dança. As gírias não enfraquecem a persuasão e seu uso 
pelos alunos nos leva a pelo menos três conclusões: (1) Os alunos não 
absorveram as instruções do LD e o reforço delas feito pela professora; (2) Os 
alunos não conseguem fazer uso de um registro lingüístico menos informal, como 
solicitado pelo LD; (3) O LD está equivocado ao dizer para não usar gírias. 
Uma indicação precisa de que os alunos não absorveram as instruções 
do LD foi facilmente percebida na apresentação do texto referente à Mostra do 
Redescobrimento (primeira proposta de produção). A solicitação era que os alunos 
promovessem a mostra como produto. Porém, somente 29% dos textos fizeram 
isso, ao passo que 71% tenta persuadir o leitor a visitar um museu qualquer. 
Desses textos, 20% tentam persuadir o leitor a visitar um museu onde está sendo 
feita a Mostra do Redescobrimento. Mas a grande maioria (80%) menciona a visita 
a um museu inespecífico. 
Alguns alunos optaram por persuadir o leitor a conhecer as praias do 
Ceará e a conhecer a Mostra do Redescobrimento, apelando para o aspecto 
financeiro. Assim, 21% dos textos apresentam esse tipo de apelo87. 
 
1.3. Texto sobre o editorial 
 
Todos os 21 alunos presentes naquele dia produziram o texto88. A 
proposta do LD era que os alunos respondessem à pergunta: O jovem brasileiro é 
individualista e desinteressado dos problemas políticos e sociais do país? Sim ou 
não? (p. 135 – anexo 20). Para responder à questão, o LD solicita que o aluno 
faça pesquisas para coletar dados que mostrem a falta de comprometimento do 
jovem brasileiro com causas sociais e políticas ou o contrário. Porém, pelo fato de 
                                                 
87 Considerações mais detidas serão feitas na parte em que reflito sobre as categorias de análise. 
88 O total de alunos da classe é de 28 alunos. 
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a professora ter solicitado o texto até o final da aula, os alunos não tiveram como 
seguir a instrução “a”, que era Pesquisem na internet, em jornais e em revistas o 
assunto proposto, isto é, procurem textos que tratem tanto da falta de 
preocupação social do jovem brasileiro quanto da ação de jovens comprometidos 
com causas sociais89. 
Certamente, pela não realização da pesquisa, alguns dos textos (23%) 
não trazem a resposta à questão proposta pelo LD. O que eles mostram são 
idéias dos alunos sobre certas atitudes dos jovens atuais em comparação com os 
de tempos atrás. A apresentação dessas idéias demonstrou que os alunos se 
guiaram pelas explanações feitas pela professora anteriormente. 
A forma como a maioria dos alunos (75%) apresenta o texto o 
categoriza como uma dissertação escolar, até porque a abordagem feita 
especialmente pelo LD encaminha para a elaboração de um texto dessa natureza. 
Os alunos acabaram por demonstrar desconhecimento do que é um editorial, 
adotando, para sua elaboração, outro gênero bastante conhecido por eles (a 
dissertação escolar), oriundo de outras situações escolares, buscando alguns 
pontos de convergência com a situação vivenciada naquele momento. O que eles 
fazem é citar algumas das informações que aparecem no texto-base, apresentado 
antes da proposta de produção, e completar essas informações com outras 
oferecidas pela professora durante a discussão, além de, certamente, informações 
oriundas de seu conhecimento sobre o assunto. 
Em linhas gerais, os textos produzidos trazem muitas marcas de 
reprodução e retextualização (MARCUSCHI, 2001) do texto usado pelo LD como 
texto-base (p. 132 – anexo 18). Este texto, publicado originalmente pelo jornal O 
Estado de S. Paulo, em 15 de março de 2002, apresenta dados de uma pesquisa 
do Instituto Akatu e do Indicador de Pesquisa de Mercado. Com a pesquisa, a 
                                                 
89 Indicar ao aluno uma pesquisa a ser feita implica tempo para a realização da atividade, 
naturalmente. O que a professora acaba por fazer é ceifar a atividade proposta pelo LD, 
confundindo o aprendizado dos alunos, uma vez que a pesquisa os colocaria em contato com 
outros textos, podendo isso colaborar com o desenvolvimento de seu letramento escolar. 
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intenção foi apresentar o perfil (social, intelectual, pessoal) dos jovens brasileiros 
nascidos pós-ditadura militar. 
Abaixo apresento uma tabela em que destaco os parágrafos do texto-
base, reproduzidos ou retextualizados pelos alunos, bem como o percentual de 
ocorrência de reprodução ou retextualização desses parágrafos, e ainda mostro a 
idéia principal de cada um. 
 
Tabela 08: Parágrafos reproduzidos ou retextualizados e idéia central (texto-base) 
 
§ Ocorrências Idéia central 
1º 52% O jovem é individualista, pensa em estudar só para ter uma 
profissão, não gosta de ler e pensa que tudo o que faz só causa 
impacto na sua própria vida. 
4º 32% Os jovens brasileiros são os que mais gostam de fazer compras 
em comparação com jovens de países como França, Itália, Japão, 
Estados Unidos, Argentina, México, Austrália e Índia. 
2º 8% Segundo estudo, os jovens atuais não se preocupam com a 
competitividade no mercado de trabalho e não têm mais as 
mesmas preocupações que os jovens de épocas passadas. 
6º 8% Os jovens pensam no hoje, mas não no amanhã. 
 
Nas ocorrências em que o primeiro parágrafo do texto-base foi o 
reproduzido ou retextualizado isso se deu no primeiro parágrafo do texto do aluno, 
certamente por conta de eles se sentirem inseguros para iniciar seu próprio texto, 
apropriando-se, de certa forma, das idéias do texto-base para, a partir daí, iniciar o 
desenvolvimento de suas próprias idéias, atitude não indicada pelo LD. A 
referência ao texto-base poderia ter sido uma boa estratégia argumentativa dos 
alunos para mostrar o comprometimento do jovem com as causas sociais e 
políticas ou não, segundo dados apresentados pelo próprio texto.  
Os alunos desenvolveram os textos por assunto, certamente conforme 
aquilo que mais lhes agradou acerca do que fora apresentado pelo texto-base. 




Tabela 09: Assunto(s) apresentados pelos alunos nos textos 
 
Ocorrências Valor percentual 
1. Jovem desinteressado 48% 
2. Jovem de hoje/atual 24% 
3. Jovem de antigamente 14% 
4. Jovem consumista 9% 
5. Educação do jovem 5% 
Total 100% 
 
Todos esses assuntos apresentados pelos alunos, exceto “educação do 
jovem”, constam do texto-base trazido pelo LD. A questão da educação é 
mostrada num texto apresentado aos alunos como sendo modelo de um editorial 
(p. 132 – anexo 18). Porém, o assunto central deste texto não é a educação, mas 
a cultura. O texto, originalmente publicado no jornal Folha de S. Paulo, de 21 de 
fevereiro de 2002, traz informações acerca da “Expedição Vaga-Lume”, nome de 
um projeto de três jovens que deveria levar cerca de 7000 livros a 22 
comunidades carentes na região amazônica. 
Por mais que o assunto “jovem desinteressado” tenha sido o mais 
discutido pelos alunos, a apresentação dessa discussão não foi feita 
satisfatoriamente para atender à solicitação do LD. O desinteresse referido pelos 
alunos diz respeito muito mais a questões sobre estudo e carreira do que a 
questões políticas e sociais, conforme proposto pelo LD. 
 
1.4. Texto sobre o texto argumentativo: dissertar é argumentar? 
 
Dos 28 alunos presentes, somente 24 entregaram o texto. Como o LD 
solicita que o texto dos alunos seja a resposta a uma questão, era de se esperar 
que essa resposta ficasse explícita. A maioria dos textos (75%) foi feita 
apresentando essa resposta, o que fez com que fossem muito mais a simples 
apresentação dela do que um texto com viés argumentativo. 
Dos textos que indicam favorabilidade à censura na TV, 17% são 
iniciados com o uso explícito do sim. O próprio LD indica que a decisão do aluno 
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pode ser sim, não ou em termos. Assim, foram constatadas as seguintes 
ocorrências para essa resposta. 
 
 
Tabela 10: Respostas dos alunos à questão feita pelo LD 
 
Ocorrências Valor percentual 
1. Sim 33% 
2. Não  42% 
3. Em termos 25% 
Total 100% 
 
O LD solicita que o aluno dê título ao seu texto quando o mesmo for 
concluído. Assim, 67% dos textos trazem título. Outra solicitação do LD era para 
que esse título fosse interessante. No entanto, os títulos dos alunos não trouxeram 
atrativos. Do total de textos que trazem título, 62% mencionam a censura. 56% 
deles mencionam a TV, incluídos os que também mencionam a censura. 
Alguns alunos mostraram nos textos que não entenderam o que é 
censura. Em 8% deles ela foi tratada como um programa ou algo parecido. Essa 
ocorrência prejudicou a construção da argumentação, uma vez que o 
encaminhamento dado pelos alunos acabou sendo diferente do que se esperava, 
que era a apresentação de uma argumentação que indicasse ao leitor/interlocutor 
a posição favorável ou não à instauração da censura na TV. Pelos exemplos 
abaixo, fica perceptível o equívoco do percentual de alunos mencionado. 
 
Ocorrências 
1. Na minha opinião, a censura deve ser mostrada, mas na hora adequada (...) 
2. Na minha opinião não deve haver censura na TV, pois pode haver crianças assistindo, 
apesar que a maioria dorme cedo (...). A censura leva muitas coisas para as crianças de 
ruim (...) 
 




2. Reflexões a partir das categorias de análise sobre os textos produzidos 
pelos alunos 
 
Como mostrado no Capítulo I, as categorias estabelecidas foram: 
 
• Categorias que se referem à forma composicional dos gêneros 
argumentativos: apresentação de opinião/ponto de vista, 
apresentação de justificativas para os argumentos, utilização de 
operadores argumentativos, apresentação de um plano textual 
básico. 
• Categorias que se referem ao estilo/situação de produção: dêiticos 
de pessoa (pronomes indicativos de pessoalidade, referência ao 
leitor/interlocutor, modalização (deôntica, apreciativa e imperativa). 
 
Passo à reflexão sobre os textos a partir dessas categorias. 
 
2.1. Categorias que se referem à forma composicional dos gêneros 
argumentativos  
 
2.1.1. Apresentação de opinião/ponto de vista 
 
Para a crônica argumentativa, 7ª série, o que percebi foi a apresentação 
de ponto de vista acerca do assunto em discussão em grande parte dos textos 
(77%). Em geral, a apresentação da opinião se deu logo no início do texto, como 
orientado pelo LD e pela professora. Fica fácil perceber nos trechos abaixo a 
apresentação da opinião do aluno, pela forma assertiva de seu texto. É como se 
ele dissesse eu acho que, ou eu penso que, ou algum equivalente, no inicio do 
trecho.  
O uso de expressões como eu acho que, eu penso que são pertinentes. 
De certa forma, indicam uma entonação expressiva (BAKHTIN, [1952-53]1979). O 
seu uso dará ao discurso certo padrão avaliativo, uma vez que mostrará 
claramente que o aluno/autor/locutor está demonstrando o que pensa acerca de 
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algo, demonstrando o conteúdo do enunciado (BAKHTIN, [1952-53]1979). 
Infelizmente, nem o LD, nem a professora oferecem ao aluno esclarecimentos 
acerca do funcionamento dessas expressões. 
No quadro a seguir, apresento as principais ocorrências para o 
posicionamento dos alunos acerca do tema em discussão. 
 
Ocorrências  
1. (...) O mundo está acabando por causa da violência. (...) 
2. Muitos jovens que não estudam e não fazem nada estão prejudicando muitas pessoas 
(...) 
3. (...) A violência é uma coisa ruim para todos nós (...) 
4. A violência está demais no nosso país (...) Os mala que rouba, fuma maconha (...) tem 
que ser preso (...) a polícia não está nem aí, não corre atrás do ladrão, deixa eles ir 
embora (...) é perigoso, eles [os ladrões] rouba até sua cueca. 
5. Os jovens não são o problema. O problema é o governo, que não dá oportunidade para 
o jovem trabalhar, fazer cultura (...) 
6. (...) no tempo vago que eles [os jovens] tem eles acabam tendo idéias que não agrada 
muito a sociedade brasileira. O governo não faz um teatro, não faz um lugar de coisas 
esportivas, por isso os jovens estão fazendo coisas erradas (...) 
7. O jovem é um grande problema. A maioria deles fuma e bebe (...) 
8. Às vezes nem tanto é a falta de atividades culturais e lazer. Muitas das vezes é falta de 
emprego (...) 
9. (...) Em casa os jovens não fazem nada. Só bagunça, bate na irmã e desobedecem, 
bate na mãe. Isso é um grande problema. 
10. Muitas das vezes os jovens morre por causa da violência. (...) 
11. (...) O governo e os pais não deixam o jovem ter momentos de lazer e eles ficam em 
casa sem fazer nada. É neste momento que eles pensam em cometer a violência (...) 
12. (...) a maioria das vezes [a violência] acontece nas festas, por causa de mulheres ou 
de bebidas que enlouquece o homem ou a mulher. É nessa hora que começa as brigas 
(...) 
13. Os jovens não são um problema em geral, porque a sociedade é a metade desse 
problema (...) 
14. (...) hoje em dia os jovens não quer mais saber de estudar, só quer ficar na rua 
fazendo coisas que não devem e não pensa no futuro que ele vai ter. (...) 
15. A violência de jovem é causada por situação financeira, que passa até fome e vai para 
o mundo do crime e acaba gostando (...) 
16. Os jovens não é um problema, mas sim a sociedade (...) eles [os jovens] só querem a 
sua liberdade (...) o jovem não é um problema para nossa cidade (...) 
17. (...) A sociedade não está ajudando muito, eles não ajudam aqueles meninos de rua 
(...) 
18. (...) O governo podia contribuir para não gerar a violência, para ter projetos para os 
jovens que são o futuro dos humanos. (...) 
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19. (...) Se o jovem tivesse um local, uma atividade, não entraria nas drogas, pois se 
tivesse mais investimento neles poderiam ter mais chances de vencer na vida. (...) 
20. (...) Só que isso [a aluna se refere ao aumento da violência] é culpa também da 
sociedade, porque a sociedade tem que fazer a sua parte, porque a sociedade, na minha 
opinião, tem que apelar pro lado do prefeito, dos vereadores (...) 
 
Figura 16: Opinião dos alunos sobre o assunto (i) 
 
No texto publicitário, a apresentação da opinião/ponto de vista era muito 
importante, uma vez que a proposta do LD é que o aluno produza um texto que 
persuada o leitor a visitar as praias do Ceará e a Mostra do Redescobrimento. 
Assim, o aluno deveria deixar claro o seu ponto de vista sobre as belezas das 
praias e a contribuição para a cultura e o lazer na visita à Mostra do 
Redescobrimento. A maneira como algumas afirmações foram apresentadas 
indicam essa opinião em pouco mais de 50% dos casos, número um pouco abaixo 




1. (...) aqui é muito lindo e as praias são maravilhosas (...) 
2. (...) arte é vida, então venha e nos faça uma visita (...) 
3. (...) as praias são tão lindas que compensa você visitar (...) é um ótimo lugar para nas 
férias passear. 
4. Venha conhecer este paraíso tropical. Uma das mais lindas praias do Ceará. (...) 
5. (...) Um excelente lugar para passar suas férias. (...) 
6.  Que beleza essa praia linda, cheia de mulheres solteiras e também uma paisagem 
linda. (...) 
7. (...) tem muitas obras bonitas. Vale a pena vir (...) 
8. As praias do Ceará são muito belas (...) 
9. (...) tem ótimos restaurantes. Então venha conhecer este lugar maravilhoso. Só vendo 
para acreditar. O melhor lugar para você passar suas férias. (...) 
10. (...) o lindo museu tem quadros lindos (...) 
11. (...) tem ótimos hotéis, restaurantes (...) 
12. Pegue o carro e venha para essa linda praia do Ceará. Aqui você encontra coisas 
maravilhosas. (...)  




14. (...) Se você vier na praia, você verá que é uma praia muito linda e cheia de diversões. 
Venha e conheça a maravilha que é a praia do estado do Ceará. (...) 
 
Figura 17: Opinião dos alunos sobre o assunto (ii) 
 
Na antipropaganda, a apresentação de pontos de vista deveria se dar 
de maneira diferente do texto publicitário, por se tratar de um texto focado na 
convicção, cuja intenção era fazer com que o auditório mudasse sua opinião e 
atitude. No caso do texto publicitário, os alunos apresentaram esse ponto de vista 
como se já conhecessem a praia e a mostra, ao passo que na antipropaganda, 
teoricamente, muitos desconhecem o fumo e o álcool, os produtos mais 
escolhidos pelos alunos para serem anunciados nela. Achei surpreendente que 
61% dos textos trouxessem o ponto de vista dos alunos, pelo fato de eles só 
conhecerem os males do fumo e do álcool por visualizá-los em terceiros. As 
ocorrências mais marcantes foram. 
 
Ocorrências  
1. Diga não às drogas, porque só dá prejuízo para você. Pode até dar lucro, mas o lucro é 
sujo (...) 
2. (...) Se você quer morrer, beba! 
3. Se você quer morrer, fume, mas depois não reclame, porque quem vai ficar com 
problema de saúde é você, não eu. 
4. (...) A violência acaba com a vida de qualquer pessoa. 
5. (...) A vida é feita para viver. Se beber, não dirija. 
6. Fume! Porque fumar emagrece (...) e faz você descansar em paz. 
7. Quer ser alguém na vida? Não use drogas. 
8. Na consuma drogas. Não acabe com sua vida. Seja livre. (...) 
9. Não beba. Não dirija alcoolizado, porque você vai ter sérias conseqüências. (...) 
10. (...) Não fume, pois você estará se destruindo aos poucos. 
11. (...) Se fumar morre! 
 
Figura 18: Opinião dos alunos sobre o assunto (iii) 
 
Na apresentação dessas opiniões, 18% dos textos as mostram através 
da indicação de que fumar ou beber é bom para saúde, usando, para isso, a 
ironia, numa tentativa de convencer o auditório a abandonar os vícios, atendendo 
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perfeitamente à proposta do LD. Os 82% restantes ressaltam os pontos negativos 
do vício, da violência e do uso de armas, mas de maneira convencional. Sobre a 
ironia, é pertinente afirmar que, segundo Sperber & Wilson (apud KOCH, 1996), 
ela pode ser descrita como uma menção, em geral implícita, de proposições, 
interpretada como o eco de um enunciado ou de um pensamento cuja falta de 
pertinência ou inexatidão o locutor pretende sublinhar. O foco da ironia é a pessoa 
a quem ela faz eco, no caso aqui a pessoa que fuma e/ou bebe. 
Já em relação à 8ª série, na produção referente ao editorial, a 
apresentação do ponto de vista/opinião era fundamental, mesmo porque o LD 
deixa claro, logo no início da proposta de produção, que o aluno deveria explicitar 
sua opinião em relação ao fato de o jovem brasileiro ser ou não individualista e 
desinteressado dos problemas políticos e sociais do país. Essa indicação do LD 
foi corroborada pela professora. 
A resposta à questão proposta pelo LD (o jovem brasileiro é 
individualista e desinteressado dos problemas políticos e sociais do país? Sim ou 
não? [p. 135 – anexo 20]) indicaria a idéia central a ser desenvolvida pelo aluno no 
decorrer de seu texto. 67% dos textos trazem resposta à pergunta do LD. Desses, 
86% respondem à questão no primeiro parágrafo e seguem o texto discutindo o 
fato de o jovem atual não ter interesse por problemas políticos e sociais. Os 14% 
restantes, os quais trazem a resposta no final, desenvolvem o texto discorrendo 
sobre os interesses individuais dos jovens atuais e são concluídos de duas 
maneiras diferentes: 50% indicam que os jovens deveriam ter mais interesse por 
questões políticas e sociais e 50% concluem apresentando uma espécie de 
clamor para que os jovens se interessem por essas questões. Em ambos os casos 
a estratégia dos alunos foi pertinente para a construção da argumentação. 
Na dissertação escolar, a apresentação da opinião/ponto de vista era 
esperada num grande percentual de textos, tendo em vista que os alunos 
deveriam demonstrar sua opinião acerca da questão deve haver ou não censura 
na TV? Minha expectativa foi prontamente atendida, uma vez que todos os alunos 
demonstraram sua opinião. 
161 
 
33% dos alunos indicaram serem favoráveis à implantação da censura 
na TV, 42% contra e 25% parcialmente a favor e parcialmente contra. Na 
indicação dessa opinião, exatamente 50% dos alunos a fez explicitamente com o 
uso de na minha opinião ou algum equivalente. Os demais indicam a opinião de 
maneira implícita, mas possibilitando que se perceba sua favorabilidade ou não à 
implantação da censura na TV. 
Dos alunos que apresentam a opinião com o uso de na minha opinião, 
67% fazem isso logo no início do texto. Iniciar apresentando a opinião acerca da 
pergunta feita pelo LD pode ser mais persuasivo do que trazê-la no final do texto, 
uma vez que o leitor/interlocutor, de imediato, saberia a opinião do aluno/locutor e, 
lendo a dissertação escolar, detectaria o que ele colocou como sendo as 
justificativas para aquela opinião. Por outro lado, apresentá-la no final pode ser 
também bastante persuasivo, por conta de o leitor/interlocutor do texto ter que lê-
lo por completo para visualizar essa opinião, conhecendo os argumentos usados 
e, quem sabe, aceitando-os.  
 
  2.1.2. Apresentação de justificativas para os argumentos 
 
Algumas vezes o LD informa ao aluno que seu texto deve apresentar 
parágrafos que fundamentam a idéia principal, trazendo como argumentos 
elementos de diferentes tipos: exemplos, comparações, dados históricos, dados 
estatísticos, pesquisas, causas socioeconômicas ou culturais, depoimentos – 
enfim, tudo que possa demonstrar que o ponto de vista defendido pelo autor tem 
consistência, o que, de certa forma, constituiria a apresentação de justificativas 
para os argumentos apresentados. A professora da 8ª discorre um pouco mais a 
esse respeito em relação à professora da 7ª. 
Na crônica argumentativa, o LD, nas orientações para a sua produção, 
solicita que o aluno dê ao assunto um tratamento subjetivo, apresentando sua 
opinião. Para que a opinião surta efeito, convencendo o leitor de que ela é 
adequada, faz-se necessário o uso de justificativas.  
162 
 
As opiniões expressas pelos alunos nos textos são de duas naturezas 
basicamente: (1) A violência tem aumentado muito nos dias atuais/violência 
demais nos dias atuais – 48% das ocorrências; (2) O jovem é violento/comete atos 
violentos – 52% das ocorrências. Para o primeiro caso, 80% dos textos trazem 
justificativa para as afirmações. Para o segundo caso, 81% dos textos trazem 
justificativa. As ocorrências mostro a seguir. 
 
Opinião Justificativa 




demais nos dias 
atuais 
1. (...) porque os pais não deram aquela atenção que era preciso 
ou que ele era jogado para o canto (...). 
2. (...) a culpa é da pessoas por errar e continuar errando, 
clicando na mesma tecla (...). 
3. (...) falta de programas educativos ou atividades culturais (...). 
4. (...) porque a sociedade não está ajudando muito. Eles não 
ajudam aqueles meninos de rua (...). 
5. (...) [os policiais] deixa os ladrão solto, matando mais pessoa e 
roubando carro, jóia, dinheiro, assaltando banco e as polícia 
não está nem aí (...). 
6. (...) isso [a violência] é culpa da sociedade, porque a sociedade 
tem que fazer a sua parte (...). 
7. (...) por causa de mulheres ou de bebida que enlouquece o 
homem ou a mulher. É nessa hora que começa as brigas e até 
vira morte por causa de pouca coisa (...). 
O jovem é violento/ 
comete atos 
violentos 
1. (...) Eles tem falta de atividades e entra para o mundo da 
violência. Eles começam a robar e começa a fazer gangue. 
Eles começam pouco a pouco até ser um grande 
problema. 
2. (...) Todas pessoas pensam que alguns são jovens são 
violentos. Só que eles não tem sustentação própria, sem 
muito dinheiro, aí não tem como ter um ótimo estudo (...). 
3. Os jovens não são um problema em geral, porque a 
sociedade é metade desse problema, porque a sociedade 
não se preocupa muito com os jovens, ainda mais a 
sociedade das pessoas mais “ricas”(...). 
4. Às vezes nem tanto é a falta de atividades culturais e lazer 
etc. Muitas vezes é a falta de emprego. O jovem vai para 
as drogas pensando que é um bom caminho, pensando 
que dá dinheiro, que é um bom fruto, mas não é (...). 
5. (...) o problema é o governo, porque não dá oportunidade 
para os jovens trabalhar, fazer cultura (...). 
6. (...) é causada por situação financeira, que passa até fome 
e vai para o mundo do crime e acaba gostando, e vai 
chamando os amigos. Nessas ocasião é melhor andar 
sozinho do que mau acompanhado (...). 
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7. (...) eles não tem muito dinheiro para comer porque eles 
nascem em família pobre (...). 
8. (...) O governo e os pais não deixam eles ter horas de se 
divertir, sair, ir ao cinema passear com os amigos etc. Eles 
revolta e cometem a violência, fazem coisas que não 
devem (...). 
9. A falta de lazer, de ocupação para os jovens e crianças 
levam o jovem a fazer coisas erradas. Se o jovem tivesse 
um local, uma atividade, não entraria nas drogas, pois se 
tivessem mais investimentos neles poderiam ter mais 
chances de vencer na vida (...). 
10. (...) Falta incentivo para que os jovens não cometam 
violência (...). 
 
Figura 19: Opiniões expressas pelos alunos e justificativas 
 
No texto publicitário, as justificativas seriam para a afirmação venha 
conhecer as praias do Ceará e venha visitar a Mostra do Redescobrimento. No 
entanto, neste gênero não é necessariamente preciso uma justificativa, uma vez 
que a própria opinião funciona como justificativa para o apelo persuasivo. Por esse 
motivo, não apresento reflexões acerca desta categoria para o texto publicitário. 
Na antipropaganda, as justificativas apresentaram regularidade. 
Estavam ligadas à afirmação de que não se deve fumar nem beber porque isso 
leva à morte em 61% dos casos. 14% dos alunos dizem que fumar e beber traz 
prejuízo (moral ou financeiro), por isso são hábitos que devem ser abandonados. 
7% dos alunos justificam que não se deve beber nem fumar para não ficar doente. 
11% dos textos não trazem qualquer justificativa, apenas a afirmação de que não 
se deve beber nem fumar e 7% usam de ironia, afirmando que se deve beber e 
fumar, por serem hábitos que fazem bem à saúde. Em todos os casos, na 
antipropaganda, as justificativas foram convincentes, por indicar o que de fato 
pode acontecer com quem bebe ou fuma, por outro lado estiveram ligadas ao 
senso comum, o que as torna frágeis. 
No texto da 8ª série, nas orientações para a sua produção, o LD solicita 
que o aluno planeje-o, selecionando que argumentos deverão ser utilizados para 
fundamentar a idéia principal (p. 135 – anexo 20). A justificativa para esses 
argumentos foi percebida em 38% dos textos produzidos pelos alunos, o que 
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mostra que eles tinham consciência de que a apresentação de uma opinião 
necessita estar ligada a uma justificativa para ter força argumentativa. Porém, as 
justificativas apresentadas pelos alunos não tornaram os textos melhores no 
aspecto argumentativo, uma vez que grande parte é frágil. A seguir mostro alguns 
exemplos dos argumentos apresentados pelos alunos com as justificativas 
equivalentes. 
 
Argumento apresentado Justificativa 
1. Os jovens de hoje em dia não tem 
tanto interesse quanto os de 
antigamente. 
Exemplos disso é o não interesse por 
política e por seus direitos. Muitos desses 
jovens não pensam no futuro. No passado 
aí sim havia interesse dos jovens. Havia 
necessidade de procurar seus direitos. 
Faziam greves, participavam de 
movimentos como a ditadura. 
2. Os jovens de hoje em dia são mais 
diferentes que os de antigamente. 
Os jovens de hoje passam o dia todo 
usando internet, assistem TV, ficam 
jogando vídeo-game, bola. 
3. (...) No passado os jovens eram mais 
interessados. 
Participavam de movimentos como a luta 
contra a ditadura e movimentos políticos 
diversos. Também, nem todos, mas 
muitos jovens gostavam dos seus 
estudos, dos seus amigos, envolviam-se 
mais com sai família. 
4. O jovem dos dias atuais está 
totalmente ligado a meios de 
comunicação (internet, TV), não a 
livros, jornais. 
O que é diferente de outros jovens como 
os da França que lêem vários livros por 
ano, enquanto o brasileiro só lê de 1 a 3 
livros por ano. (...)  
5. (...) o brasileiro só lê de 1 a 3 livros por 
ano. 
Isso pode ser considerado grave, porque, 
considerando o número da população 
jovem do Brasil, que é enorme, e a da 
França, que é pequena, o brasileiro quase 
não lê livro nenhum. 
6. Isso [o brasileiro ler pouco] pode ser 
conseqüência do nível da escola 
pública do Brasil. (...) o nível da escola 
pública argentina é superior até ao das 
escolas particulares brasileiras.  
O governo argentino tem em seu país 
faculdades que estão entre as melhores 
do mundo, concentradas principalmente 
em Córdoba, que é conhecida na 
Argentina como a capital do ensino.  
7. Os jovens de hoje não sentem 
vontade nem tem interesse em 
política. 
Um exemplo que os jovens de hoje não se 
importam com o mundo é que nos anos 60 
havia vários movimentos rippie. Eles 
fizeram tanto protesto que alguns jovens 
foram expulsos do país. 
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8. (...) não queremos mudar esse mundo Porque achamos que ele não tem limite. 
 
Figura 20: Justificativas para os argumentos apresentados 
 
Como disse antes, na dissertação escolar todos os alunos indicaram 
sua opinião a favor ou contra a implantação da censura na TV. No entanto, não 
foram todos que apresentaram justificativa para essas opiniões. A ausência dessa 
justificativa em cerca de 65% dos textos enfraqueceu a argumentação, uma vez 
que o LD solicita que os alunos defendam seu ponto de vista e a professora 
explicou que a argumentação ocorre quando existe a apresentação de ponto de 







1. Não deve haver 












(...) A TV não tem que tirar programas sem censura para que 
as crianças não assistem programas inadequados. E os que 
querem assistir o programa na TV? (...) cabe a cada um o 
que deve ou não assistir na TV, pois cada um é livre e 
ninguém é obrigado a assistir um programa que não quer ou 
que acha inadequado assistir (...) 
 
(...) tem que partir de cada pessoa que tem seus filhos em 
casa ir lá e desligar a TV, porque isso não é culpa das 
emissoras e sim de quem assiste, porque todo programa tem 
no começo a especificação da idade de quem pode assistir 
(...) 
(...) o que ver na TV é decisão das pessoas que assistem (...) 
nós que temos que decidir o que queremos ou não queremos 
assistir na televisão (...) 
(...) mesmo censurando os programas, as pessoas podem 
recorrer a internet e a outros recursos. (...) é melhor você 
assistir junto com seu filho do que ele assistir sozinho e 
entender algumas coisas erradas. (...) as pessoas são mais 
liberais, hoje em dia coisas que antes eram proibidas são 
comuns. Depois do movimento rip não existe mais repressão. 
Por isso não deve haver censura e sim mostrar tudo, melhor 
aprender assim do que de outra forma. 
 
1. Deve haver 
censura na TV 
  
(...) para se saber o que tem em um filme antes de iniciá-lo, 
por exemplo, se você e sua família estiver vendo um filme e 
derrepente os personagens começam a se despir, com 
certeza você vai ficar constrangido, o que não vai acontecer 
se houver censura antes de iniciar. 
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(...) tem cenas inadequadas em certos horários que podem 
ser mostradas para as crianças. (...) a televisão também é um 
meio de aprendizagem (...) deveria passar cenas em horários 
adequados para cada tipo de idade. 
(...) há programas na TV que mostram ação, terror, sexo e 
isso tudo é muito prejudicial (...). 
(...) as crianças aprendem coisas que não são para a sua 
idade (...). 
(...) crianças e adolescentes vêem pornografia (...) 
 
Figura 21: Apresentação de justificativas para os argumentos 
 
As justificativas dos alunos para o fato de que não deve haver censura 
na TV foram mais elaboradas. Isso se deu, certamente, pelo fato de eles 
considerarem que para ser favorável a não censura é preciso justificar melhor a 
fim de persuadir ou convencer o auditório, tendo em vista que essa não deve ser a 
opinião mais comum em sociedade. A esse respeito, temos a opinião de Breton 
(1999 apud LEAL & MORAIS, 2006), para quem se deve justificar melhor 
mudanças do que permanências, rupturas de conduta do que hábitos. Isso 
significa que se um ponto de vista defendido se distancia do que em geral a 
sociedade aceita, faz-se necessário uma justificação melhor elaborada. Como a 
professora, nem o LD, abordam nada a respeito de que justificativas para pontos 
de vista diferentes devem ser mais elaboradas, fica uma evidência de que os 
alunos trouxeram para a classe seu conhecimento extra-escolar acerca da 
construção de um texto argumentativo consistente. 
 
2.1.3. Utilização de operadores argumentativos 
 
Nenhum dos volumes do LD fala especificamente sobre operadores 
argumentativos. No entanto, em todos os volumes, na seção Para falar/escrever 
com adequação/coerência/coesão/expressividade, aparecem considerações 
sobre a coesão e a coerência textuais, sendo apresentados aos alunos alguns 
desses operadores. Porém, falta mostrar ao aluno sua importância 
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textual/discursiva na construção de argumentos. Nenhuma das professoras faz 
qualquer consideração sobre essa questão. 
Como dito antes, para a crônica argumentativa, as opiniões expressas 
pelos alunos nos textos são de duas naturezas basicamente, sendo que para o 
primeiro caso 80% dos textos trazem justificativa para as afirmações e para o 
segundo caso 81% dos textos trazem justificativa. Para a apresentação das 
justificativas, foi pequena a variação no uso de operadores argumentativos para o 
primeiro conjunto de opiniões destacadas acima. Isso dá indícios de que o 
conjunto de dispositivos argumentativos dos alunos é pequeno.  
Na seqüência mostro os operadores argumentativos usados pelos 
alunos e o número percentual de ocorrência de cada um deles na crônica 
argumentativa. 
 
Tabela 11: Operadores argumentativos – primeiro conjunto de opiniões  
 
Ocorrências  Valor percentual 
1. Porque 75% 
2. Por isso 13% 
3. É por isso que  12% 
Total 100%90 
 
Para o segundo conjunto de opiniões, a variação de uso de operadores 
argumentativos foi surpreendentemente maior do que para o primeiro conjunto. No 
entanto, o porque ainda se sobressai, indicando que, possivelmente, é o operador 
mais usado pelos alunos na apresentação de suas justificativas cotidianas, em 






                                                 
90 Exceto os textos que não apresentaram justificativa. 
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Tabela 12: Operadores argumentativos – segundo conjunto de opiniões  
 
Ocorrências  Valor percentual 
1. Porque 40% 
2. Por causa de 10% 
3. Se 10% 
4. Mas sim 5% 
5. Por 5% 
6. Tanto que 5% 
7. Muitas das vezes 5% 
8. Pois 5% 
9. Para isso 5% 
Total 100%91 
 
No primeiro conjunto de opiniões, um pequeno percentual usou o por 
isso, indicando a conclusão de suas idéias. Já no segundo conjunto, não houve 
registro desse uso, o que indica que faltou aos alunos a conclusão do que fora 
apresentado. 
No texto sobre as praias do Ceará e sobre a Mostra do 
Redescobrimento, o número de operadores argumentativos foi pequeno. Isso já 
era esperando, tendo em vista, como disse antes, a ausência de uma necessidade 
explícita para apresentação de justificativas e os operadores argumentativos 
estarem, na maior parte das vezes, relacionados a isso. Os operadores aparecem 
como uma espécie de complemento para a apresentação de opiniões. As 
ocorrências foram. 
 
Tabela 13: Operadores argumentativos – texto publicitário (sobre as praias e 
mostra) 
 
Ocorrências  Valor percentual 
1. Se 33% 
2. Porque 17% 
3. Mas 11% 
4. Outros operadores92 39% 
Total 100% 
                                                 
91 Exceto os textos que não apresentaram justificativa. 
92 Estes outros foram: como, então, também, até, tão...que, ainda, por isso. 
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Tabela 14: Operadores argumentativos – antipropaganda 
 
Ocorrências  Valor percentual 
1. Se 42% 
2. Porque 38% 
3. Mas 12% 
4. Outros operadores93 8% 
Total 100% 
 
Diferente do que vinha ocorrendo até então, o operador mais usado em 
ambos os textos propostos foi o se. Essa ocorrência se deu pelo fato de os alunos 
afirmarem no texto publicitário que o leitor não indo visitar as praias e a mostra 
teria arrependimento posteriormente. Assim, ir visitar os locais era condição para 
não ter arrependimento. No caso da antipropaganda, o se foi usado indicando que 
levando adiante o hábito do fumo e do álcool, o leitor teria uma série de problemas 
e dificuldades, evitando isso com a interrupção do vício. 
Para as ocorrências com o porque, em ambos os casos, o que pode ser 
percebido é que seu uso foi para explicar a importância da visita aos locais 
anunciados e o porquê de se parar de beber e/ou fumar. 
No texto da 8ª série, os alunos não lançaram mão de operadores 
argumentativos para a apresentação de suas justificativas. Mas fizeram uso de 
alguns em outras circunstâncias, como na conclusão do texto, por exemplo. As 
ocorrências foram as que mostro a seguir. 
 
Tabela 15: Operadores argumentativos – texto sobre editorial 
 
Ocorrências  Valor percentual 
1. Porque 46% 
2. Mas 36% 
3. Enquanto  18% 
Total 100%94 
 
                                                 
93 Estes outros foram: ou, até. 
94 Exceto os textos que não apresentaram justificativa. 
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Na dissertação escolar, para apresentar a justificativa a maioria dos 
alunos usou o porque ou o pois na apresentação do porquê ser favorável ou não à 
aplicação da censura na TV.  
 
Tabela 16: Operadores argumentativos – texto argumentativo: dissertar é 
argumentar? 
  
Ocorrências  Valor percentual 
1. Porque 29% 
2. Pois 21% 
3. Mas 17% 
4. Então 12% 
5. Por isso 10% 
6. Apesar de  5% 
7. Enfim 1% 
8. Mas também  1% 
9. Diante disso 1% 
 
1% dos textos produzidos usa o operador “mas também”, o qual, 
segundo Koch (1996), encadeia duas ou mais escalas orientadas no mesmo 
sentido, sendo seus elementos encadeados por meio de tal operador. Já na 
conclusão do texto, 1% apresenta o operador “enfim” ou o “diante disso”, para 
concluir a apresentação das idéias e encaminhar o texto para o fim. 
 
2.1.4. Apresentação de um plano textual básico para a 
argumentação 
 
A questão do plano textual básico é a mais enfatizada pelo LD dentre 
os aspectos sobre os quais direciono o meu foco. Não só o LD menciona que o 
texto deve apresentar uma estrutura básica, como também as professoras. 




Tabela 17: Plano textual – crônica argumentativa 
 
Ocorrências  Valor percentual 
1. Tomada de posição – argumentos – conclusão  65% 
2. Tomada de posição – argumentos  32% 
3. Tomada de posição – conclusão  6% 
Total 100% 
 
Os alunos demonstraram conhecer a estrutura básica referente ao plano 
textual do texto argumentativo. No entanto, o número de ocorrências de alunos 
que não apresentam conclusão no texto é alto. A ausência de conclusão de idéias 
não colabora efetivamente para o enfraquecimento da argumentação. Porém, no 
caso da crônica argumentativa proposta, essa ausência pode fazer com que o 
texto não cumpra seu papel de convencer o suposto leitor a mudar de opinião ou 
de atitude em relação ao assunto desenvolvido. 
Já em relação ao pequeno percentual de textos que não trazem a 
apresentação de argumentos, o que fica evidente é que esses alunos não 
conseguiram desenvolver um texto argumentativo. O que fizeram foi uma 
dissertação escolar, como já tinha dito antes, apresentando dados quantitativos 
sobre a violência (apresentados na reportagem exposta no LD) e mostrando uma 
conclusão acerca disso, mas não trazem a sua opinião de modo a fazer com que 
fosse instaurado um texto argumentativo, cuja função seria convencer o leitor a 
mudar de opinião acerca do assunto apresentado. 
Um típico exemplo de texto que apresentou as três partes básicas é o 





Figura 22: Texto que apresenta as três partes básicas constituintes (i) 
 
 
A falta de lazer, de ocupação para jovens e crianças levam os 
jovens a fazer coisas erradas (tomada de posição). 
Se o jovem tivesse um local, uma atividade, não entraria nas 
drogas, pois se tivessem mais investimentos neles poderiam ter 
mais chances de vencer na vida (argumento). 
Se em seu bairro houvesse uma quadra de futebol: poderia até 
descobrir que seria um bom jogador. Falta mais investimentos na 
classe baixa da sociedade. E falta de incentivo da família também 
leva a violência (argumento). 
Portanto falta aos jovens lutar pelo seu futuro, buscar uma solução 
e, não ficar esperando tudo pronto do governo, e até mesmo de 
seus pais que talvez nem sempre terá isso para oferecer aos seus 
filho (conclusão). 
 
Para a estrutura com a presença de tomada de posição e argumento, 




Figura 23: Texto que apresenta duas partes constituintes: tomada de posição e 
argumento (i) 
 
O que fazer 
A violência está tomando conta das cidades, falta de programas 
educativos ou atividades culturais para os jovens ocupar por que aí 
os jovens tem algo para fazer assim tira os jovens da violência 
(tomada de posição). 
O governo podia contribuir para não gerar a violência, para ter 
projetos para os jovens que são o futuro dos humanos 
(argumento). 
As pesoas as vezes tem preconcenito com a violência as pessoas 
tem muito racismo tem que apoia os jovens para não ir para a 
violência conversando com os jovens dando idéias culturais para 
eles não gerarem violência nas ruas e até dentro de casa mesmo 
com as mães e com os pais (argumento). 
 
Um exemplo de texto com tomada de posição e conclusão, tendo 










A violência hoje em dia é muito usada no mundo, além de fazer o 
mal, o inocente pagam pelos pecadores isto tudo é muito 
acontecido pelos outros (tomada de posição). 
Tem vários tipos de violência, tem violência sexual, morte, 
acidente, policiais e etc. isto é um caso muito sério pra ficar 
vacilando né, eu mesmo já vi vários casos deses mas é incontável 
esse tipo de caso acontecido no Brasil e no mundo (tomada de 
posição). 
De hoje em dia os pessoal de outra cidade que tem esse tipo de 
povo que faz campanha para melhorar isso, o caso mesmo de 
sexualidade infantil, isto tá sendo resolvido, já tem o telefone 
próprio pra isso que é o “100” (tomada de posição). 
Então e isto tem que tentar melhorar porque se não; não tem base 
(conclusão). 
 
No texto publicitário a apresentação do plano básico definido não era 
esperada, uma vez que o gênero, pelo seu viés persuasivo, não apresenta uma 
real necessidade de conter tomada de posição, argumentos e conclusão 
fixamente. Apesar disso, o LD instrui o aluno a começar o texto pela apresentação 
de uma frase (slogan) – uma espécie de tomada de posição – que estimule o leitor 
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a prosseguir na leitura do anúncio, ampliando essa frase com a apresentação de 
informações e argumentos que levem o leitor a visitar os locais apresentados. 
Para a antipropaganda, esperava que houvesse ocorrência do plano 
textual básico, uma vez que o viés de convicção dela é muito evidente e seria 
necessário apresentar, então, uma tomada de posição sobre o consumo de álcool, 
por exemplo, seguida da apresentação de argumentos convincentes para o 
abandono do vício ou sua continuação e apresentação de uma conclusão acerca 
das conseqüências daquilo a respeito do que foi feita a argumentação.  
Nos textos dos alunos, percebi uma considerável ocorrência de 
ausência de conclusão, o que corrobora minha afirmação de que os alunos 
dispunham de menos capacidade para elaboração de um texto cuja intenção é 
convencer o leitor a abandonar um hábito ruim (fumar ou beber, em sua maioria). 
Apesar de a maioria ter apresentado a tomada de posição e os argumentos, a 
ausência de conclusão enfraquece a convicção, uma vez que, segundo Toulmin 
([1958]2006), os argumentos, usados para justificar uma tomada de posição, 
encaminham a argumentação para a conclusão. Faltando esta conclusão, o texto 
não fecha o circuito. 
As ocorrências foram. 
 
Tabela 18: Plano textual – antipropaganda  
 
Ocorrências  Valor percentual 
1. Tomada de posição – argumentos 57% 
2. Tomada de posição – argumentos – conclusão 29% 
3. Tomada de posição – conclusão  14% 
Total 100% 
 
Um exemplo característico de texto com as três partes básicas é o que 




Figura 25: Texto que apresenta as três partes básicas constituintes (ii) 
 
Os fumantes percebem muito mal o cheiro do cigarro (tomada de 
posição), porque o fumo destrói células olfatórias (argumento). 
Não fume pois você estará se destruindo aos poucos (conclusão). 
 
Para a estrutura tomada de posição e argumento, sem conclusão, um 
exemplo comum é. 
 
Figura 26: Texto que apresenta duas partes básicas constituintes: tomada de 
posição e argumento (ii) 
 
Armas ð 
Não use armas (tomada de posição) porque um dia você pode ser 
vítma dela! (argumento) 
 
Para a tomada de posição e conclusão, com ausência de argumentos, o 




Figura 27: Texto que apresenta duas partes básicas constituintes: tomada de 




Quem bebe vive menos (tomada de posição) 
Menos à Complicado 
Menos à Religioso 
Menos à Revoltado 
Menos à Solidario 
Menos à Nervoso 
Menos à Triste 
Menos à para a vida 
A vida é feita para viver (conclusão) 
Se beber não dirija. 
 
No texto do editorial, as ocorrências para a apresentação do plano 
textual básico foram as seguintes. 
 
Tabela 19: Plano textual - editorial 
 
Ocorrências  Valor percentual 
1. Tomada de posição – argumentos – conclusão  59% 
2. Tomada de posição – argumentos  41% 





A diferença entre os textos que apresentaram tomada de 
posição/argumentos/conclusão e os que só apresentaram tomada de 
posição/argumentos foi bem pequena, sendo que a porcentagem dos que só 
apresentam tomada de posição/argumentos é bastante alta. O que foi positivo 
aqui foi que em nenhum dos textos faltou apresentação de argumentos. 
O fato de grande parte dos textos apresentar as três partes da estrutura 
básica indica que os alunos seguiram as orientações do LD, uma vez que ele 
solicita um planejamento para o texto, definindo como será a introdução e a idéia 
principal a ser desenvolvida, que argumentos serão utilizados para fundamentar a 
idéia principal e que tipo de conclusão será apresentada (p. 135 – anexo 20). No 
entanto, essas orientações eram muito mais para a elaboração de uma 
dissertação escolar do que para um editorial. 
Um exemplo comum com as três características básicas do texto 
argumentativo foi. 
 
Figura 28: Texto que apresenta as três partes básicas constituintes (iii) 
 
O jovem de hoje 
Hoje em dia os jovem só pensam em si mesmos, a falta de 
enterese é muita, para eles nada é mais importante que sair para 
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baladas e aproveitar a vida de forma intensa sem pensar nos 
problemas que podem vir depois (tomada de posição). 
Eles só querem comprar mais e mais, se preocupam somente com 
seu bem-estar e com sua aparência, nada é mais importante que 
isso (tomada de posição). 
Para as pessoas que são jovens nada mais importa do que o dia 
de hoje mas precisam ter consciência e deixar de ser egoístas e 
pensar somente neles mesmos (argumento). Então, você jovem já 
pensou em mudar isso? (conclusão) 
 
Para o texto com duas partes, tomada de posição e argumento, sem 




Figura 29: Texto que apresenta duas partes básicas constituintes: tomada de 
posição e argumento (iii) 
 
Os jovens de hoje 
Os jovens de hoje em dia, só pensam em curtir (tomada de 
posição). 
Não dão valor mais nos custumes, os jovens de hoje não tem 
responsabilidade com os seus atos. 
Eles odeiam escultar conselhos de seus pais ou de qualquer outra 
pessoa com esperiencia. 
Só que com isso eles acabam fazendo coisas que não devem, e 
acabam com suas vidas (argumento). 
 
Para a dissertação escolar as ocorrências para a apresentação do 




Tabela 20: Plano textual – texto argumentativo: dissertar é argumentar? 
 
Ocorrências  Valor percentual 
1. Tomada de posição – argumentos – conclusão  59% 
2. Tomada de posição – argumentos  33% 
3. Tomada de posição – conclusão  4% 
4. Só apresenta uma das partes 4% 
Total 100% 
 
Mais uma vez é positivo a maioria ter apresentado a estrutura básica. 
Isso demonstra que os alunos possuem conhecimento da estrutura fundamental 
de um texto argumentativo e que se apropriaram do que apregoa o LD e do que 
disse a professora sobre essa estrutura fundamental. Como mencionei antes, o LD 
afirma mais de uma vez o que entende por ser a estrutura de um texto 
argumentativo, o mesmo sendo percebido nas explanações da professora. 




Figura 30: Texto que apresenta as três partes básicas constituintes (iv) 
 
Deve haver ou não censura na TV? 
Sim (tomada de posição), porque além da TV ser um objeto de 
discussão, ela transmite coisas que crianças não podem ver. como 
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pornografia, violência, etc...(argumento) Diante disso, muitas 
pessoas defendem a criação de um órgão que censure a 
programação; outras preferem medidas mais leves, como criação 
de um código de ética a ser respeitado pelos canais; outras, ainda, 
acham que essa é uma questão que cabe a cada família resolver. 
A sociedade tem que decidir o que ela quer que a TV, concessão 
do governo, exiba, a nós e a nossas crianças e adolescentes. Mas 
importante do que controlar o que vai dentro da TV é despertar e 
estimular a capacidade crítica dos telespectadores, principalmente 
do publico infantil, para que convivemos de forma menos passiva 
com a televisão. Mas não é só a televisão que tem que ter 
censura, o computador também, porque crianças e adolescentes 
vêêm pornografia no computador. Então tem que ter censura 
(conclusão). 
 
Para o segundo tipo básico, com tomada de posição e argumento, uma 
ocorrência típica foi. 
 
 
Figura 31: Texto que apresenta duas partes básicas constituintes: tomada de 
posição e argumento (iv) 
 
Na minha opinião, o que ver na TV, e desição das pessoas que 
assistem programa de televissão (tomada de posição). E nós que 
temos que desidir o que queremos ou não queremos assistirem 
televisão, como novelas, jornais desenhos, filmes, etc. 
Mas nos de hoje, os programas que passão na TV, muitos essinão 




Na minha opinião precisa mais programas educativos e culturais, 
não o que essinão a violência e passão a censualidade 
(argumento). 
 
O terceiro caso, com tomada de posição e conclusão, sem 




Figura 32: Texto que apresenta duas partes básicas constituintes: tomada de 
posição e conclusão (iii) 
Ter ou não ter TV 
Em um sentido é bom ter uma televissão para todos nós ficarmos 
ligados em várias notícias interessantis (tomada de posição). Na 
TV também tem coisas muito sem cabimento como sensura e 
outras coisas mais. Na maioria das vezes as crianças gostam de 
assistir novelas que interesam elas. Na minha opinião eu acho que 
os pais não devem deixar seus filhos assistirem coisas que eles 
não podem assistir como novelas e filmes proibidos para eles. Eu 
acho que é muito bom proibir as crianças de assistir TV à noite. 
Criança só deve assistir TV só durante o dia. Eles devem só 
assistir dezenhos animados ou filmes infantis (conclusão). 
 
Para o caso de texto com tomada de posição sem argumentação e 





Figura 33: Texto que apresenta somente tomada de posição (i) 
 
Os programas de TV deve ser mais selecionado, fazer que as 
pessoas não vejam programas que podem ensinar coisa que são 
erradas. 
Para isso só falar na televisão que não pode é pouco, pois as 
pessoas não obedecer, então que é milhor proibir. 
 
 
2.2. Categorias referentes ao estilo/situação de produção/enunciação  
 
2.2.1. Dêiticos de pessoa (pronomes indicativos de pessoalidade) 
 
Nenhum dos volumes da coleção em observação apresenta alguma 
seção ou subseção em que seja mostrada ao aluno a pertinência ou não de se 
indicar a pessoa que produz o texto, seja oral ou escrito. Da mesma forma, 
nenhuma das professoras fez qualquer menção a isso no momento de instruir os 
alunos a produzirem os textos. 
Os dêiticos de pessoa foram usados em pequena proporção na crônica 
argumentativa, segundo texto da ordem do argumentar proposto na 7ª série. 
Somente 33% mostra essa ocorrência. Pela orientação do LD para que os alunos 
apresentassem sua opinião sobre o assunto em discussão, era de se esperar que 
as marcas de pessoalidade fossem mais evidentes no momento da apresentação 
dessa opinião. Ocorre que alguns alunos apresentaram a opinião de maneira a 
não se mostrar no texto. Em alguns casos a impessoalidade em um texto 
argumentativo pretende isentar o autor de quaisquer tomadas de posição. Como 
184 
 
os alunos demonstraram um repertório limitado de capacidades argumentativas, 
essa não-marcação não deve ter sido intencional. 




1. (...) aonde nós vamos parar com tanta violência? (...) 
2. (...) Por isso, não devemos incentivar violência (...) 
3. (...) eu suplico pela sua misericórdia (...) 
4. (...) eu mesma já vi vários casos desses (...) 
5. (...) na minha opinião, tem que apelar pro lado do prefeito, (...) 
6. Eu vou falar um pouco da violência. (...) Muito tempo atrás eu vi no jornal (...) 
7. (...) todos nós desejamos que acabe a violência (...) 
8. A violência está demais no nosso país (...) 
9. A violência hoje está em todo o Brasil, não é só na minha ou na sua cidade (...) Alguns 
dias atrás eu assisti um jornal (...) Talvez não podemos acabar, mas sim diminuir (...) 
10. (...) A violência é uma coisa ruim para todos nós, por isso temos que lutar (...) E com 
isso devemos fazer (...) Hoje no nosso cotidiano (...) 
11. (...) Por isso nós temos que fazer o máximo (...) 
12. (...) Para isso melhorar precisamos estudar (...) 
 
Figura 34: Dêiticos de pessoa (i) 
 
Para as ocorrências com o uso do nós, visualiza-se uma estratégia 
indicativa do interesse do aluno em compartilhar situações entre ele e o leitor, 
demonstrando aproximação, intimidade, solidariedade na relação entre os 
participantes, fazendo com que ideologias sejam impostas com menor rejeição 
por parte do leitor. 
No texto publicitário os pronomes nós/nosso/a(s) foram usados como 
forma de persuadir o auditório a ir conhecer as praias do Ceará e a Mostra do 
Redescobrimento, indicando a pessoa de uma agência de turismo ou de um guia 
turístico. Quando o autor se inclui no texto, usa de uma estratégia que tende a 
diminuir o teor de imposição, fazendo com que ele seja projetado como pessoa, 
apagando, temporariamente, seu papel institucional (agência de turismo), 
colocando-o, ainda, na mesma posição do leitor. 




1. (...) Venha ver como é lindo nosso Brasil e nossos museus. 
2. (...) nosso Brasil é nota 10 (...) 
3. (...) Venha conhecer as belezas do nosso Brasil! (...) 
4. (...) Através no nosso pacote de turismo (...) 
5. (...) venha conhecer a nossa cultura e nossa arte (...) 
6. (...) desejamos ótimas férias aqui na nossa praia do Ceará. 
7. As praias do Ceará são muito belas, mas pouco conhecidas. Queremos mudar isso 
(...) 
8. (...) Nós parcelamos tudo em três vezes no cartão ou parcelamos em boletos 
bancários (...) 
 
Figura 35: Dêiticos de pessoa (ii) 
 
Houve um caso em que o aluno usou a gente como nós, com a mesma 
indicação de ser ele uma agência de turismo ou guia turístico. Em todos os casos, 
a persuasão foi satisfatória. 
Somente 01 texto traz o eu/minha(s) marcando, diferentemente dos 
demais, não a pessoa de um guia de turismo ou agência de viagens, mas a 
pessoa de um turista, que foi ao Ceará e se encantou com as belezas: minhas 
férias foi tão boa com minha família, porque eu fui para a praia. É um ótimo lugar, 
me diverti muito, só por apenas 3000 reais. (...) Só vendo para acreditar. (...). 
Aqui, a persuasão se deu de maneira mais eficiente, porque nos demais casos os 
autores dos textos não indicam conhecer as praias, ficando suas afirmações na 
subjetividade. 
No caso desse aluno, ao dizer que ele foi com sua família às praias, a 
possibilidade de seu discurso ser tido como verdadeiro é bem maior, por conta de 
o leitor, certamente, dar mais credibilidade a uma pessoa que afirme conhecer as 
praias do que a alguém (agência) que faça propaganda sem conhecer o local. 
Outro aspecto que colabora com a persuasão é o fato de o aluno ter indicado o 
valor da viagem usando o advérbio apenas para mostrar que para ele o valor não 
é tão alto. 
Na antipropaganda já esperava não haver muitos dêiticos de pessoa 
como houve nos outros textos produzidos, tendo em vista o objetivo de convencer 
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o leitor a não consumir o produto anunciado. Uma menor freqüência desses 
dêiticos já havia sido notada na crônica argumentativa, cujo foco é também a 
convicção. 
Como a antipropaganda “anuncia” ‘produtos’ que os alunos 
desconhecem, era previsível o fato de que não usariam o nós e o nosso/a como 
usaram no texto publicitário sobre as praias do Ceará e a Mostra do 
Redescobrimento. Mesmo que não conheçam as praias do Ceará, nem a Mostra 
do Redescobrimento, sabem que turismo e cultura são atraentes. Culturalmente 
também sabem que fumar e beber são hábitos mal vistos pela sociedade. Sendo 
assim, era de se esperar que não usassem os pronomes (meu/minha/nosso, 
eu/nós) indicando a prática dos hábitos ruins. 
Dos textos produzidos, somente 02 trazem um dêitico de pessoa. Em 
um dos casos, o aluno se coloca numa posição de superioridade em relação ao 
fumante, afirmando que não terá problemas de saúde, porque não fuma: Se você 
quer morrer fume. Mas depois não reclame, porque quem vai ficar com problema 
de saúde é você e não eu! A força argumentativa nesse exemplo foi marcante, 
uma vez que o aluno dá a indicação de que vai acontecer algo desagradável com 
a pessoa que quiser fumar. No outro caso, o aluno não se coloca numa posição de 
superioridade propriamente, mas também indica o que acontecerá com o fumante, 
mostrando uma força argumentativa marcante, da mesma forma que no outro 
exemplo: Fume, te vejo no céu. 
Na 8ª série, esperava baixa incidência de dêiticos de pessoa no texto 
relacionado à proposta do editorial, pelo fato de o aluno, ao responder à pergunta 
do LD (o jovem brasileiro é individualista e desinteressado dos problemas políticos 
e sociais do país? Sim ou não? [p. 135 – anexo 20]), poder apenas apresentar 
dados estatísticos, trazidos pelo texto-base, sem deixar marcas pessoais. Outra 
questão que me fez inferir que as marcas de pessoalidade seriam pequenas foi o 
fato de os dois textos trazidos pelo LD (o modelo de editorial e o texto-base para a 
produção) estarem em 3ª pessoa, com ausência total de marcas de pessoalidade. 
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Além disso, a impessoalidade parece ser uma questão central para o editorial, o 
qual muitas vezes sequer é assinado. 
Então, 24% dos textos trouxeram marcas dessa natureza, um pouco 
menos do que a crônica argumentativa, as quais mostro a seguir. 
 
Ocorrências 
1. Então jovens, eu acho melhor todos mudarem (...) 
2. Nós os jovens de hoje só queremos consumir, mas [nós] temos que ter um limite (...) 
Nós somos muito egoístas, nós achamos que o mundo que vivemos é ótimo, é legal, é 
fera. Mas [nós] não fazemos nada (...) 
3. (...) [nós] devemos mudar esse nosso jeito de agir e ser, procurando nossos direitos 
(...) 
4. (...) as compras para nós traz felicidade (...) 
5. (...) vamos mudar o mundo.  
 
Figura 36: Dêiticos de pessoa (iii) 
 
Nesses casos em que houve marca de pessoalidade, é possível 
perceber que os autores se colocam como integrantes do grupo de jovens que têm 
características desagradáveis, como consumismo desregrado e falta de limites, 
por exemplo. A exceção pode ser notada no exemplo 1, em que não é possível 
perceber a inserção do autor como sendo um dos jovens integrantes de um grupo 
que, segundo ele mesmo, precisa mudar. Essa ausência de responsabilidade 
pelos problemas do jovem se constitui no que Golder (1996) categoriza como 
formas de implicação do autor, reveladas pelo uso dos sintagmas indicadores de 
responsabilidade enunciativa, como eu acho que, eu penso que, do meu ponto de 
vista, colocando seu expositor como relator de um problema que precisa ser 
solucionado. Também, de certa forma, preserva a face do interlocutor (GOFFMAN, 
1967), especialmente pelo uso do eu acho, dando incerteza e não 
responsabilizando esse interlocutor pela mudança. 
Outra explicação para o uso do eu acho vem de Perelman (2001), cuja 
opinião sobre seu uso diz respeito ao fato de o aluno se apoiar em um gênero oral 
com o qual ele lida constantemente: a resposta a questões de opinião tanto em 
interações na classe quanto fora dela.  
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No caso específico, o aluno que usa eu acho o faz sem ter recebido 
qualquer orientação por parte do LD ou da professora sobre a pertinência ou não 
de seu uso, ou a respeito de seu funcionamento discursivo dentro de um texto 
argumentativo. 
Para o texto dissertativo escolar, pela forma como o LD encaminhou a 
proposta, era esperado um alto número de indicativos de pessoalidade nos textos 
dos alunos. O uso dessas marcas não deve ter sido motivado pelo entendimento 
dos alunos acerca do efeito que causa no texto o uso de mais pessoalidade e 
subjetividade ou não, uma vez que já haviam demonstrado antes, na aula sobre o 
editorial, sua dificuldade nessa questão. As atividades de exploração do texto-
base (p. 233 do LD – anexo 22) traziam uma questão a esse respeito, mas não 
foram trabalhadas pela professora, e ela também não mencionou nada a esse 
respeito.  
Assim, 67% dos textos trouxeram essas marcas explicitamente e 33% 
não trouxeram, caracterizando-se, pois, como impessoais. Foi o texto que mais 
trouxe essa característica dentre os aqui observados. Dos textos que trazem a 
marca de pessoalidade explícita, 50% o fazem com o uso da expressão na minha 
opinião, semelhante  com o que houve com o texto sobre o editorial. As 
ocorrências mostro a seguir.  
 
Ocorrências 
1. Na minha opinião (...) 
2. Se não estamos satisfeitos com a programação de nossa TV, (...) 
3. Eu não acho que tem que por mais censura (...) 
4. No meu ponto de vista, (...) 
5. Eu sou contra a censura, (...) 
6. Eu sou a favor, porque (...) 
7. E também a gente adolescente temos direito. (...) 
8. Eu acho que é muito bom proibir as crianças (...) 
 




Mesmo tendo usado o recurso da pessoalidade, é provável que os 
alunos desconheçam de fato o emprego da 1ª pessoa, bem como os efeitos de 
sentido que estão por trás da explicitação feita pelo sujeito enunciador em seu 
enunciado, como forma de persuadir o leitor e de mostrar claramente sua opinião, 
vez que isso não é explanado nem pelo LD, nem pela professora. 
 
2.2.2. Referência ao leitor/interlocutor 
 
Essa questão da interlocução nos textos dos alunos poderia apresentar 
diferentes nuances, tendo em vista que, num primeiro momento, ao produzir o 
texto, o aluno visualiza como interlocutor primário o professor, não o suposto 
interlocutor indicado pelo LD. Sendo assim, a instauração da interlocução a ser 
feita pelo aluno se daria a priori com o professor, o que acabaria por causar 
modificações no estilo do texto, o qual seria diferente se o interlocutor fosse 
qualquer leitor real de um jornal ou revista, por exemplo. 
Sobre a referência ao leitor/interlocutor, o LD não faz considerações em 
uma seção ou subseção equivalente, no entanto em vários momentos, dentro da 
seção de produção, no item intitulado Agora é sua vez, solicita que o aluno fique 
atento ao leitor do texto. Porém, não apresenta maiores esclarecimentos sobre a 
pertinência de tal observação. Nenhuma das professoras fez qualquer comentário 
específico sobre a importância de direcionar o foco para o interlocutor no momento 
de produzir um texto argumentativo. 
Na crônica argumentativa houve as seguintes ocorrências para marca 
de interlocução. 
 
Tabela 21: Marcas de interlocução  
 
Ocorrências Valor percentual 
1. Você(s)/tu 23% 
2. Seu/sua 6% 





Certamente o uso razoável do você se deu por conta da orientação do 
LD para que o aluno pensasse no leitor. Pode ser que, a partir disso, aqueles que 
o usaram o fizeram na busca realmente por uma proximidade com esse leitor. 
Como mostrei no item 1.1. deste capítulo, alguns alunos tentaram se aproximar do 
leitor na construção do seu texto. 
Em relação ao uso do pronome seu/sua (referente ao possessivo “você” 
e não a “ele/ela”), o que percebemos no quadro abaixo é que o aluno se refere ao 
interlocutor para justificar que a violência ocorre em qualquer lugar, imaginando 
que esse leitor pode ser qualquer pessoa, um auditório universal, nas palavras de 
Perelman & Olbrechts-Tyteca ([1958]2005). No segundo caso, a ocorrência é de 
um aluno que se refere ao interlocutor para afirmar que os bandidos, mencionados 
como “malas”, não são incomodados pela polícia, o que faz com que eles roubem 
cada vez mais, tornando-se perigosos. Para justificar essa periculosidade, o aluno 
faz uma menção curiosa ao interlocutor. 
Vejamos as ocorrências.  
 
Ocorrências 
1. A violência hoje está em todo o Brasil, não é só na minha cidade ou na sua, mas 
em todo lugar. (...) 
2. (...) eles cansa de roubar só numa cidade. Eles pega e vai aproveitar e roubar em 
outra cidade. A polícia não mexe com eles e eles aproveitam e rouba. É perigoso. 
Eles rouba até sua cueca. 
 
Figura 38: Ocorrências com o pronome seu/sua 
 
Grande número (cerca de 90%) de crônicas argumentativas não 
apresenta marcas de interlocução. Essa ocorrência vem corroborar a ausência de 
pessoalidade impressa ao texto. Essa menor referência ao interlocutor demonstra 
que os alunos não seguiram bem as orientações do LD, uma vez que ele solicita 
maior aproximação com o leitor, o que, dentre outros fatores, indica maior 
interlocução com esse leitor. Possivelmente essa baixa ocorrência para a busca 
de proximidade com o leitor ocorreu por falta de orientação do LD e da professora. 
191 
 
Outra ocorrência em relação às marcas de interlocução diz respeito à 
referência que alguns alunos fizeram ao interlocutor, não apenas se dirigindo a ele 
de maneira direta, como mostrado anteriormente. Nessa nova interlocução, houve 
as seguintes menções: (1) O autor do texto se dirige ao interlocutor, 
responsabilizando-o pelo fim da violência (32% das ocorrências); (2) O autor do 
texto se dirige ao interlocutor, solicitando que ele acione um órgão do governo 
para fazer algo pelo fim da delinqüência juvenil (17% das ocorrências); (3) O autor 
do texto se dirige ao interlocutor isentando o jovem de qualquer maldade (17% das 
ocorrências); (4) O autor do texto se dirige ao interlocutor, no caso o próprio 
jovem, solicitando dele algumas atitudes para sair da delinqüência ou não entrar 
nela (17% das ocorrências); (5) O autor do texto se dirige ao interlocutor, no caso 
Deus, solicitando sua ajuda para resolver o problema da violência (17% das 
ocorrências). Em todos os casos, essa nova interlocução foi feita no último 
parágrafo, o que colaborou com a força argumentativa. 
No texto publicitário e na antipropaganda esperava encontrar várias 
ocorrências de referência ao interlocutor, por conta da intenção de persuadir e 
convencer o auditório, em um e outro texto. Para isso, a menção direta ao 
interlocutor seria essencial, apesar de o LD e a professora não terem feito maiores 
comentários específicos acerca disso. Apesar da falta de explicitação do LD e da 
professora sobre a importância de se referir ao interlocutor no texto publicitário, 
todos os alunos fazem isso, certamente pelo conhecimento extra-escolar que têm 
do direcionamento feito pela publicidade ao público consumidor. Na 
antipropaganda, somente 7% dos textos não fazem qualquer referência ao 
interlocutor. Na crônica argumentativa essa referência foi bem baixa, o que não é 
de se estranhar, tendo em vista o desconhecimento dos alunos sobre o gênero. 
Naqueles que fazem referência ao interlocutor, a mesma ocorre com 
você(s) em 96% dos casos no texto publicitário e em 89% na antipropaganda, 
sendo bem maior do que ocorreu com a crônica argumentativa. Nas orientações 
do LD para a produção do texto publicitário não aparece menção ao leitor, o que já 
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ocorre em relação à antipropaganda. Com isso, percebe-se que o uso do você não 
ocorre com mais freqüência quando o LD solicita que o aluno pense no leitor. 
Outra referência muito usada pelos alunos ocorreu com o pronome 
seu/sua. Ele foi usado em 53% dos textos publicitários e 29% da antipropaganda. 
Aqui também a diferença é substancial em relação ao texto anterior, vez que a 
referência feita com seu/sua foi irrisória na crônica argumentativa. A maioria das 
ocorrências para o seu/sua foi em relação à família e às férias do interlocutor, no 
caso do texto publicitário, e à própria vida, ou à morte, no caso da antipropaganda. 
Em relação à 8ª série, no texto referente ao editorial, apenas em 5% 
houve referência ao interlocutor (auditório), com o uso de você, apesar de o LD 
solicitar que o aluno pense no leitor, o que, de certa forma, faria com que a marca 
de interlocução com você fosse maior. A ocorrência com você foi feita em um texto 
escrito em 3ª pessoa e aparece no seu final. O aluno usa o pronome lançando ao 
interlocutor uma pergunta (então você, jovem, já pensou em mudar isso?), após 
ter desenvolvido um texto em que menciona uma série de atitudes dos jovens 
atuais através das quais, pela forma como ele faz a pergunta, demonstra sua 
insatisfação com essa situação. Ao lançar a pergunta diretamente ao interlocutor, 
o aluno indica que o mesmo, responsável pelos problemas, deve pensar em tomar 
uma atitude e mudar de postura. Estratégia interessante, porque conclama o 
interlocutor a reagir. 
Na dissertação escolar também esperava ausência de referência ao 
interlocutor, tendo em vista o encaminhamento do LD para que o texto fosse a 
resposta a uma pergunta dirigida diretamente ao aluno. Assim, somente 8% dos 
textos trazem essa referência, com o uso do você, mesmo havendo orientação do 
LD para que o aluno pensasse no leitor. Em um dos casos, o aluno se refere aos 
pais, seus interlocutores, dizendo é melhor você assistir [TV] junto com seu filho 
(...). No outro caso, não fica claro se a referência é aos pais ou aos filhos: se você 
e sua família estiver vendo um filme e derrepente os personagens começarem a 
se despir, com certeza você vai ficar constrangido (...). Em ambos os casos, a 
construção foi interessante, porque acabou por imprimir ao texto uma nuance 
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diferente dos que não trouxeram marcas de interlocução e acabaram se 
configurando como realmente feitos exclusivamente para a professora. Em ambos 
os textos desta série, nenhum se compara ao uso extremo do você feito pelos 
alunos da série anterior no texto publicitário. 
   
2.2.3. Modalização (deôntica, apreciativa e imperativa) 
 
No LD da 7ª série, a seção Para escrever com expressividade traz 
considerações sobre a avaliação apreciativa, afirmando ser ela a posição que o 
locutor assume diante do que está sendo dito (p. 151 – anexo 26). Essas 
considerações aparecem logo após a proposta de produção do texto publicitário. 
Seria mais pertinente aparecer no início do volume, tendo em vista sua validade 
num texto argumentativo, além do fato de que aos alunos já havia sido proposta a 
crônica argumentativa, para a qual a indicação de apreciação de valor é também 
um indicativo essencial. Nenhum dos volumes traz considerações sobre a 
modalização deôntica e imperativa e nenhuma das professoras fez menção a 
qualquer uma das formas de modalizar observadas aqui. 
Para a crônica argumentativa, no que diz respeito à modalização 
deôntica, apenas 10% dos textos analisados a apresentam. Já esperava por esse 
número, tendo em vista que o texto em destaque não tem objetivo persuasivo. Se 
fosse persuasivo, a modalização deôntica seria mais previsível, uma vez que o 
aluno poderia indicar ao leitor algumas posturas a serem tomadas, no intuito de 
fazer com que ele agisse de certa maneira, sem, contudo, fazê-lo mudar de 
opinião. No entanto, no texto em que a convicção supera a persuasão, a indicação 
do que fazer pode ser evitada, uma vez que a intenção é mudar uma opinião já 
definida, não apenas trazer o auditório para junto de si, e simplesmente dizer o 
que fazer pode ser visto pelo interlocutor como agressivo, autoritário, afastando-o 
do locutor. 
Na apresentação dos modalizadores deônticos na crônica 
argumentativa os autores dos textos usaram o recurso da modalização fazendo 
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referência a alguém que está fora do texto, mas não é o leitor/interlocutor; é 
qualquer pessoa que não seja o próprio jovem, vítima da violência, ou autor dela. 
Os exemplos dessas ocorrências foram. 
 
Ocorrências 
1. (...) os jovens de hoje em dia tem que fazer mais esporte, tem que ir a eventos 
culturais, tem que praticar lazer (...) 
2. (...) o jovem tem que praticar um esporte, um curso, é melhor do que roubar e 
matar (...) 
 
Figura 39: Modalização deôntica (i) 
 
Nesta produção, as ocorrências para a modalização apreciativa foram 
mínimas (19% do total). Pode ser porque os alunos não sabiam que a indicação 
de valor é um importante artefato para convencer. É bom lembrar que as 
considerações do LD sobre apreciação valorativa só foram feitas na unidade 
posterior, o que, de certa forma, justifica a baixa ocorrência para modalização 
apreciativa, uma vez que a professora não fizera qualquer menção a isso. 
As poucas ocorrências de modalizador apreciativo aparecem a seguir. 
 
Tabela 22: Modalizadores apreciativos 
 
Ocorrências Valor percentual 
1. Muito/demais 67% 
2. Bem 17% 
3. Infelizmente 16% 
Total 100% 
 
Para as ocorrências com muito/demais, 75% fazem referência ao 
aumento da violência e 25% fazem referência a outras questões que não estão 
necessariamente ligadas à violência. Os 17% de ocorrência com bem dizem 
respeito ao fato de que se o jovem mudar de atitude poderá ter um futuro melhor. 
Para os 16% de ocorrência com o infelizmente, a referência é para a violência ser, 
na opinião dos alunos, um caso sério no mundo todo. 
195 
 
Em relação à modalização imperativa na crônica argumentativa, 29% 
dos textos a apresentam, sendo 17% dessas ocorrências para a proibição e as 
demais para a ordem. As ocorrências foram. 
 
Ocorrências 
1. (...) Pratique um esporte, um curso, é melhor do que roubar e matar (...) 
2. (...) Se você souber de algum caso [de violência juvenil] ligue ao conselho tutelar 
que ele vai saber o que fazer. 
3. (...) Acabe com a violência. 
4. (...) quando ver pessoas brigando, ajude-os (...) incentive-os para estudar (...) 
5. (...) Deus, venha iluminar o caminho das pessoas que pratica a violência (...) 
6. (...) Não acuse os jovens, porque os jovens são umas pessoas maravilhosas (...) 
 
Figura 40: Modalização imperativa (i) 
 
No exemplo 5, o leitor/interlocutor a quem o texto se dirige não é uma 
pessoa humana; é Deus. Nesse caso, a força argumentativa tende a ser frágil, 
uma vez que apelos a Deus ou entidades religiosas não são bons recursos nem 
para a persuasão, nem para a convicção. 
Como mencionei no Capítulo II, o LD deixa de oferecer ao aluno 
considerações sobre o que é um bom e um mau argumento. Da mesma forma, no 
Manual do professor não há menções ao fato de que ele deveria discutir isso com 
seus alunos. Assim, faltaram instrumentos para que o aluno em destaque 
soubesse que apelar a Deus não é uma boa forma de argumentar, persuadir e/ou 
convencer. 
Para o texto publicitário e a antipropaganda, minha expectativa era de 
que a modalização fosse muito presente. Digo isso por conta do foco de 
persuasão do primeiro texto, sendo a modalização deôntica e imperativa indicativa 
do que leitor deve fazer (visitar as praias do Ceará e a Mostra do 
Redescobrimento). No segundo texto, com foco na convicção, a modalização 
apreciativa seria mais pertinente, tendo em vista que o aluno precisa convencer o 
leitor de que certos produtos são prejudiciais à saúde e por isso devem ser 
evitados ou abandonados. Para tanto, ele precisa mostrar a sua apreciação 
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acerca do produto anunciado, muito mais do que no primeiro texto, cuja intenção é 
só persuadir, não convencer. 
É bom lembrar o que dizem Perelman & Olbrechts-Tyteca ([1958]2005) 
sobre a persuasão e a convicção: na persuasão a tentativa que se faz é de fazer 
com que alguém aceite a opinião de outrem. Isso é feito através de apelos 
emocionais e sentimentais, os quais atuam diretamente sobre a vontade de 
alguém (ação, nas palavras dos autores), como faz a publicidade a partir de 
imagens, fotografias e alusão aos sentidos (tato, olfato, paladar, visão, audição). A 
persuasão é uma conseqüência natural de uma ação sobre a vontade (irracional).  
Já a convicção, para os autores, é inteligência. Na convicção, o que se 
pretende é obter uma mudança através do apelo à razão, ao uso de argumentos. 
Quanto a isso, os alunos que modalizaram o fizeram de forma razoável, apesar de 
os argumentos não terem saído do lugar comum. 
Por mais que eu considerasse que haveria modalização deôntica, ela 
não ocorreu em nenhum dos dois textos. Para a modalização apreciativa, sua 




1. (...) essa praia linda cheia de mulheres solteiras e também uma paisagem linda, 
com lugar para acampar, (...) muitas árvores para descansar em rede, restaurante 
com comidas gostosas. (...) Se você não vier, dança! 
2. (...) Aqui você encontra a paz e a tranqüilidade que você procura e ainda se 
diverte muito por muito pouco. (...) 
3. (...) A água é pura e sem poluição. (...) 
 
Figura 41: Modalização apreciativa (i) 
 
O recorte 1 acima se mostra bastante persuasivo quando o aluno faz 
menção a uma praia cheia de mulheres solteiras, certamente indicando algo que 
para si seria um atrativo (lindas mulheres solteiras atreladas a uma linda 
paisagem). No recorte 2 ocorre também uso de uma forma interessante de 
persuadir, quando o aluno menciona paz e tranqüilidade, decerto fazendo 
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oposição à correria, ao barulho e à violência das grandes cidades. Fato 
semelhante percebe-se no recorte 3, abordando a pureza da água e a ausência de 
poluição, numa alusão a esses problemas comuns em cidades médias e grandes. 
Todas essas formas persuasivas devem advir do conhecimento de mundo dos 
alunos, sendo ausentes nas orientações do LD e da professora. 
Ainda sobre o recorte 2 o aluno apresenta uma forma bastante 
interessante de persuadir o leitor a ir conhecer as praias, quando diz ainda se 
diverte muito por muito pouco, usando o advérbio muito em duas referências 
antagônicas. 
Na antipropaganda a modalização apreciativa ocorre em 18% dos 
textos, com as seguintes ocorrências. 
 
Ocorrências 
1. Beba, beber faz bem à saúde. 
2. Sempre use drogas e você verá sua saúde muito boa. A droga vai tornar você rico 
em felicidade. 
3. Quem bebe vive menos: menos complicado, menos nervoso, menos para a vida 
(...) 
4. (...) fumar emagrece, descansa, faz repousar em paz! 
5. Diga não às drogas, porque só dá prejuízo para você (...) 
 
Figura 42: Modalização apreciativa (ii) 
 
Em relação à modalização imperativa, ela foi encontrada em 32% das 
produções. Os alunos fizeram a indicação autoritária para ordem com o venha na 
maioria absoluta dos casos, tanto no texto referente às praias do Ceará, quanto no 
relacionado à visita à Mostra do Redescobrimento. Abaixo mostro as ocorrências 




Tabela 23: Modalização imperativa 
 
Ocorrências Valor percentual 
1. Venha conhecer/visitar (praias do Ceará) 47% 
2. Venha conhecer/visitar (Mostra do Redescobrimento) 45% 
3. Traga sua família (à mostra) 2% 
4. Não perca essa oferta (pacote turístico) 2% 
5. Não se esqueça (de visitar a mostra) 2% 
6. Não deixe de vir (à mostra) 2% 
 




1. (...) então venha visitá-la, 10 x sem juros. Você não vai se arrepender. 
2. (...) Só por apenas 3000 reais. Não perca essa promoção (...) 
3. (...) Você não vai querer ir embora. 
4. Se você gosta de muita sombra e água fresca, venha para as praias do Ceará. 
(...) Para quem quiser surfar, venha para cá. (...) Bom lugar para relaxar. 
5. (...) Quer visitá-la? Basta apenas duas parcelas de 100 R$. Não perca essa oferta, 
muito barata. 
6. (...) Aproveita que está bem baratinho: 2 parcelas de R$ 20,00. 
7. (...) você pode pagar em 12 x sem juros e sem entrada. Você não vai se 
arrepender. Pode confiar! 
8. (...) Venham logo, o estoque está se acabando. Tá na promoção! 
9. Não deixe de apreciar essas belas artes, porque você pode se arrepender. Obras 
como essas são difíceis de se ver. 
 
Figura 43: Modalização imperativa (ii) 
 
Apelar para o aspecto financeiro é uma boa estratégia argumentativa. 
Apesar disso, no recorte 5, o aluno acaba por oferecer uma informação irreal, uma 
vez que por 200 reais é impossível adquirir um pacote turístico, ocorrendo o 
mesmo no recorte 6. Por outro lado, no recorte 1 o aluno apresenta a possibilidade 
de pagamento parcelado, certamente pensando em quem possui menos poder 
aquisitivo. A apresentação dessa possibilidade é muito persuasiva para um texto 
publicitário, uma vez que mostra a oportunidade de mais pessoas fazerem a 
viagem turística. Esse apelo ao aspecto financeiro feito pelos alunos indica certo 
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conhecimento que eles têm acerca dessa possibilidade persuasiva. Esse 
conhecimento deve ter sido adquirido nas experiências sociais extra-escolares, 
uma vez que nem o LD, nem a professora, fizeram qualquer menção a esse apelo 
como forma de persuasão num texto publicitário. 
O recorte 7 faz referência ao texto sobre a Mostra do Redescobrimento. 
A estratégia persuasiva do aluno, através da indicação de parcelamento do 
passeio se mostrou ineficaz, por conta da inverossimilhança, uma vez que não é 
necessário parcelar em 12 vezes o passeio a um museu. Apesar disso, é 
compreensível o aluno fazer essa consideração, tendo em vista a ausência de 
museus na cidade onde reside e a desinformação acerca do valor de uma entrada 
para visita. A ineficiência da forma de persuadir do aluno foi devido ao 
desconhecimento, mas indica conhecimento desse recurso, como dito 
anteriormente. 
No recorte 8, também sobre a mostra, o aluno tenta persuadir através 
de um apelo financeiro, indicando a existência de uma promoção. Porém, comete 
um equívoco, uma vez que deixa transparecer o anúncio de um produto possível 
de ser adquirido, quando menciona que o estoque está acabando. Esse equívoco 
acaba por enfraquecer a persuasão, tendo em vista que não se trata de um 
produto concreto, cujos exemplares acabarão. No entanto, isso pode ter sido feito 
seguindo a orientação do LD, o qual solicita que o aluno promova a Mostra do 
Redescobrimento como produto. 
Em relação à antipropaganda, 21% trazem a modalização imperativa, 
sendo 67% para ordem e 33% para proibição. As ocorrências mostro a seguir. 
 
Ocorrências 
1. Beba, beber faz bem à saúde. 
2. Sempre use drogas e você verá sua saúde muito boa.  
3. Fume e seja como eu, porque fumar emagrece, tira rugas e faz você descansar 
em paz! 
4. Sempre fume e você verá sua saúde muito boa. A droga vai tornar você rico em 
felicidade. 
5. Diga não às drogas, porque só dá prejuízo para você (...) 
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6. Não cave seu próprio túmulo. Valor R$ 2,50. Passagem de graça para a morte. 
 
Figura 44: Modalização imperativa (iii) 
 
No texto referente ao editorial da 8ª série, a modalização deôntica é 
pequena, certamente pela ausência de instrução do LD e da professora sobre seu 
uso. Outra hipótese pode ser o fato de que grande parte dos alunos não lê este 
gênero. Portanto, ele não faz parte das práticas de letramento da maioria deles. 
Assim somente em 10% dos textos houve manifestação desse discurso autoritário 
de obrigatoriedade de se fazer algo: então, o jovem tem que mudar para não 
continuar desiludido com o mundo de hoje; Os jovens tem que ser mais atencioso 
com sua família. 
Em relação aos modalizadores apreciativos, sua presença no texto 
argumentativo é importante, como já dito antes, tendo em vista que a intenção é 
fazer com que o interlocutor (auditório) aceite, acate o que está sendo enunciado. 
Para isso, a apresentação do julgamento de valor é um artefato imprescindível. 
Porém, sua presença não foi tão notável, apesar de bem maior em relação aos 
demais textos dos alunos, estando em 38% deles, nos quais a modalização 
apreciativa não se deu exatamente com a presença dos modalizadores 
tradicionais (advérbios em sua maioria) unicamente. A maioria das modalizações 
apreciativas ocorreu com a apresentação de trechos nos quais a apreciação de 
valor (BRONCKART, 1999) indicou o ponto de vista de quem estava avaliando. 
Como os alunos já haviam visto na série anterior o papel da avaliação apreciativa 
na construção de um texto, era esperado maior número de modalização 
apreciativa. Talvez não tenha aparecido porque nem o LD, nem a professora, 
retomam o conhecimento já apresentado antes aos alunos. 
A seguir trago as principais ocorrências de modalização apreciativa 





1. (...) Os pais fazem tudo o que os filhos querem. Se os pais não colocar limite em nós, 
os filhos que colocará (...). Nós somos muito egoístas (...). 
2. (...) [antigamente] eles [os jovens] eram muito responsáveis. Agora eles não quer saber 
de mais nada, só curtir a vida. 
3. (...) não se sabe onde vai parar o dinheiro dos impostos, porque o Brasil tem o maior 
PIB da América Latina e tem uma das piores educações da América do Sul. 
4. (...) A solução para isso [desinteresse do jovem por algo que não seja si próprio] não 
existe, cada vez que passa os anos vai ficando pior. 
 
Figura 45: Modalização apreciativa (iii) 
Não houve ocorrências de modalizadores imperativos no texto referente 
ao editorial. 
Na dissertação escolar mais uma vez é pequeno o número de 
modalizadores deônticos, ocorrendo em apenas 12% dos textos produzidos. 
Minha hipótese para isso é que o texto, eminentemente persuasivo, intencionava 
apenas apresentar a opinião do seu autor sobre determinado fato, não tendo a 
intenção de manipular vontades e modificar opiniões, ou então, como imagino 
para o editorial, faltaram instruções do LD e da professora. As ocorrências foram. 
 
Ocorrências 
1. (...) com certeza você vai ficar constrangido, o que não vai acontecer se houver 
censura antes de iniciar. 
2. (...) Com certeza a censura tem que ter somente depois que termina o horário 
nobre (...). 
3. (...) Por isso tem que mostrar na televisão sim (...). 
 
Figura 46: Modalização deôntica (ii) 
 
Para a modalização apreciativa, a ocorrência não foi muito marcante, 
aparecendo em apenas 37% dos textos produzidos. No entanto foram detectados 
os exemplos abaixo. Esse tipo de modalização era importante na dissertação dos 
alunos, uma vez que eles deveriam apresentar ao leitor sua apreciação de valor. 





1. (...) A televisão sem censura pode facilitar a vida de alguns pais (...). A censura é 
inútil nos dias de hoje (...). 
2. (...) então é melhor proibir. 
3. (...) Na televisão tem coisas muito sem cabimento (...). 
4. A TV tem sido um meio de comunicação muito bom ao longo dos anos (...) 
5. (...) Existem na televisão programas fabulosos (...) 
6. (...) De um lado é bom [a censura]. Mas por outro lado é ruim (...) 
7. (...) A censura é essencial para a televisão (...). 
9. (...) É melhor você assistir junto com seu filho do que ele assistir sozinho (...). 
 
Figura 47: Modalização apreciativa (iv) 
 
Da mesma forma que no texto referente ao editorial, na dissertação 





(...) o processo histórico de escolarização deixa de fornecer o conhecimento específico 
para a produção de um texto, substituindo-o por uma falsificação  
do quadro de condições da escrita. 
E o que ele mais falsifica é justamente a potencialidade argumentativa desse quadro. 
É exatamente isso o que ocorre quando o processo escolar 




Para trabalhar a produção escrita de alguns gêneros da ordem do 
argumentar, o LD desenvolveu algumas atividades em que chamou a atenção do 
aluno para as partes constituintes do texto argumentativo, o que, para Chartrand 
(1995), é muito proveitoso, na medida em que essas atividades priorizam as 
características do texto para que o aluno se aproprie da sua estrutura típica, 
levando-o a reconhecer e entender essa estrutura em textos feitos por produtores 
experientes. 
Nas propostas de produção de textos argumentativos, o LD solicitou, 
algumas vezes, que o aluno colocasse sua opinião, ou seu ponto de vista, acerca 
de determinado tema. Ao dar a opinião, ou ponto de vista, a justificação é 
favorecida, porém não se dá o processo de negociação, tão necessário nos 
textos argumentativos. Segundo Souza ([2003]2007), instruir o aluno a dar 
opinião ou expor ponto de vista pouco contribui com a negociação, porque o leva 
a apenas basear-se no próprio ponto de vista. 
Ao longo das atividades da seção Produção de texto, várias vezes o 
LD solicitou que o aluno justificasse algo que fora declarado. A justificativa no 
discurso argumentativo é essencial, uma vez que, segundo Golder (1996), ela é 
percebida quando o locutor, ao expressar sua posição sobre determinada 
questão, utiliza-se de valores, de crenças, para influenciar as opiniões do 
interlocutor. Assim, nas palavras da autora, argumentar significa justificar uma 
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posição, levando em conta o destinatário, seus interesses e pontos de vista. Para 
Masseron (1997), a justificativa constitui uma forma de argumentação voltada 
para o ponto de vista do locutor. 
Um aspecto que pode ser considerado positivo no trabalho do LD com a 
produção escrita dos gêneros da ordem do argumentar em observação diz 
respeito à explicitação do contexto de circulação do texto, sendo este ausente 
apenas na proposta da crônica argumentativa95, apesar de ele ser, na maior parte 
das vezes, a classe ou a própria escola.  
 O contexto escolar ser o mais privilegiado traz certos problemas. Para 
Marcuschi & Cavalcante (2005), restringir o texto ao ambiente escolar dá a ele a 
característica básica da redação. As autoras chamam essa redação de 
endógena, uma vez que se origina e se esgota nela mesma. Afirmam, ainda, que 
o professor, ao agir dessa forma, faz com que a produção de um texto pelo aluno 
tenha como meta o cumprimento de uma tarefa meramente escolar. O professor 
lê o texto, visando atribuir a ele uma nota, e o devolve ao aluno, que considera o 
processo encerrado e não retoma a produção feita outrora. É essa abordagem 
meramente pedagógica que dá ao texto produzido pelo aluno a caracterização de 
redação, tornando-o assim, para Marcuschi (2004, apud MARCUSCHI & 
CAVALCANTI, 2005), um novo gênero do discurso. 
Uma ausência detectada no LD diz respeito ao fato de que nem 
sempre houve orientação quanto ao(s) interlocutor(es) do texto. Essa ausência 
interfere no processo de produção do texto argumentativo escrito, uma vez que 
seu discurso é eminentemente dialógico, sendo a presença do interlocutor 
imprescindível. Se esse interlocutor não é indicado, a argumentação perde o 
sentido, tendo em vista que não haverá com quem argumentar acerca de algo. 
                                                 
95 No texto publicitário, o LD expõe ao aluno que os anúncios serão publicados numa revista como 
Veja, Isto É, Exame, Viagem (p. 149-150); no editorial ele afirma (p. 135) que o texto depois fará 
parte do jornal a ser montado no projeto do capítulo Intervalo da unidade; no texto dissertativo o 
esclarecimento (p. 236) é para que o aluno, se necessário, refaça o texto e exponha-o no mural, 
para que todos possam lê-lo. 
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Porém não foi sempre que faltou indicar o interlocutor. Algumas vezes 
o LD buscou chamar a atenção do aluno para a pessoa a quem o texto se 
destinava, por mais que essa pessoa fosse o professor, ou os colegas, demais 
professores e funcionários da escola. Sobre isso, convém lembrar as idéias de 
Perelman & Olbrechts-Tyteca ([1958]2005), para quem o discurso argumentativo 
consistiria em um espaço em que se busca um efeito imediato sobre a audiência 
(o auditório), de modo a levá-la a concordar com os pontos de vista 
apresentados. Assim, é imprescindível que o orador tenha uma imagem 
adequada do auditório. 
Cada vez que o LD solicitou atenção do aluno para o interlocutor, de 
certa forma, o encaminhou à apropriação da imagem desse interlocutor, bem 
como da força que ele tem sobre o enunciado. Esses são fatores que determinam 
a composição e o estilo do enunciado. Segundo Bakhtin ([1952-53]1979, p. 325), 
cada gênero do discurso, elaborado em cada uma das áreas da comunicação 
verbal, tem sua concepção padrão da pessoa a quem se destina, sendo que esta 
pessoa é quem determina o enunciado enquanto gênero.  
 
Ter um destinatário, dirigir-se a alguém, é uma particularidade 
constitutiva do enunciado, sem a qual não há, e não poderia haver, 
enunciado. As diversas formas típicas de dirigir-se a alguém e as 
diversas concepções típicas do destinatário são as particularidades 
constitutivas que determinam a diversidade dos gêneros do 
discurso. 
 
Um ponto favorável diz respeito à ausência de propostas de produção 
de texto escrito cujos temas são passionais (DOLZ, SCHNEUWLY & DE PIETRO, 
[1998]2004: 262), tais como pena de morte e aborto, uma vez que bloqueiam 
qualquer possibilidade de evolução das posições ou mesmo da discussão, além 
de apresentarem o inconveniente de impedir que os alunos possam, num certo 




Outro fator favorável em relação a isso diz respeito ao LD não ter 
induzido os alunos à produção de textos com temas controversos, como racismo e 
preconceito. Para Golder (1996), temas assim podem não se prestar ao discurso 
argumentativo numa instituição como a escola, já que esta tem uma natureza 
ideológica e um forte compromisso com a ética, não aceitando em seu espaço a 
defesa da discriminação racial ou do preconceito. Sendo assim, a controvérsia do 
tema acabaria sendo eliminada. 
Uma prática comum percebida nas propostas de produção aqui 
observadas foi a apresentação de um plano de elaboração do texto argumentativo 
a ser produzido pelo aluno. Este plano tende a formatar os textos, como se a 
construção de um discurso argumentativo seguisse sempre o mesmo roteiro. Nas 
palavras de Dolz (1995 apud SOUZA 2003), não existe uma fórmula única de 
organizar um discurso argumentativo, porque ele se desenvolve na interação. Os 
argumentos vão sendo colocados em decorrência dos objetivos traçados, das 
características do destinatário, da tese que se pretende defender e dependem, 
mais ainda, da situação argumentativa. Se por um lado esse plano pode funcionar 
com um guia didático para produtores de texto em formação, por outro pode ser 
tomado pelo professor e pelo aluno como um esquema fechado, levando à 
homogeneização dos textos. A apresentação desse plano de certa forma indica 
que o LD priorizou a forma composicional dos gêneros em detrimento do estilo e 
do tema. 
A apresentação do plano indica, ainda, a preocupação do LD com o 
esgotamento do tempo, o que pode ter interferido na qualidade dos textos 
produzidos pelos alunos. Segundo Dolz & Schneuwly ([1996]2004), algumas 
etapas essenciais devem ser seguidas quando se espera que a organização de 
uma seqüência de atividades e de exercícios permita que ocorra transformação 
das capacidades iniciais do aluno para dominar certo gênero. Uma dessas etapas 
é dar tempo suficiente para permitir as aprendizagens (p. 54). 
Em relação às questões sobre os textos-base, apresentados na seção 
de Produção de texto, foi possível notar que a interlocução instaurada era 
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demarcada por pólos bem definidos: um, que dirigia as perguntas; outro, a quem 
cabia o papel de respondê-las. Essas condições davam aos papéis 
desempenhados pelos sujeitos dimensões bem fixas. 
Os textos-base acabaram por se mostrar como pretexto para a 
realização de uma atividade definida pelo LD e pelo professor, sendo desligados 
de sua situação discursiva, perdendo, assim, as características de dinamismo 
próprias da linguagem que neles se concretiza. 
A respeito das aulas, percebi que poucas contribuições foram trazidas 
pelas professoras em relação ao que o LD já apresentava, especialmente a 
respeito da ampliação dos assuntos apresentados. A forma como as professoras 
abordaram esses assuntos não chegou a propiciar uma reflexão mais detida 
acerca das instâncias (política, ideológica, social) que eles podiam suscitar.  
As professoras assumiram a função de organizadoras do contexto 
pedagógico, dando as coordenadas sobre que atividade do LD os alunos deveriam 
fazer e como desenvolvê-la a partir das instruções dele. Um ponto a ser destacado 
em relação as duas diz respeito às suas tentativas em estimular nos alunos a 
construção do conhecimento.  
No tocante aos textos argumentativos escritos pelos alunos, de maneira 
geral, seus produtores demonstraram capacidade para sua construção, havendo 
apresentação de ponto de vista, justificativa, conclusão e tentativa de interlocução 
com o leitor/interlocutor, por mais que alguns deles tenham apresentado limitações 
e até mesmo equívocos na construção da argumentação. 
Alguns alunos demonstraram que a escrita parece ter a única finalidade 
de cumprir uma tarefa escolar e não desempenha as funções maiores de 
comunicação e interação. Houve consideráveis ocorrências de textos iguais, um 
copiado do outro, e de textos que não passavam de cópia de partes da coletânea 
ou do texto-base apresentados pelo LD. O que esses alunos acabaram 
apresentando foi uma atividade de escrita, uma redação escolar, mas não uma 
atividade de produção de texto. 
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Sobre os reflexos das orientações do LD e das professoras nos textos 
dos alunos, houve mais ocorrências de percepção desses reflexos oriundos das 
orientações do LD do que das orientações das professoras. Isso já era esperado 
pelo fato de as professoras revozearem o LD na maior parte de suas explicações. 
Pouco acréscimo houve por parte delas acerca do que já estava exposto no LD, 
ocorrendo, assim, apreensão autoritária do discurso alheio (BAKHTIN, [1934-
35]1975), do discurso do autor do LD no caso específico. 
Resumidamente, as ocorrências de reflexos das orientações do LD 
mais marcantes foram: 
 
Gênero proposto Ocorrências gerais nos textos dos alunos 
1. Crônica argumentativa Apresenta ponto de vista no início do texto, 
indicado pelo LD. 
A grande maioria justifica os argumentos, indicado 
algumas vezes pelo LD. 
A maioria usa o plano textual básico, instruído pelo 
LD. 
2. Texto publicitário Os alunos seguiram a orientação do LD e 
escolheram produtos prejudiciais para a 
antipropaganda, mas não foram todos que 
escolheram produtos. 
A maioria apresenta o plano textual básico, 
seguindo a orientação do LD. 
3. Editorial Os alunos respondem positivamente à questão 
feita pelo LD. 
A maioria apresenta o plano básico, seguindo as 
orientações do LD. 
 
Figura 48: Reflexos das orientações do LD nos textos dos alunos por gênero  
 
A dissertação escolar foi o texto com menos reflexos das orientações 
do LD. Para mim isso se deu por conta de ela acompanhar os alunos desde 
sempre e eles disporem, portanto, de um razoável conhecimento sobre a forma de 
elaborar este texto, sendo dispensáveis as orientações do LD. 
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Houve poucos casos em que os alunos apresentaram alguma marca 
cuja orientação não fora dada previamente pelo LD, nem pela professora. Um 
desses casos foi na produção da crônica argumentativa, texto em que há marcas 
de interlocução, embora o LD e a professora não instruam para isso.  
Em relação às categorias de análise, estabelecidas por mim por serem 
o que mais se percebe em textos argumentativos escritos, como dito no Capítulo I, 
somente a apresentação de um plano textual básico para a argumentação é 
explorada satisfatoriamente pelo LD. A modalização apreciativa é apresentada 
pelo LD uma vez na 7ª série. As categorias dêiticos de pessoa e modalização 
imperativa não são sequer mencionadas, sendo as demais mencionadas 
discretamente. Sobre as considerações das professoras, relacionadas às 
categorias, a apresentação de um plano textual básico para a argumentação é a 
única efetivamente mencionada por elas. A apresentação de opinião/ponto de 
vista e apresentação de justificativas para os argumentos são razoavelmente 
comentadas pelas duas. Todas as demais são sequer citadas. Isso possivelmente 
se deve ao fato de que ambas seguem o LD fielmente. 
Apesar disso, pôde-se perceber nas reflexões feitas no Capítulo IV que 
os alunos usam aquilo que as categorias recobrem. Resumidamente, as 
ocorrências mais marcantes foram: 
 
Gênero proposto Ocorrências gerais nos textos dos alunos 
1. Crônica argumentativa Apresenta modalização deôntica, apesar de a 
professora e o LD não fazerem qualquer menção a 
isso. 
Pouca modalização apreciativa, mas o LD ainda 
não tinha mencionado isso (menciona 
posteriormente) e a professora também não 
mencionou. 
Usam a modalização imperativa, apesar de o LD e 
a professora não mencionarem nada a respeito. 
2. Texto publicitário Pequeno número de modalização, já esperada, 
uma vez que o LD ainda não tinha trazido 
esclarecimentos sobre apreciação de valor e a 
professora não menciona nada a esse respeito. 
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Número bom de modalização imperativa, mesmo 
não tendo sido mencionados pelo LD, nem pela 
professora. 
Apresentação de ponto de vista em pouco mais da 
metade dos textos. O LD não orienta 
especificamente quanto à importância de se 
apresentar esse ponto de vista. 
3. Editorial Poucas marcas de pessoalidade. O LD e a 
professora não instruíram os alunos sobre o fato de 
que o editorial geralmente não traz marcas de 
pessoalidade, muitas vezes não sendo sequer 
assinado. 
4. Dissertação escolar A maioria não segue a orientação do LD, não 
justificando os pontos de vista. 
 
Figura 49: Resumo das categorias usadas pelos alunos por gênero  
 
Ainda sobre as categorias, um dado marcante diz respeito ao fato de 
que grande parte dos alunos apresentou opiniões/pontos de vista semelhantes 
em relação aos temas a serem discutidos nos seus textos. Essa opinião em geral 
está em torno daquilo que é considerado pela maioria como o mais adequado à 
instituição. A esse respeito, Rojo (1999b) afirma que a relação assimétrica entre 
professor e aluno na classe tende a fazer com que este assuma a voz 
institucional, apresentando aquilo que ele pensa ser a opinião da escola, muitas 
das vezes anulando a sua própria opinião, deixando de se manifestar, apagando 
o sentido de arena atribuído por Bakhtin/Volochínov ([1929]1981) à palavra, isto 
é, de confronto entre valores sociais contraditórios. 
Em relação ao uso que os alunos fizeram das categorias de análise e 
tendo em vista o fato de que o LD e as professoras não enfatizam efetivamente a 
maioria delas, adotando estratégias pedagógicas que intervenham na construção 
do texto escrito pelos alunos, pode-se concluir que eles levam para seus textos 
reflexos de seu conhecimento extra-escolar sobre a produção de gêneros 
argumentativos escritos. A esse respeito, Abaurre, Mayrink-Sabison & Fiad 
(1996) dizem que existe a possibilidade de, na produção de textos escritos, 
ocorrer um processo de transformação dos conhecimentos acerca dos gêneros 
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próprios de esferas de interlocução que apresentam similaridade com a situação 
proposta, adaptados às novas situações. 
Foi o que pôde ser percebido, por exemplo, na produção do texto 
publicitário, quando os alunos fazem a apresentação de formas interessantes de 
persuasão, mesmo o LD e a professora não tendo mencionado nada a respeito, 
além de o LD ter deixado de abordar as propriedades argumentativas 
características deste gênero não-escolar, perdendo uma boa oportunidade de 
fazê-lo circular na esfera escolar de maneira mais didática. Talvez os alunos 
tenham conseguido usar bem a persuasão no texto publicitário por conta de sua 
enorme circulação na sociedade, o que o torna mais comum nas suas práticas de 
letramento, ao contrário do editorial ou da crônica argumentativa, por exemplo. 
Como dito antes, alguns alunos demonstram dificuldade na construção 
de um texto argumentativo escrito. Isso não significa que esse percentual de 
alunos não sabe argumentar. Certamente eles elaboram textos argumentativos 
orais (gêneros primários do discurso) eficientemente, mas ainda encontram 
dificuldade na sua produção escrita. Essa dificuldade para a escrita pode ser 
decorrente de certa ineficiência do LD e da abordagem das professoras no 
momento de oferecer aos alunos condições de produção eficientes para a 
elaboração de um bom texto escrito. 
A afirmação anterior de que os alunos conseguem argumentar bem 
oralmente baseia-se na expectativa que criamos ao perceber que parte dos 
alunos da 8ª série inicia o texto dissertação pela resposta afirmativa ou negativa 
(sim ou não) à questão feita pelo LD. Em geral é com sim ou não que damos 
início à apresentação de uma opinião oralmente, seguida das justificativas para 
essa opinião. Isso indica que mesmo que eles não dominem bem os mecanismos 
de argumentação na escrita, ainda é possível que saibam lidar com os 
característicos da linguagem oral, apesar de o LD se constituir como um gênero 
secundário escrito e os alunos virem de uma razoável experiência de letramento 
a partir dele, bem como do convívio com outros gêneros secundários escritos. 
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Apesar do razoável contato com esses gêneros escritos em outras esferas 
públicas de atividade humana, Rojo (1999b) diz que os alunos trazem para a 
classe pouca ou nenhuma experiência dessas esferas, o que justificaria pouca 
habilidade na elaboração de textos argumentativos escritos na escola. 
Como as professoras não abordam em suas falas a argumentação em 
si, nem o LD dá maiores explicações sobre isso no Manual do Professor, temos 
outra indicação de que os alunos que argumentam o fazem adotando e 
adaptando o seu conhecimento extra-escolar sobre a argumentação. Em suas 
falas, as professoras se prendem mais à exploração dos aspectos estruturais e 
composicionais do texto argumentativo, ou às considerações do LD sobre o texto-
base. Nas considerações sobre esse texto, como disse anteriormente, faltou a 
elas ampliar a discussão sobre o tema apresentado, o que poderia ter favorecido 
um pouco mais a apresentação de opiniões/pontos de vista e justificativas. 
Um caso recorrente nas produções em que se pedia explicitamente a 
opinião do aluno foi o fato de iniciarem o texto sem introdução do tema a ser 
discutido. Esses textos foram iniciados, de imediato, pela apresentação do ponto 
de vista. A hipótese para essa ocorrência na maioria dos textos é que ela se deve 
ao fato de que os alunos encararam que o leitor/interlocutor, o professor, no caso, 
fez parte da situação motivadora do texto, tendo, pois, conhecimento do tema. Os 
alunos que fizeram isso não estão totalmente equivocados, uma vez que para 
eles o leitor/interlocutor direto é o professor, que esteve presente em toda a 
situação. Porém, ao fazerem isso, se esquecem dos comandos das professoras, 
que abordaram a importância da introdução no texto, e do LD, que solicitou 
atenção para o leitor/interlocutor, o qual, algumas vezes é simulado como não 
sendo o professor. Teria havido então falta de representação adequada para os 
alunos dos leitores/interlocutores. Omitir a introdução do tema a ser discutido 
prejudicou a argumentação, uma vez que o interlocutor pode não conseguir 
elaborar uma conclusão adequada quando partes dos elementos constituintes do 
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enunciado argumentativo ficam omitidos, sendo a introdução do tema uma delas 
(GARCIA, 1984). 
Quando falo sobre o professor ser o leitor/interlocutor direto do texto do 
aluno, não estou negando sua importância no processo, uma vez que ele é, de 
fato, junto com os demais alunos da classe, o leitor/interlocutor principal do aluno, 
a pessoa legitimada (BOURDIEU & PASSERON, 1982) para fazer essa leitura, 
tendo em vista que o texto na escola apresenta sempre finalidade didática. 
Assim, o aluno produtor do texto acaba internalizando que ele escreve para o 
professor e, algumas vezes, para os demais colegas da classe, o que tende a 
artificializar o texto e faz surgir um problema: escrever para o professor e para os 
colegas não é o mesmo que escrever para um interlocutor extra-escolar. Como 
Leal & Morais (2006), acredito que esse problema deva ser tomado como objeto 
de atenção. 
Mesmo os alunos sendo capazes de argumentar, convêm enfatizar 
que é na escola que eles mais podem refletir sobre estratégias diversificadas 
para apresentação e defesa de ponto de vista (LEAL & MORAES, 2006). É na 
escola, também, que eles devem aprender e desenvolver outras estratégias 
argumentativas, ampliando o seu letramento; estratégias essas que sejam 
adequadas às variadas finalidades que nos exigem a elaboração de textos em 
diversas esferas de atividade humana. 
Para que a escola consiga ampliar as capacidades argumentativas do 
aluno, não é necessário apenas um LDP qualificado. O que foi objeto de 
observação aqui apresenta de maneira satisfatória essa qualificação, como 
demonstrei nos Capítulos II e III. Essa qualidade percebida nos LDP de uns anos 
para cá se deve à implantação do PNLD. Compartilho do pensamento de 
Pedrosa (2006), para quem um material didático qualificado não produz efeitos 
positivos se o professor não souber ensinar os objetos apresentados por ele. É 
preciso investir na formação do professor, para que ele saiba o que fazer em sala 
quando se deparar com desafios de qualquer ordem (PEDROSA, 2006, p. 210) e 
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para que saiba ampliar as orientações do LDP a fim de desenvolver os 
letramentos do aluno para a produção e consumo de gêneros argumentativos 
variados. Seria preciso a implantação de um programa de formação acadêmica e 
continuada que produzisse efeitos na qualidade da prática do trabalho do 
professor como o PNLD produz na qualidade do material enviado às escolas. 
É preciso, também, expor o aluno à prática de produção de textos 
constantemente, não só os argumentativos, obviamente, uma vez que se aprende 
a escrever, a dominar os recursos que permitem a produção de um texto 
eficiente, à medida que há uma apropriação dos conhecimentos e habilidades de 
que se precisa para essa produção. É preciso que o aluno seja exposto aos mais 
variados discursos componentes da escrita e que são concretizados em inúmeros 
suportes, veículos e gêneros, os quais cumprem os mais variados fins 
comunicativos. O aluno deve conviver com as mais variadas formas de escrita, 
com seus inúmeros usos e funções sociais, que representam a sociedade. Essas 
formas de escrita devem constituir objeto de aprendizagem. 
A exposição aos mais variados gêneros deve ser feita desde sempre. É 
isso que dizem Dolz, Noverraz & Schneuwly ([2001]2004), para quem a atividade 
de produzir textos é um processo complexo, sendo sua aprendizagem, por conta 
disso, lenta e longa. Os autores propõem que seja iniciado precocemente o 
trabalho com variados gêneros para assegurar o domínio dos principais no final do 
Ensino Fundamental. Não se trata, segundo os autores, de levar os alunos 
iniciantes a fazer o que estava anteriormente previsto para os mais experientes. A 
retomada dos mesmos gêneros, em etapas posteriores, pode se constituir num 
importante instrumento de observação do efeito do ensino a longo prazo, 
assegurando uma construção contínua por parte dos alunos, uma vez que os 
comportamentos complexos exigem tempo. 
Penso que pesquisas como esta e tantas outras desenvolvidas nos 
cursos de pós-graduação, especialmente em Lingüística Aplicada, demonstram 
de que forma os objetos de ensino abordados pelo LDP estão sendo trabalhados 
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e internalizados pelos alunos. Demonstram, também, que a prática do trabalho do 
professor e a forma como utiliza o LDP na classe precisam passar por mudanças 
que devem ser implantadas na política de formação docente e de elaboração de 
materiais didáticos. 
Acredito que este estudo aponta o fato de que muito do conhecimento 
sobre argumentação que o aluno mostra no texto não vem da contribuição direta 
do LDP, nem do professor. Vem de suas experiências extra-escolares. Esta 
afirmação encontra suporte nos pressupostos de Van Dijk & Kintsch (1983), para 
quem os processos interacionais nos quais o sujeito se encontra envolvido o 
tornam capaz de produzir textos coerentes e bem estruturados lingüisticamente. 
Nesses processos interacionais, um conjunto de habilidades sobre os variados 
textos vai sendo construído. Essas habilidades dizem respeito à superestrutura e 
ao funcionamento discursivo específico de cada um desses textos, incluindo aí os 
argumentativos, os quais, neste estudo, demonstraram o frágil desenvolvimento 
da sua aprendizagem na escola. 
Sobre isso, Bakhtin ([1952-53]1979, p. 282) já dizia que  
 
Possuímos um rico repertório dos gêneros do discurso orais (e 
escritos). Na prática, usamo-los com segurança e destreza, 
mas podemos ignorar totalmente a sua existência teórica. 
Como Jourdain de Molière, que falava em prosa sem suspeitar 
disso, falamos em vários gêneros sem suspeitar de sua 
existência.(...) Esses gêneros do discurso nos são dados 
quase como nos é dada a língua materna, que dominamos 
com facilidade antes mesmo que lhe estudemos a gramática. 
A língua materna — a composição de seu léxico e sua estrutura 
gramatical —, não a aprendemos nos dicionários e nas 
gramáticas, nós a adquirimos mediante enunciados concretos 
que ouvimos e reproduzimos durante a comunicação verbal 
viva que se efetua com os indivíduos que nos rodeiam. 
Assimilamos as formas da língua somente nas formas 
assumidas pelo enunciado e juntamente com essas formas. 
As formas da língua e as formas típicas de enunciados, isto é, 
os gêneros do discurso, introduzem-se em nossa experiência 
e em nossa consciência conjuntamente e sem que sua estreita 
correlação seja rompida (ênfase adicionada por mim). 
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Creio que este estudo, não conclusivo, pode trazer a professores, 
formadores de professores, autores e editores de LDP reflexões complementares 
e aprofundadas acerca da temática abordada. Penso, ainda, que investigar o 
conhecimento extra-escolar que o aluno leva para a classe motivaria outro 
estudo, longitudinal, de investigação de um aluno que produz um texto 
argumentativo com mais reflexos desse conhecimento. Ou então um estudo em 
que se buscasse os mesmos objetivos traçados neste, abordando o LD do ciclo 3 
e, posteriormente, as aulas e os textos dos alunos, para fechar o circuito e poder 
concluir com exatidão a forma como a coleção inteira aborda o ensino de 
produção escrita de gêneros argumentativos. 
Tais estudos podem, quem sabe, ser objeto de desejo de um novo 
estudo, porque, como diria Clarice Lispector, enquanto eu tiver perguntas e não 
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